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RESUMO 

O presente relatório de estágio descreve a intervenção realizada no Núcleo Distrital de 

Viseu da EAPN Portugal.  

A intervenção teve como objetivos: a diminuição das carências socioeconómicas nas 

famílias com crianças e jovens, a redução de preconceitos e estereótipos, a redução 

de comportamentos aditivos sem substância e a otimização da integração de crianças 

migrantes. 

A fim de alcançar os objetivos, uma parte significativa do estágio envolveu a realização 

de atividades de sensibilização e capacitação sobre preconceitos e estereótipos para 

crianças e jovens, assim como a elaboração de um Guia de Recursos destinado a 

famílias vulneráveis a situações de pobreza e exclusão social. Além disso, participou-

se numa fase preliminar de dois projetos no âmbito dos comportamentos aditivos sem 

substância e da integração de crianças migrantes, contudo não foi possível a sua 

concretização.  

Como evidencia o processo de avaliação, as atividades desenvolvidas, em escolas, 

contribuíram para a desconstrução de preconceitos e estereótipos. Do mesmo modo, o 

Guia de Recursos demonstrou-se um instrumento com potencial para aumentar a 

informação e literacia em assuntos respeitantes ao combate da pobreza e da exclusão 

social, promovendo a igualdade de oportunidades para todos os cidadãos e, assim, 

contribuindo para a diminuição das carências socioeconómicas nas famílias com 

crianças e jovens. 

Por fim, o estágio proporcionou uma oportunidade de aplicar os conhecimentos 

adquiridos no mestrado num contexto prático, bem como o desenvolvimento de 

competências fundamentais, permitindo uma maior compreensão da realidade social e 

a importância da intervenção em prol da justiça social e da igualdade de 

oportunidades. 

 

Palavras-chave: Núcleo Distrital de Viseu da EAPN Portugal; Pobreza e Exclusão 

Social; Crianças e Jovens; Famílias  
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ABSTRACT 

This internship report describes the intervention carried out at Núcleo Distrital de Viseu 

da EAPN Portugal.  

The aims of the intervention were: to reduce socio-economic deprivation in families 

with children and young people, to reduce prejudices and stereotypes, to reduce non-

substance addictive behavior and to optimize the integration of migrant children. 

In order to achieve the objectives, a significant part of the internship involved 

awareness-raising and training activities on prejudices and stereotypes for children and 

young people, as well as the elaboration up a Resource Guide for families vulnerable 

to situations of poverty and social exclusion. In addition, there was a participation in a 

preliminary phase of two projects in the field of non-substance addictive behaviors and 

the integration of migrant children, but it was not possible to carry them out.  

As evidenced by the evaluation process, the activities developed in schools contributed 

to the deconstruction of prejudices and stereotypes. Likewise, the Resource Guide 

proved to be an instrument with the potential to increase information and literacy on 

issues related to the fight against poverty and social exclusion, promoting equal 

opportunities for all citizens and thus contributing to reducing socio-economic 

deprivation in families with children and young people. 

Finally, the internship provided an opportunity to apply the knowledge acquired in the 

master’s degree in a practical context, as well as the development of fundamental 

skills, allowing a greater understanding of social reality and the importance of 

intervention for social justice and equal opportunities. 

 

Keywords: Núcleo Distrital de Viseu da EAPN Portugal; Poverty and Social Exclusion; 

Children and Young People; Families 
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Introdução 

“Em 2021, residiam, em Portugal, 388 mil crianças em risco de pobreza ou 

exclusão social, mais 10 mil crianças do que em 2020. Assim, verifica-se que a 

situação de pobreza ou exclusão social entre crianças mantém-se uma realidade 

preocupante” (Observatório Nacional de Luta Contra a Pobreza [ONLCP], 2022, pp. 

21–22). 

Neste sentido, o presente relatório final de estágio, desenvolvido no âmbito do 

Mestrado em Intervenção Psicossocial com Crianças e Jovens em Risco, visa dar a 

conhecer o trabalho realizado em contexto de estágio no Núcleo Distrital de Viseu da 

Rede Europeia Anti-Pobreza (EAPN) Portugal, através da descrição do mesmo. A fim 

de guiar a prática do estágio, no contexto, foi elaborado um projeto de intervenção 

focado no combate à pobreza e na promoção da inclusão social. Este sofreu 

alterações ao longo da sua implementação.  

Assim, o relatório encontra-se dividido primordialmente em três partes. A 

primeira diz respeito ao enquadramento teórico onde, através da revisão da literatura, 

se pretende entender e diferenciar os conceitos de pobreza, exclusão social e de 

desigualdade, analisar dados estatísticos atuais relativos à pobreza e exclusão social 

com especial foco no caso das crianças e jovens, entender o conceito de pobreza 

infantil, as consequências da pobreza na vida das crianças e jovens e a importância de 

algumas políticas públicas e sociais na redução da pobreza infantil, bem como os 

estereótipos, preconceitos e discriminação associados a esta temática. 

A segunda parte do documento diz respeito ao enquadramento do contexto de 

estágio, nomeadamente do contexto histórico e principais linhas de atuação da EAPN 

Portugal. De seguida, procedeu-se à caracterização do Núcleo de Viseu, através de 

um breve historial sobre a instituição, descrição do espaço físico e apresentação dos 

recursos humanos existentes. 

A terceira parte consistiu na apresentação da prática em contexto de estágio, 

nas suas fases de: diagnóstico, planeamento, implementação e avaliação. Assim, o 

trabalho desenvolvido encontra-se organizado e apresentado consoante a etapa em 

que foi realizado. 

 Na última parte existe uma conclusão onde se apresentam os resultados da 

intervenção, as suas potencialidades e limitações, e ainda propostas para uma futura 

intervenção. Além disso, existe um volume de anexos com informações adicionais que 

comprovam e complementam o que foi referido ao longo do documento. 
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1. Enquadramento Teórico 

1.1. Desigualdade, Pobreza e Exclusão Social: Conceitos e Diferenças 

No século XX, assistiram-se a diversas mudanças políticas em Portugal, 

algumas com impactos significativos nas condições de vida dos portugueses, tendo 

muitas contribuído para a redução de determinadas formas de desigualdades e outras 

aumentando-as, com repercussões na alteração das formas de pobreza (Lopes, 2004 

cit. por Pinto & Guerreiro, 2016). 

A desigualdade constitui uma das caraterísticas mais complexas das 

sociedades contemporâneas. Revestiu diversas formas ao longo dos tempos, e 

continua a merecer crescente atenção atualmente, designadamente por parte de 

organizações internacionais (como a Organização para a Cooperação e 

Desenvolvimento Económico, o Banco Mundial, entre outras) (Diogo et al., 2015). 

À semelhança do que sucede com a exclusão social, o conceito de 

desigualdade também surge recorrentemente associado ao debate sobre pobreza. 

Contudo, os conceitos de pobreza e desigualdade são distintos, no sentido em que 

este último remete para a forma como os diversos recursos são distribuídos pelos 

indivíduos (Pinto & Guerreiro, 2016). 

Neste sentido, há desigualdades quando, numa determinada sociedade, 

existem grupos sociais em situações mais vantajosas que outros (Costa, 2012). Estas 

desigualdades originam-se e coabitam em sociedades democráticas através da 

própria essência do capitalismo, que existe graças à estruturação social que opõe 

proprietários a trabalhadores (Giddens, 1998 cit. por Pinto & Guerreiro, 2016). 

Contudo, se há quem conceda maior relevância às dimensões económicas, há, 

também, quem introduza outros elementos como o poder, o estatuto social ou as 

relações sociais. E ainda há quem afirme que: 

(…) a ocorrência de diferenças no mundo social está atrelada à própria 

diversidade inerente ao conjunto dos seres humanos, seja no que se refere a 

características pessoais (sexo, etnia, idade), seja no que se refere a questões 

externas (pertencimento por nascimento a esta ou àquela localidade, ou 

cidadania vinculada a este ou àquele país, por exemplo) (Barros, 2005, p. 346). 

Assim, considerando que a desigualdade é um princípio inerente a qualquer 

forma de estruturação social, é possível prever diferentes capacidades de articulação 
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e de acumulação de recursos (materiais e sociais) por parte dos atores pertencentes a 

uma determinada sociedade (Rodrigues et al., 1999). 

Antes de iniciar a abordagem ao conceito de pobreza, torna-se imprescindível 

analisar o conceito de exclusão social, sendo que a primeira é uma das dimensões da 

segunda. 

A exclusão surge com a agudização das desigualdades, criando uma dialética 

de oposição entre aqueles que efetivamente mobilizam os seus recursos no sentido de 

uma participação social plena e aqueles que, por falta desses mesmos recursos, se 

encontram incapacitados para o fazer (Rodrigues et al., 1999). 

A exclusão caracteriza-se como um fenómeno multidimensional, como um 

fenómeno social ou um conjunto de fenómenos sociais interligados que contribuem 

para a produção do excluído. Coexistem, ao nível da exclusão, fenómenos sociais 

diferenciados, tais como o desemprego, a marginalidade, a discriminação, a pobreza, 

entre outros (Rodrigues et al., 1999). 

A configuração da exclusão está estritamente ligada à desintegração social 

(quebra de laços de solidariedade e risco de marginalização), à desintegração do 

sistema de atividade (associada às mutações económicas) e à desintegração das 

relações sociais e familiares (aparecimento de novos tipos de estruturas familiares 

mais vulneráveis à exclusão, como as famílias monoparentais, e enfraquecimento das 

redes de entreajuda familiares, de vizinhança e comunitários) (Rodrigues et al., 1999). 

Deste modo, entende-se que os processos de exclusão traduzem a acumulação das 

deficiências ou insucessos em várias esferas sociais, assumindo igualmente a forma 

de uma rutura dos laços simbólicos (Xiberras, 1996 cit. por Rodrigues et al., 1999). 

A pobreza é uma das dimensões, talvez a mais visível, da exclusão social 

(Rodrigues et al., 1999). O conceito de pobreza, analisado enquanto situação de 

escassez de recursos de que um indivíduo ou família dispõem para satisfazer 

necessidades consideradas mínimas, acentua o aspeto distributivo do fenómeno. Já o 

conceito de exclusão social acentua os aspetos relacionais do fenómeno, quando se 

encara este conceito enquanto situação de inadequada integração social (Pereirinha, 

1992 cit. por Rodrigues et al., 1999). 

Geralmente o conceito de pobreza é analisado numa perspetiva mais 

economicista, referindo-se às condições de vida dos indivíduos/grupos, 

nomeadamente, aos recursos materiais, como a distribuição do rendimento, as más 

condições de vida, os baixos níveis de instrução e qualificação profissional, e o 
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emprego precário (instável, sem contrato, mal remunerado e/ou em más condições de 

trabalho) (Silva, 2008).  

Contudo, a pobreza é uma realidade mais ampla e complexa do que um 

conjunto de carências materiais permite perceber. A eliminação da pobreza é uma 

obrigação relativamente a direitos humanos, tais como o direito à saúde (problemas de 

saúde podem afetar o desempenho das crianças na escola, a produtividade do 

trabalho, levar ao desemprego e podem afetar a capacidade de participar na vida 

social e cultural; a condição de pobreza pode, ainda, restringir o acesso a serviços 

médicos, o que pode agravar os problemas de saúde); o direito à educação (a 

educação é uma das formas mais eficazes de combate à pobreza); o direito a um 

trabalho digno (meios de subsistência inadequados e inseguros configuram situações 

de pobreza: empregos não permanentes, remunerações baixas, precários); o direito à 

alimentação adequada (os efeitos físicos e psicológicos da privação de alimentos de 

qualidade podem piorar a pobreza); o direito à habitação adequada enquanto direito 

de todos a uma habitação digna que responda às necessidades das pessoas e 

garanta a inclusão socioterritorial (geralmente muitas das pessoas em situação de 

pobreza vivem em zonas inseguras e, muitas vezes, estigmatizadas por outras 

pessoas), entre outros (Resolução do Conselho de Ministros n.º 184/2021). 

Neste sentido, a pobreza caracteriza-se por situações de privação múltipla, que 

consoante o grau de persistência, tem efeitos intergeracionais prolongados entre os 

grupos. A perda de autoestima e de identificação pessoal e social a que corresponde a 

construção de um estatuto social específico, de inferioridade e desvalorização 

interiorizada, marca uma identidade negativa, sendo comum a rutura de laços sociais 

e familiares, o que pode levar a comportamentos autodestrutivos como o alcoolismo, a 

toxicodependência e, em última instância, à situação de sem-abrigo (Silva, 2008). 

Assim, percebe-se a pobreza como um conceito integrante da exclusão social 

tendo em conta que esta enquadra algumas dimensões retratadas na evolução do 

conceito de pobreza (Rodrigues et al., 1999). 

 

1.2. Panorama Atual das Situações de Pobreza e Exclusão Social 

No relatório referente ao ano 2022 “Pobreza e exclusão social em Portugal” do 

Observatório Nacional de Luta Contra a Pobreza foram analisados os dados do risco 

de pobreza ou exclusão social de 2021, conjugando os dados de três indicadores do 

Inquérito às Condições de Vida e Rendimento (ICOR_INE/EU-SILC Eurostat 2021). Os 

resultados espelham o impacto de dois anos de pandemia nas condições de vida da 
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população em Portugal, assim como a taxa de risco de pobreza ou exclusão social que 

diz respeito ao ano de 2021. Os dados do risco de pobreza monetária e das pessoas 

em agregados com intensidade laboral muito reduzida reportam a 2020 (o primeiro 

ano da crise pandémica), enquanto os da privação material e social severa reportam 

ao ano de 2021 (o segundo ano de pandemia) (ONLCP, 2022). 

A pandemia teve um impacto muito forte nas condições de vida e rendimento 

da população em Portugal. A população em risco de pobreza ou exclusão social 

aumentou em 12% face ao inquérito anterior, o que corresponde a mais 256 mil 

pessoas. Com 22.4% da população em risco de pobreza ou exclusão social, Portugal 

passou a ser o 8.º país da União Europeia dos 27 Estados-membros (UE27) com 

maior proporção da população a viver este tipo de vulnerabilidade social e económica 

(ONLCP, 2022). 

O aumento da vulnerabilidade regista-se em todos os indicadores analisados 

(pobreza monetária, intensidade laboral e privação material e social severa), ainda que 

com uma intensidade distinta entre diferentes grupos. Assim, em 2021, encontravam-

se em risco de pobreza ou exclusão social os seguintes grupos (entre outros): os 

agregados familiares constituídos por um adulto com crianças dependentes (38.2%) e 

os agregados familiares constituídos por dois adultos com três ou mais crianças 

dependentes (33.2%); as pessoas que se encontram fora do mercado de trabalho 

(33%), com destaque para os desempregados (60.4%) comparativamente com as que 

estão em emprego (13.4%); as pessoas com níveis de escolaridade até ao ensino 

básico (30.4%) comparativamente com as que têm ensino superior (8.7%) (ONLCP, 

2022). 

Ressalta-se também o aumento do risco de pobreza ou exclusão social entre a 

população estrangeira, que passou de uma taxa de 18.9% em 2020 para 35% em 

2021. Consequentemente, aumenta-se a distância entre os estrangeiros e a população 

nacional (ONLCP, 2022). 

Os resultados deste inquérito demonstram igualmente um elevado aumento 

das desigualdades em Portugal que se traduziu num aumento de 5.8% no coeficiente 

de Gini e de 13% no indicador S80/S20, que compara os rendimentos de 20% com 

rendimentos mais baixos e 20% com rendimentos mais elevados. Assim, Portugal 

apresenta-se como o Estado-membro da EU27 com maior aumento dos níveis de 

desigualdades de rendimento face ao inquérito anterior (ONLCP, 2022). 
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1.2.1. Fatores de Pobreza e Exclusão Social em Crianças e Jovens 

Outrora, na União Europeia (UE), utilizou-se a taxa de risco de pobreza como 

principal indicador para monitorizar a pobreza até à adoção da Estratégia 2020. Neste 

contexto avalia-se a pobreza das crianças e jovens a partir dos recursos monetários 

do seu agregado familiar, pois apesar da unidade de observação serem as crianças e 

jovens, a unidade de medida utilizada é o agregado familiar, pressupondo-se que os 

membros do agregado familiar partilham os recursos monetários de forma equitativa e 

beneficiam de algumas economias de escala no consumo (Santos, 2015). Assim, a 

pobreza infantil não pode ser dissociada da pobreza dos agregados com crianças 

dependentes e dos baixos rendimentos do trabalho (ONLCP, 2022). 

Os indicadores de privação material permitem uma visão complementar do 

bem-estar e das condições de vida das crianças e jovens. A complementaridade que 

estes indicadores oferecem aos indicadores monetários no estudo da pobreza tem 

vindo a ganhar relevância tanto na literatura sobre este tema como na execução de 

políticas públicas (Santos, 2015). 

A este nível, os dados alertam para uma vulnerabilidade preocupante que terá 

tendência a intensificar-se, nomeadamente: 11.3% da população vivenciava grande 

dificuldade em gerir o seu orçamento familiar até ao fim do mês, ou seja, os recursos 

financeiros do agregado familiar não cobriam as suas despesas necessárias habituais; 

9.6% chegava ao fim do mês com dificuldade e 35% com alguma dificuldade. Menos 

de metade da população (cerca de 42%) afirmava não ter dificuldade em gerir o 

orçamento familiar até ao fim do mês; 2.5% tinha atrasos relacionados 

especificamente com habitação, sendo superior nas famílias com crianças 

dependentes (3.6%) (ONLCP, 2022). 

Na intensidade laboral muito reduzida é considerada somente a população com 

menos de 65 anos. Quando se analisa esta dimensão, verifica-se uma maior 

vulnerabilidade entre as mulheres, as crianças com menos de 18 (apesar desta 

análise sofrer alterações quando são analisados grupos etários com menores 

intervalos de idades), a população sem emprego (nomeadamente os desempregados), 

a população com ensino básico e os arrendatários com renda a preço reduzido 

(ONLCP, 2022). 

A situação de pobreza e exclusão social das crianças e dos jovens é, em 

grande parte, determinada pela condição na atividade económica dos adultos que 

constituem o seu agregado familiar. A falta de emprego ou as poucas horas 

despendidas a trabalhar pelos adultos repercutem-se na qualidade de vida das 
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crianças e jovens, condicionando o acesso a diversos tipos de bens e recursos 

(Santos, 2015). 

A composição do agregado familiar é um indicador que permite aferir acerca da 

vulnerabilidade das crianças e jovens em situação de pobreza e exclusão social. Os 

diferentes tipos de agregados familiares têm diferentes perfis de risco de pobreza e 

exclusão social (Santos, 2015).  

Quanto à composição do agregado familiar, verificou-se que o risco de pobreza 

e exclusão social é maior nos agregados familiares monoparentais ou naqueles mais 

numerosos. Assim, torna-se imprescindível identificar os contextos familiares onde se 

encontram as crianças e jovens em risco de pobreza e exclusão social, pois constitui 

um elemento informativo de diagnóstico importante deste problema. Esta informação é 

crucial no planeamento das medidas de política social que visem atenuar este 

problema (Santos, 2015). 

Relativamente à educação dos membros do agregado familiar, verifica-se que 

a reduzida escolaridade dos membros que constituem o agregado familiar em que as 

crianças e os jovens se inserem é outro fator que está relacionado com o risco de 

pobreza e exclusão social destas. Baixos níveis de educação dos membros do 

agregado familiar estão associados a um menor rendimento disponível desse 

agregado. Tal facto requer alguma intervenção ao nível da escolaridade destas 

crianças a fim de quebrar o ciclo intergeracional em que estas se encontram. Através 

da análise estatística é possível observar que quanto maior for o nível educacional dos 

membros do agregado familiar, menores são as probabilidades de uma criança ou 

jovem se encontrar em situação de pobreza ou exclusão social, destacando a 

importância da formação escolar dos pais no combate à pobreza das crianças e jovens 

(Santos, 2015). 

Desde 2009, em Portugal, é visível um aumento da percentagem de crianças e 

jovens em situação de risco de pobreza e exclusão social transversal a todos os níveis 

educacionais. Contudo, e como era expectável, foi mais significativo em crianças que 

viviam em agregados familiares cujos membros têm baixos níveis educacionais 

(Santos, 2015). 

No que concerne às transferências sociais, concedidas às famílias pelo Estado, 

estas desempenham um papel importante na redução da pobreza, uma vez que o 

bem-estar das crianças e jovens está intimamente relacionado com o nível de 

rendimento das suas famílias (Santos, 2015). 
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Em 2021, com base nos rendimentos de 2020, o 5.º quintil da população 

possuía um rendimento 5.66 vezes mais elevado do que o 1.º quintil da população. 

Nesse ano, Portugal era o 8.º país com maior nível de desigualdade entre os mais 

ricos e os mais pobres da UE (ONLCP, 2022). 

As prestações sociais assumem um papel importante na redução da 

desigualdade, sendo que sem estas transferências, o coeficiente de Gini seria de 

55.9% e Portugal seria o 4.º país da UE com maior nível de desigualdade (ONLCP, 

2022). 

Foi possível verificar que, entre 2020 e 2021, houve um aumento em todas as 

dimensões que compõem a análise do risco de pobreza ou exclusão social, com 

destaque para a pobreza monetária e a privação material e social severa, ou seja, 

dimensões associadas ao rendimento do agregado ou à capacidade de consumo de 

bens e serviços (ONLCP, 2022). 

 

1.3. Pobreza Infantil  

A pobreza infantil continua a assumir na UE, e em particular em Portugal, uma 

dimensão e intensidade preocupantes. Além disso, está longe de ser erradicada nas 

sociedades modernas e persiste como uma prioridade para ser combatida na UE 

(Diogo et al., 2021). A redução da pobreza das crianças e dos jovens mantém-se um 

obstáculo para a maioria dos países da EU, quer pela sua dimensão, duração, como 

pelas suas consequências para quem vivencia esta situação e até para a sociedade 

(Santos, 2015).  

Em Portugal calculam-se os dados oficiais sobre a pobreza tendo em conta o 

Inquérito às Condições de Vida e Rendimento (ICOR), pelo Instituto Nacional de 

Estatística (INE), com base na metodologia definida pelo Eurostat. Já na Europa fala-

se de EU-SILC (Diogo et al., 2021), isto é, utilizam-se indicadores e conjuntos de 

dados das estatísticas da EU sobre o rendimento e as condições de vida (Eurostat, 

2022). 

A complexidade do fenómeno de pobreza explica a diversidade em que o 

mesmo pode e tem vindo a ser definido. Assim, autores definem-no privilegiando os 

aspetos que lhes parecem mais relevantes ou que pessoalmente lhes interessam. Por 

isso, geralmente, as definições não serão alternativas, mas complementares (Costa et 

al., 2008 cit. por Santos, 2015). 

Bastos (1999) refere que a questão não está nas diversas formas de 

manifestação do fenómeno da pobreza das crianças e jovens, mas sim na 
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concetualização do fenómeno. A partir das diferentes perceções do que se entende 

por pobreza, deduzem-se diferentes formas de identificação da população pobre e, 

consequentemente, diferentes escolhas do conteúdo económico utilizado para a sua 

caracterização na formulação dos indicadores e medidas utilizadas. 

Assim, não existe uma abordagem uniforme da pobreza das crianças e dos 

jovens, contudo as várias abordagens existentes podem ser agrupadas em categorias, 

tais como, abordagem monetária, abordagens multidimensionais e abordagem 

sociopolítica ou baseada nos direitos humanos (Expert Advisory Group on Solutions to 

Child Poverty, 2012 cit. por Santos, 2015). 

A aferição da pobreza infantil a partir do conceito de pobreza monetária é feita 

com base numa perspetiva estática (aferição da pobreza em cada ano) e numa 

perspetiva dinâmica (análise da duração do problema) (Bastos et al., 2010). A 

abordagem monetária concentra-se na utilização de uma única variável, geralmente o 

rendimento, como indicador relevante para avaliar a posição das crianças em termos 

de bem-estar face a um nível mínimo de bem-estar estabelecido para cada sociedade 

(Santos, 2015). Esta abordagem aponta que uma criança é pobre caso esteja incluída 

num agregado familiar pobre, ou seja, com um rendimento adulto equivalente inferior 

ao limiar da pobreza (Bastos et al., 2010). Este tipo de abordagem persistiu durante 

décadas como a principal forma de concetualizar a pobreza das crianças e jovens 

(Santos, 2015). 

A abordagem multidimensional reconhece que a pobreza é um problema 

complexo e multifacetado que engloba várias dimensões da vida das crianças e 

jovens, como o acesso a serviços de saúde, educação, oportunidades, e condições de 

habitação. Algumas organizações internacionais têm adotado este tipo de abordagem 

para estudar o fenómeno da pobreza. A nível nacional e da UE, a fonte estatística 

utilizada para analisar a situação de pobreza da população e também das crianças e 

jovens possibilita, por um lado, uma análise unidimensional assente nos recursos 

económicos e, por outro lado, uma análise multidimensional através de um conjunto de 

indicadores sobre o bem-estar dos indivíduos e agregados familiares (Santos, 2015). 

Segundo a análise multidimensional da pobreza, é analisada a privação das crianças. 

O conceito de privação parte da observação direta das condições de vida dos 

indivíduos, definindo-se uma criança como pobre caso esta viva em condições abaixo 

de uma norma social mínima, condições essas aferidas a partir de um conjunto de 

indicadores de bem-estar previamente definidos (Bastos et al., 2010). 
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No âmbito da abordagem dos direitos humanos à pobreza, existem direitos que 

são constitutivos da pobreza. São os direitos que requerem direta e fundamentalmente 

recursos materiais para a sua contínua realização. A pobreza infantil é a falta de 

recursos materiais públicos e privados para a realização dos seus direitos constitutivos 

da pobreza (UNICEF, 2021). Este tipo de abordagem tem emergido como o principal 

instrumento no estudo da pobreza das crianças e jovens por parte da UNICEF e 

Organizações Não Governamentais (ONGs) internacionais (Santos, 2015). 

A pobreza e a privação das crianças diferem-se da pobreza dos adultos. A 

principal razão é que as suas necessidades são diferentes – desde a nutrição, 

passando pela escolaridade, até aos cuidados de saúde. A sua experiência de 

pobreza e subsequentes consequências são diferentes. Além disso, dependem dos 

adultos para obter apoio, cuidado e satisfação das suas necessidades. Uma das 

diferenças mais marcantes é que as crianças não devem trabalhar para ganhar a vida 

(UNICEF, 2021). 

Esta abordagem possibilita uma análise do bem-estar das crianças e jovens, 

baseados nos princípios definidos na Convenção: a não discriminação, a proteção do 

superior interesse das crianças, direitos à vida, sobrevivência e desenvolvimento e, o 

respeito pela opinião das crianças (Santos, 2015). Além disso, a abordagem da 

pobreza baseada nos direitos humanos é promotora do empowerment dos indivíduos 

pobres, uma vez que a existência de direitos legalmente definidos confere ao indivíduo 

o poder de reivindicar junto dos governos as medidas necessárias para combater a 

pobreza e melhorar a sua vida. Assim, a redução da pobreza deixa de ser uma 

obrigação moral e passa a ser uma obrigação legal, exigindo o respeito dos princípios 

estabelecidos e assumidos na convenção de direitos humanos (Minujin et al., 2006). 

 Deste modo, considera-se adequada a definição de pobreza infantil como 

refere EAPN e Eurochild (2013, p. 9): 

As crianças vivem em pobreza se o rendimento e os recursos disponíveis para 

o seu sustento são inadequados para terem um padrão de vida considerado 

aceitável na sociedade em que vivem e tido como suficiente para assegurar o 

seu desenvolvimento social, emocional e físico (...).  

Resumindo, a pobreza é um fenómeno com várias dimensões. Não representa 

apenas falta de recursos financeiros e de rendimentos, obtidos através do trabalho ou 

de benefícios sociais, é mais abrangente que isso, pois representa uma situação de 
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vulnerabilidade, precariedade, de falta de oportunidades e baixo exercício de direitos. 

Além disso, representa dificuldades de acesso à educação, saúde, cultura, habitação, 

emprego, serviços e infraestruturas, bem como dificuldades de acesso à informação e 

à participação política. No que diz respeito à pobreza infantil, pode-se afirmar que esta 

ocorre quando uma criança cresce numa família com baixos rendimentos e baixo 

exercício de direitos. Significa que está mais exposta a vários riscos e de não 

conseguir atingir o seu máximo potencial. Significa, também, que o seu acesso à 

educação pode sofrer impactos: a sua motivação e participação são afetadas e torna-

se mais difícil a aquisição de formação e informação que, no futuro, a poderá fazer sair 

do ciclo de pobreza onde é criada (Alves, 2010). 

 

1.3.1. Consequências da Pobreza na Vida das Crianças e Jovens 

A primeira infância é a fase mais crítica do desenvolvimento de um indivíduo. 

Atualmente, existem provas substanciais e indiscutíveis de investigação que 

demonstram que é nessa fase que as capacidades cognitivas, físicas e emocionais 

das crianças se desenvolvem mais rapidamente (UNICEF, s.d.). Estas primeiras 

experiências têm uma influência profunda na saúde e no bem-estar ao longo da vida. 

A pobreza nesta idade pode prejudicar as crianças a nível físico, emocional e 

psicológico, e ter um impacto negativo no seu bem-estar atual e futuro. Prejudica o 

desenvolvimento do cérebro, afetando assim as capacidades cognitivas e linguísticas. 

Quanto mais tempo as crianças viverem em situação de pobreza, mais graves serão 

esses danos e maior será a probabilidade de uma privação acrescida na idade adulta, 

exceto se forem adotadas estratégias para contrariar esta situação. Estudos 

longitudinais indicam que, na maior parte dos países, as crianças mais pobres ficam 

muito aquém das mais favorecidas, em termos de saúde e desenvolvimento, logo a 

partir dos dois anos (EAPN & Eurochild, 2013).  

A pobreza das crianças e jovens é um fenómeno inerente ao da pobreza em 

geral, no entanto, apresenta especificações próprias e diversas consequências que 

justificam o seu estudo. Estas apresentam maior risco de pobreza comparativamente 

aos restantes grupos da população, independentemente do tempo e do lugar em que 

habitam. Enquanto agentes económicos dependentes, estão sujeitas principalmente 

aos recursos dos pais, famílias e comunidades, relativamente à satisfação das suas 

necessidades básicas (Begum, 2012; Roelen & Gassmann, 2008). 

Assim, as crianças e jovens são especialmente vulneráveis aos efeitos da 

pobreza, desde logo pela sua dependência em relação às suas famílias, tanto 
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económica como social, mas também pela fase da vida em que se encontram. Neste 

último contexto, a vivência em situação de pobreza tem efeitos nocivos sobre o bem-

estar destas no presente e no futuro. Estas desvantagens refletem-se num menor 

aproveitamento escolar e consequentemente em menores perspetivas de emprego, 

piores condições de saúde e habitação, assim como em dificuldades em manter uma 

vida social saudável (Santos, 2015). 

As consequências da pobreza infantil são visíveis a curto prazo, mas também 

perduram a médio e longo prazo. As fracas condições de nutrição condicionam a 

saúde das crianças de meios mais desfavorecidos, não promovem o seu 

desenvolvimento e limitam o seu sucesso escolar. Com baixos níveis de escolaridade 

e de qualificação profissional, estas crianças serão adultos com dificuldades de 

inserção no mercado de trabalho e com uma cidadania comprometida (Bastos et al., 

2010).  

Os jovens que crescem em famílias empobrecidas tendem a começar a 

trabalhar mais cedo, a deixar de estudar mais cedo, a constituir família mais cedo e a 

ter filhos mais cedo e tendem a encontrar mais tarde a estabilidade remuneratória e de 

emprego (Lloyd, 2005 cit. por Alves, 2010).  

Crescer na pobreza acarreta consequências para o presente e futuro das 

crianças e jovens, como a maior probabilidade de se manterem nesta situação ao 

longo das suas vidas (Begum, 2012; Roelen & Gassmann, 2008). Os efeitos negativos 

da pobreza que enfrentam durante a infância acumulam proporcionalmente, à medida 

que transitam para a idade adulta, aumentando também as possibilidades de se 

tornarem os pais empobrecidos do futuro (Alves, 2010). 

É claro que, com os esforços e o apoio dos pais, algumas crianças que 

crescem na pobreza conseguem bons resultados. Assim, a pobreza na infância, 

embora aumente consideravelmente o risco, não conduz necessariamente a 

resultados pessimistas na idade adulta. Contudo, a pobreza aumenta sempre o stress 

das crianças e das famílias durante o seu crescimento e diminui a qualidade das suas 

vidas no presente (EAPN & Eurochild, 2013).  

As crianças são vítimas inocentes da pobreza e sofrem de forma excessiva 

com os seus efeitos, sendo este sofrimento proporcional à sua falta de capacidade civil 

de influenciar a conceção das políticas globais dirigidas aos seus pais, comunidades e 

economias onde se inserem. A condição destas crianças não determina apenas o seu 

futuro, mas também o futuro dos seus países (Alves, 2010). 
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1.3.2. Políticas Públicas e Sociais na Redução da Pobreza Infantil  

Erradicar a pobreza infantil diz respeito a todos e envolve todas as entidades a 

nível nacional, regional e local. Os políticos, aqueles que definem as medidas de 

política e todos os profissionais que trabalham nesta área, podem fazer a diferença no 

quotidiano (Department for Children, Schools and Families, 2010 cit. por Alves, 2010), 

pois significa custos monetários – através das transferências sociais que lhe estão 

subjacentes – e custos sociais – resultantes dos problemas que lhes estão 

associados. A existência de criança pobres traduz também um desaproveitamento de 

recursos e, em certa medida, um desinvestimento no potencial humano e, dessa 

forma, no futuro (Bastos et al., 2010). 

O facto de haver uma grande percentagem de indivíduos, especialmente de 

crianças e jovens, persistentemente pobres no total da população identificada como 

pobre deve conduzir a um maior foco na definição de políticas que sejam 

verdadeiramente capazes de reverter esta situação de vulnerabilidade social (Santos, 

2015). 

Mayer (2010) refere que as políticas implementadas para a redução das 

consequências da pobreza nas crianças e jovens têm de visar também o combate das 

causas da pobreza dos pais. A combinação de estratégias que aumentam o nível de 

emprego dos pais, conjuntamente com transferências que aumentem o rendimento 

das famílias, são importantes para reduzir a pobreza (Duncan & Magnuson, 2011). 

E, de facto, estudos recentes realizados a nível europeu permitiram concluir 

que as políticas mais eficazes para combater a pobreza infantil são aquelas que 

combinam medidas de reinserção no mercado de trabalho para os pais, com 

mecanismos de rendimento mínimo para as famílias e um acesso melhorado a 

serviços essenciais (tais como creches, educação, habitação e cuidados de saúde) 

(Alves, 2010).  

Em Portugal, as transferências sociais têm um impacto importante na redução 

da taxa de risco de pobreza (Santos, 2015) apesar desse impacto parecer reduzido 

quando comparado com a média dos países da área do euro (Wemans et al., 2022). 

No sistema de impostos e benefícios português identificam-se os três principais 

instrumentos de política que afetam as famílias com crianças e que visam apoiar os 

seus rendimentos: o Rendimento Social de Inserção (RSI) e o Abono de Família (AF), 

do lado das prestações sociais, e a Dedução Fiscal por Dependente (DFD), do lado 

dos impostos. Na ausência destes três instrumentos, a taxa de pobreza infantil 

aumentaria em 7,4 pontos percentuais, de 15,8% para 23,2%, e o hiato de pobreza 
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infantil alargar-se-ia em 3,8 pontos percentuais, de 3,9% para 7,8% (Wemans et al., 

2022). 

Quando considerados individualmente, observa-se que cada um dos 

instrumentos de política contribui de forma diferenciada para mitigar a pobreza infantil. 

O AF destaca-se como o instrumento que causaria um maior aumento, quer na taxa 

de pobreza infantil, quer no hiato da pobreza, se fosse eliminado. Já o RSI apresenta 

uma natureza residual em termos do seu custo orçamental e peso no Produto Interno 

Bruto (PIB), contribuindo para um baixo impacto na redução da incidência da pobreza 

infantil. Enquanto que a eliminação da DFD elevaria a taxa de pobreza infantil em 1,6 

pontos percentuais. No entanto, enquanto prestação complementar aos rendimentos 

auferidos pelo agregado familiar, o RSI apresenta um melhor desempenho na redução 

do hiato da pobreza infantil: se esta prestação não existisse, a distância média para 

linha da pobreza alargar-se-ia 22%, aumentando assim a intensidade da pobreza 

(Wemans et al., 2022). Concluiu-se, assim, que o RSI é mais direcionado para reduzir 

o risco de pobreza extrema, no entanto, o rendimento mínimo de referência que lhe 

subjaz é claramente insuficiente para retirar as famílias da pobreza (Wemans et al., 

2022). 

Sendo que o bem-estar das crianças e jovens está intimamente relacionado 

com o nível de rendimento das suas famílias, as transferências sociais, concedidas 

pelo Estado às famílias, desempenham um papel importante na redução da pobreza 

infantil. A eficácia das transferências sociais na redução dos níveis de pobreza 

depende principalmente do nível de despesa pública destinado ao apoio às famílias, 

tanto ao nível de prestações pecuniárias como ao nível dos serviços como a educação 

e saúde (Santos, 2015). 

Entende-se, então, que a combinação de transferências monetárias para as 

famílias, os programas sociais devidamente formulados e implementados, e o acesso 

a serviços de educação e de saúde de qualidade, podem ajudar a diminuir os efeitos 

negativos da pobreza na vida destas (Santos, 2015). 

Concluindo, a pobreza afeta várias dimensões da vida das crianças e dos 

jovens, tornando-se necessárias políticas sociais transversais a vários sectores que se 

destinem a combater os mecanismos que tornam as crianças e jovens expostos a este 

problema. Sendo que a pobreza das crianças e dos jovens está, em grande medida, 

relacionada à condição de pobreza das suas famílias, quaisquer intervenções que se 

destinem a aliviar a pobreza das crianças e jovens terão de passar necessariamente 

pela melhoria das condições de vida dos seus agregados familiares. Intervenções 
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essas que deverão procurar conjugar medidas de apoio diretas ao rendimento das 

famílias, a criação de emprego e melhoria das condições de trabalho, assim como o 

aumento do investimento em serviços como a educação e saúde. Aliadas a estas 

políticas também são indispensáveis medidas específicas para este grupo etário, em 

áreas como a educação, saúde, habitação e participação social, promovendo a 

igualdade de oportunidades de todas as crianças e jovens para que estas possam 

desenvolver plenamente as suas potencialidades (Santos, 2015). 

 

1.4. Estereótipos, Preconceitos e Discriminação 

Os estereótipos, o preconceito e a discriminação são fenómenos presentes 

desde o surgimento dos primeiros agrupamentos humanos. Contudo, o seu estudo 

sistemático apenas se inicia na segunda década do século XX, quando, em 1922, os 

estereótipos são definidos por Walter Lippman (Lima & Pereira, 2004). Lippmann 

(1922) definiu o conceito de estereótipo, no seu livro Public Opinion, como a imagem 

típica que surge na mente quando se pensa num determinado grupo social. Assim, o 

estereótipo é visto como um esquema cognitivo utilizado na perceção social quando se 

processa informação sobre os outros (cit. por Meira, 2011). 

Uma década depois, Katz e Braly criam as bases para o estudo empírico do 

tema, ao formularem um método de investigação que tem sido utilizado até à 

atualidade. Em meados da década de 50, Allport publica o livro A natureza do 

preconceito, no qual estão presentes os fundamentos teóricos iniciais para o estudo 

dos estereótipos, do preconceito e da discriminação (Lima & Pereira, 2004). 

A palavra “estereótipo” tem origem nas palavras gregas stereos (sólido) e typos 

(marca, cunho). Ou seja, uma placa de impressão que produziria uma mesma imagem 

em cada impressão (Miranda, 1996). 

Os estereótipos transformam diferenças menos claras entre os grupos 

(categorias) em algo mais nítido e criam disparidades onde, antes, não existiam. A 

questão coloca-se em termos da relação entre um conjunto de atributos (por exemplo, 

inteligência) que variam em termos de uma dimensão contínua e categorias de 

indivíduos. As categorias podem ser mais amplas (nacionalidades) ou mais restritas 

(profissões, classes e grupos). Já os atributos são, através da experiência, associados 

às categorias. Quando o conhecimento do indivíduo avaliado é reduzido, são-lhe 

atribuídas as características consideradas típicas da categoria (Miranda, 1996). 

Os estereótipos são analisados na literatura, frequentemente, relacionados 

com um processo cognitivo designado por categorização. Mais concretamente, a 
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categorização é perspetivada como um componente fundamental da formação dos 

estereótipos (Miranda, 1996).  

Apesar da sua definição incluir funções cognitivas e de valor, o estereótipo não 

é, propriamente, uma categoria, mas sim, uma imagem que existe, frequentemente, 

como uma marca fixa de uma categoria (Miranda, 1996). 

A principal função cognitiva dos estereótipos é de sistematizar e simplificar 

informação social de forma a dar sentido a um mundo que, de outra forma, seria 

demasiado complexo e caótico (Miranda, 1996). 

Assim, pode-se definir estereótipo social como crença coletivamente 

compartilhada acerca de algum atributo, característica ou traço psicológico, moral ou 

físico atribuído extensivamente a um grupo de indivíduos, formado mediante a 

aplicação de um ou mais critérios, como, por exemplo, idade, sexo, inteligência, 

moralidade, profissão, estado civil, escolaridade, formação política e filiação religiosa 

(Krüger, 2004). 

Além disso, estereótipos sociais influenciam condutas e comportamentos nas 

interações sociais, quando os indivíduos são enquadrados por essas crenças. Essa 

influência ocorre através de diversos intervenientes, sendo a perceção social a 

primeira, mas que se articula à memória, pensamento, motivação e tomada de 

decisão. Ao nível da perceção social, ocorre inicialmente a categorização, que é a 

aplicação de nomes ou expressões a experiências decorrentes da estimulação social 

(Krüger, 2004). 

Quando estiverem associados a sentimentos, estereótipos sociais passam a 

constituir estruturas psicológicas de maior complexidade, caracterizadas como atitudes 

e preconceitos sociais. Essa complexidade deriva precisamente da presença de 

sentimentos (positivos ou negativos) em relação a um objeto social que, na situação 

considerada, é um grupo humano. Assim, a articulação entre estereótipos sociais 

(favoráveis ou desfavoráveis) e sentimentos (de aceitação ou rejeição) dos grupos 

humanos constrói, na ocorrência combinada de crenças e sentimentos positivos, 

atitudes sociais; contudo, se estes mesmos, pelo contrário, forem negativos, ter-se-á 

como efeito um preconceito social (Krüger, 2004). 

O efeito imediato de preconceitos sociais é a discriminação que, 

essencialmente, é um tratamento injusto, mais especificamente, uma forma de 

relacionamento, avaliação e atendimento comparativamente desigual e desfavorável, 

direcionado a um grupo/indivíduo, precisamente porque são alvo de preconceitos 

sociais. Esse tratamento pode assumir formatos diversos, dependendo da situação 
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(Krüger, 2004). 

Resumindo, enquanto “estereótipo” diz respeito à representação mental, 

“preconceito” refere-se à atitude (subjetiva, positiva ou negativa) que um sujeito tem 

relativamente a um grupo e aos seus membros. Essa atitude, cria e/ou mantém 

relações hierárquicas entre indivíduos de diferentes grupos sociais. O conceito de 

discriminação apresenta uma conotação negativa e significa o comportamento que um 

indivíduo tem que, cria, mantém ou reforça distinções entre membros de determinado 

grupo sobre membros de outro grupo (Dovidio et al., 2010 cit. por Meira, 2011). 

 

1.4.1. Consequências da Discriminação nas Crianças e Jovens 

A criança é influenciada individualmente por uma complexa rede de forças, 

incluindo os pais, os prestadores de cuidados, os professores e os colegas, 

juntamente com forças sociais e sistémicas mais amplas. Os desequilíbrios históricos 

e enraizados do poder socioeconómico transmitem a desigualdade sistémica aos 

preconceitos individuais. A identidade social ou a identidade de grupo explica os 

conflitos, o favoritismo de um grupo e a discriminação de outro grupo (Chakraborty, 

2017). 

A infância é uma altura fulcral para desenvolver crenças e identidade ao longo 

da vida. Os nossos preconceitos individuais e o nosso papel na sociedade resultam 

das experiências quotidianas, das conversas e comportamentos com as pessoas que 

cuidam de nós, das histórias a que estamos expostos e das interações entre pares. As 

atitudes parentais e preferências discriminatórias também podem ser transmitidas às 

gerações mais jovens (UNICEF, 2022). 

A discriminação e a exclusão aprofundam a privação e a pobreza entre 

gerações. A discriminação empurra as crianças dos grupos discriminados para a 

desigualdade através de um acesso limitado a serviços essenciais ou de qualidade 

inferior. Como resultado, as crianças discriminadas sofrem frequentemente de piores 

resultados no que diz respeito à saúde, à nutrição e à aprendizagem. Além disso, 

apresentam maior probabilidade de encarceramento, maior fertilidade entre as 

raparigas adolescentes e menores taxas de emprego e rendimentos na idade adulta. 

Ficam atrás dos seus pares, aumentando ainda mais as desigualdades (UNICEF, 

2022). 

A discriminação e o racismo são frequentemente reconhecidos como formas de 

violência e fatores de stress tóxicos que estão na base das disparidades em matéria 

de saúde. Também limitam a capacidade dos pais e das comunidades de prestar 
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apoio que promova a resiliência e o desenvolvimento da criança. A exposição à 

discriminação racial é uma fonte crónica de trauma na vida de muitas crianças de cor 

que influencia negativamente os resultados mentais e físicos, bem como o apoio e o 

funcionamento dos pais e da comunidade (Sanders-Phillips, 2009 cit. por UNICEF, 

2022). Vários estudos concluíram que a discriminação na infância pode levar a uma 

série de impactos negativos na saúde (UNICEF, 2022). 

A experiência de enfrentar a discriminação pode ser altamente stressante. 

Enfrentar diariamente a discriminação durante a adolescência, quer seja a negação de 

acesso a serviços, quer seja o bullying ou a agressão, por exemplo, tem demonstrado 

aumentar os níveis de cortisol - a principal hormona de stress do corpo, que pode levar 

a outros problemas de saúde, incluindo fadiga, dores de cabeça, ansiedade ou 

depressão, e aumento da pressão arterial (Huynh et al., 2016). 

Estes efeitos persistentes na saúde mental podem ter ramificações a longo 

prazo. A acumulação de stress ao longo do tempo pode ter um impacto agregado na 

saúde mental. A interiorização de estereótipos negativos contribui para maus 

resultados escolares e lacunas no sucesso escolar (Ganley et al., 2013; Spencer et al., 

2016). 

 

1.4.2. Papel da Escola na Normalização das Diferenças Como Ato Preventivo da 

Discriminação 

O preconceito enquanto consequência da desigualdade, ligado principalmente 

aos fatores psicológicos e sociais, permeia as relações de poder em vigor na 

sociedade atual. Pode-se abordar o preconceito como algo que surge ainda na 

infância, no ambiente familiar da criança ou na convivência com outras crianças 

pertencentes a grupos distintos, já na sua fase escolar esse comportamento realiza-se 

através da observação, imitação de modelos e da reprodução de comportamentos 

hostis e agressivos (Jácome, 2021). 

Costa (2008, p. 144) indica que “as principais fontes de estilos de 

comportamento agressivo na sociedade moderna são a agressão modelada e 

reforçada pela família, e pela subcultura na qual vive o sujeito (…)” (cit. por Jácome, 

2021). Deste modo, entende-se o preconceito como algo que não é inato, mas que se 

manifesta a partir da inserção dos sujeitos na sociedade, principalmente na infância 

onde as crianças tendem a imitar comportamentos e reproduzir práticas.  

Nesse sentido, a escola surge como uma instituição social onde grande parte 

das interações sociais acontecem, seja na infância, adolescência, como também na 
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vida adulta. Como um lugar de formação de sujeitos e de construção de conhecimento 

e identidades, a escola está sujeita à influência do preconceito de forma exacerbada 

(Jácome, 2021).  

Pela sua constituição, a escola é o lócus da diversidade, logo, é uma das 

instituições responsáveis pela socialização de valores pertinentes ao reconhecimento 

e respeito às diferenças dentro de uma sociedade. Em simultâneo, reproduz juízos, 

crenças, estereótipos e significados que estabelecem e refletem padrões de 

normalidade e, por conseguinte, estabelece critérios de exclusão das relações sociais 

(Cordeiro & Buendgens, 2012). Aquino (1998) afirma que a escola sempre foi 

considerada uma instituição de seleção e diferenciação social, assim sendo não se 

pode negar a seletividade que está presente na prática institucional escolar e, por 

vezes, de caráter elitista. A vivência do preconceito pode ser observada pelos 

movimentos de exclusão (cit. por Cordeiro & Buendgens, 2012). 

Dessa forma, a tarefa (im)posta à escola de formar "todos os sujeitos" acarreta 

para o seu interior e para todos aqueles que ali convivem o desafio de lidar com a 

diversidade (Cordeiro & Buendgens, 2012). Salles e Silva (2008, p. 150), ao discutirem 

as relações entre diferenças, preconceitos e violência no âmbito escolar, apontam que: 

Nas escolas, os adolescentes e jovens interagem com outros, adolescentes e 

jovens, que são diferentes deles ou de seu grupo de referência em função, 

entre outros aspetos, da cor, da sexualidade, da nacionalidade, do corpo, da 

classe socioeconómica. No espaço escolar essa interação com o diferente, 

quando não é problematizada, dá-se por meio de relações interpessoais 

pautadas por conflitos, confrontos e violência. 

A escola, mais do que uma instituição de ensino, é um lugar de formação de 

cidadãos. Contudo, ela infelizmente tende a reproduzir o retrato da sociedade e, por 

norma, lida mal com as diferenças e tem tendência a silenciá-las e neutralizá-las. 

Preconceitos e diferentes formas de discriminação estão presentes no quotidiano 

escolar e precisam de ser problematizados, desvelados, desnaturalizados; caso 

contrário, a escola estará a contribuir para a reprodução de padrões de conduta que 

reforçam a discriminação em curso na sociedade (Sacavino et al., 2012 cit. por 

Barboza, 2021). 

Neste sentido, torna-se fundamental para proposição de alternativas mais 
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inclusivas e democráticas de convivência escolar "compreender e refletir sobre as 

formas de construção das identidades, das diferenças e preconceitos, e como esses 

elementos estão presentes nas relações quotidianas na escola" (Salles & Silva, 2008, 

p. 164).  

Contudo, há, frequentemente, uma valorização excessiva na dimensão 

cognitiva e intelectual dos processos de construção de conhecimento nas escolas e o 

papel das dimensões afetiva e motivacional acaba por ser considerado como aspeto 

secundário aos objetivos da instituição escolar (Branco, 2018 cit. por Paula & Branco, 

2022).  

Inconsistência, contradição e paradoxo constituem a condição humana, e há 

muito que escapa a nossa intencionalidade e consciência. Por isso, é essencial que a 

dimensão afetiva, que inclui sentimentos, crenças, valores e preconceitos, seja 

analisada com atenção, especialmente se a meta é gerar transformações na direção 

da inclusão da diversidade e da desconstrução de preconceitos. Porém, se o objetivo 

é promover, a longo prazo, o respeito entre colegas, o melhor caminho será sempre o 

diálogo (Branco, 2018 cit. por Paula & Branco, 2022). 

Além disso, considera-se que a interligação entre família-escola-sociedade é 

essencial no desenvolvimento de uma realidade mais democrática e igualitária, e é 

indispensável que esta ligação seja constantemente reforçada. A educação para a 

aceitação e tolerância deve começar logo na primeira infância e a escola não pode 

alienar-se do seu dever na formação de jovens cidadãos comprometidos com um 

mundo mais justo (Barboza, 2021). 

Dessa forma, numa educação emancipadora é necessário recorrer a práticas 

pedagógicas para a desconstrução do preconceito e a valorização do indivíduo como 

ser inacabado, reflexivo, crítico e autónomo. No entanto, desconstruir um preconceito 

não é um processo fácil. A desconstrução de algo pré-concebido requer uma busca 

complexa do conhecimento sobre determinado objeto, porém só conhecer e ter a 

experiência não elimina, de facto, as ideias ou opiniões preconceituosas de algo ou 

alguém, para isso é preciso, além de conhecer, entender e respeitar tais conceitos, 

mudar tais ideias (Jácome, 2021). 

Assim, transformações que envolvam mudanças em termos de crenças e 

valores culturalmente enraizados exigem um trabalho cuidadoso a nível da dimensão 

socioafetiva de toda uma comunidade escolar e, para isso, é necessário investigar e 

construir conhecimentos sobre os processos capazes de mobilizar mudanças 

profundas nos valores, preconceitos e posicionamentos das pessoas (Paula & Branco, 
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2022). 

Complementando a ideia anterior, acredita-se ser necessário investigar 

amplamente o tema da desconstrução de preconceitos e da promoção do respeito na 

escola, visto que essas pesquisas poderão contribuir para a identificação dos 

processos psicológicos envolvidos, bem como para a criação de estratégias e práticas 

sociais que promovam a inclusão e a democracia na nossa sociedade (Paula & 

Branco, 2022). 

Com isto, importa reconhecer que o papel da escola na educação de indivíduos 

vai muito além do que apenas ensinar conteúdos. O ambiente escolar precisa refletir 

os problemas atuais da sociedade e incentivar o pensamento crítico dos seus alunos 

para alimentar o desejo de mudar o mundo sendo a mudança (Barboza, 2021). 

 

1.4.3. Idadismo 

Nas interações quotidianas com os outros, tendemos, quase automaticamente, 

a categorizar as pessoas em função de três atributos principais: o género, a cor da 

pele e a idade. Conscientemente ou não, estes atributos, ou melhor, a representação 

que temos deles, influencia a nossa interação com os outros (Coelho, 2013). 

A idade é uma das primeiras coisas que percebemos nos outros. Quando esta 

é usada para categorizar e dividir as pessoas de maneira a causar prejuízos, 

desvantagens e injustiças, e para arruinar a solidariedade entre as gerações, 

presencia-se o idadismo (Organização Pan-Americana da Saúde [OPAS], 2021). 

Apesar da atenção prestada às problemáticas do estereótipo, preconceito e 

discriminação, emergentes do sexismo e do racismo, pelas Ciências Sociais, as 

associadas ao idadismo (definido por Butler, em 1969, como a estereotipização e a 

discriminação sistemática de pessoas porque são velhas) têm sido relativamente 

negligenciadas. Contudo, na última década, têm-se verificado avanços nesta complexa 

área de investigação e intervenção e, assim, na sua concetualização (Coelho, 2013). 

De facto, atualmente, o idadismo refere-se a estereótipos (como pensamos), 

preconceitos (como nos sentimos) e discriminação (como agimos) direcionados às 

pessoas com base na idade delas (OPAS, 2021). 

Nesta definição, o idadismo é entendido como referente a qualquer faixa etária: 

não só acontece das gerações mais novas em relação às mais velhas, como foi 

outrora considerado, mas também das gerações mais velhas em relação às mais 

novas (Coelho, 2013). 

Palmore (1999) indica que o idadismo abrange crenças e atitudes negativas 
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que podem converter-se em comportamentos discriminatórios no futuro (Vieira, 2013). 

Essas crenças associam os idosos a características desvalorizadas como a 

sensibilidade, a doença, a falta de poder e a deterioração (Macnicol, 2006 cit. por 

Vieira, 2013). As dirigidas às crianças e jovens baseiam-se na sua imaturidade, 

desconhecimento e falta de experiência (Coelho, 2013). Por outras palavras, o 

preconceito incide sobre os indivíduos que, supostamente, apresentam uma série de 

características socialmente depreciadas (Vieira, 2013). 

O idadismo pode ser institucional, interpessoal ou contra si próprio. O idadismo 

institucional refere-se às leis, regras, normas sociais, políticas e práticas institucionais 

que restringem injustamente as oportunidades e prejudicam sistematicamente 

indivíduos em função da idade deles. O idadismo interpessoal surge em interações 

entre dois ou mais indivíduos, enquanto o direcionado contra si próprio ocorre quando 

o idadismo é internalizado pela pessoa e usado contra ela mesma (OPAS, 2021). 

O idadismo começa na infância e é reforçado com o tempo. Desde a mais tenra 

idade, as crianças captam mensagens subentendidas, emitidas pelas pessoas do seu 

círculo, sobre os estereótipos e preconceitos da sua cultura, mensagens essas que 

são assimiladas rapidamente. Posteriormente, as pessoas usam esses estereótipos 

para fazer inferências e orientar os seus sentimentos e comportamentos em direção a 

pessoas de diferentes idades e a si próprias (OPAS, 2021). 

O idadismo, muitas vezes, é cruzado e interage com outras formas de 

estereótipos, preconceitos e discriminações, incluindo o capacitismo, o sexismo e o 

racismo. Os preconceitos múltiplos somados agravam os efeitos do idadismo sobre a 

saúde e o bem-estar dos indivíduos (OPAS, 2021). 

Relativamente aos determinantes do idadismo, existem fatores que aumentam 

o risco de incorrer idadismo contra as pessoas idosas, nomeadamente, ser jovem, do 

sexo masculino, ansioso em relação à morte e ter menor grau de instrução (OPAS, 

2021). 

Do mesmo modo, existem fatores que reduzem o risco de incorrer idadismo, 

tanto contra pessoas jovens como idosas, cujos estão relacionados a determinados 

traços de personalidade e a maior contacto intergeracional (OPAS, 2021). 

Já os fatores que aumentam o risco de as pessoas serem vítimas de idadismo 

são: ter mais idade, ser dependente de cuidados, ter uma expectativa de vida 

saudável menor no país, e trabalhar em certas profissões ou em determinados setores 

ocupacionais, como no setor de alta tecnologia ou hoteleiro. Um fator que aumenta o 

risco de ser alvo de idadismo contra jovens é ser do sexo feminino (OPAS, 2021). 
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O idadismo prejudica a saúde e o bem-estar dos indivíduos e é uma grande 

barreira para que sejam sancionadas políticas eficazes e adotadas medidas que 

promovam o envelhecimento saudável, conforme reconhecem os Estados Membros 

da Organização Mundial da Saúde (OMS) na Estratégia e Plano de Ação Global sobre 

envelhecimento e saúde, e na Década do Envelhecimento Saudável: 2021‒2030. 

Assim, torna-se imprescindível criar/adotar estratégias que permitam reduzir/combater 

o idadismo (OPAS, 2021). 

 

1.4.3.1.  Importância das Estratégias de Combate aos Preconceitos e 

Estereótipos Idadistas. 

O idadismo tem consequências graves e profundas para a saúde, bem-estar e 

direitos humanos da população. Para as pessoas idosas, o idadismo está associado a 

uma menor expectativa de vida, pior saúde física e mental, a uma recuperação mais 

lenta de incapacidade e ao declínio cognitivo. O idadismo piora a qualidade de vida 

das pessoas idosas, aumenta o seu isolamento social e a sua solidão (ambos os 

fatores estão associados a graves problemas de saúde), restringe a sua capacidade 

de expressar a sua sexualidade e pode aumentar o risco de violência e abuso contra 

as pessoas idosas. O idadismo também contribui para a pobreza e a insegurança 

financeira destes indivíduos. No caso dos mais jovens, o idadismo pode reduzir o seu 

compromisso com a escola/local de trabalho. Além disso, estimativas recentes indicam 

que o idadismo apresenta custos elevadíssimos à sociedade (OPAS, 2021). 

Neste sentido emerge a necessidade de intervir através de estratégias que 

visem a redução do idadismo. Existem três estratégias que funcionam neste sentido: 

política e lei, atividades educativas e intervenções de contacto intergeracional (OPAS, 

2021). 

As políticas e leis podem ser usadas para reduzir o idadismo em relação a 

qualquer faixa etária. Podem incluir, por exemplo, políticas e legislação que abordem a 

discriminação e a desigualdade por idade, bem como leis de direitos humanos. O 

fortalecimento dessas políticas e leis pode ser conseguido através da adoção de 

novos instrumentos nos níveis local, nacional ou internacional, e da modificação dos 

instrumentos existentes que contribuem para a discriminação por idade. Essa 

estratégia requer mecanismos de imposição e órgãos de monitorização nos níveis 

nacional e internacional para assegurar a implementação efetiva das políticas e leis 

que abordem a discriminação, a desigualdade e os direitos humanos (OPAS, 2021). 

Existem também recomendações de ação que visam a redução do idadismo 
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cujas implicam o compromisso político, participação de diferentes setores e atores, e 

adaptações específicas para os diferentes contextos, tais como: investir em 

estratégias com base científica para prevenir e combater o idadismo; melhorar os 

dados e as pesquisas para compreender melhor o idadismo e como reduzi-lo, e 

construir um movimento para mudar o discurso em torno da idade e do 

envelhecimento (OPAS, 2021). 

Quanto às intervenções educacionais para reduzir o idadismo, estas devem ser 

incluídas em todos os níveis e tipos de formação, do primário à universidade, e em 

contextos educacionais formais e informais. As atividades educacionais ajudam a 

melhorar a empatia, a dissipar conceitos erróneos sobre diferentes faixas etárias e a 

reduzir o preconceito e a discriminação ao fornecerem informações corretas e 

exemplos que combatem os estereótipos (OPAS, 2021). 

Também se deve investir em intervenções de contacto intergeracional que 

promovam a interação entre pessoas de diferentes gerações. Tal contacto pode 

reduzir o preconceito entre grupos e os estereótipos. As intervenções de contacto 

intergeracional estão entre as mais eficazes para reduzir o preconceito contra as 

pessoas idosas e também se mostram promissoras na redução do preconceito contra 

os jovens (OPAS, 2021). 

A intervenção no sentido da transformação dos estereótipos e preconceitos, 

para ser eficaz, deverá tocar o nível social e político: a alteração de atitudes idadistas 

passa, antes de mais, por uma mudança ideológica de grande espectro (Marques, 

2011 cit. por Coelho, 2013). Outra dimensão é a das organizações em áreas como, 

por exemplo, a educação, a saúde, o trabalho e a segurança social, assumindo, aqui, 

especial importância a formação e conscientização dos técnicos para o 

desenvolvimento de intervenções anti-idadistas. Por último, há que apostar na 

transformação das representações que os indivíduos têm acerca dos vários grupos de 

idade e na mudança de práticas ao nível das interações quotidianas. É necessário 

assumir que qualquer organização e qualquer indivíduo pode ser agente de exclusão, 

a fim de ser possível a transformação em agentes de integração (Coelho, 2013). 

 

1.4.3.2. As Relações Intergeracionais como Estratégia de Combate ao 

Idadismo. 

Atualmente, as pessoas, vivem mais tempo e com maior qualidade de vida; 

pela primeira vez na história da humanidade coexistem no mesmo espaço temporal 

cinco a seis gerações (crianças, jovens, adultos jovens, adultos de meia-idade, adultos 



25 
 

idosos, adultos de idade muito avançada). Porém, esta coexistência não se traduz 

num maior contacto e diálogo entre pessoas de diferentes gerações, pelo contrário, as 

gerações estão cada vez mais separadas. São diversas as razões que levam a essa 

separação: as mudanças da estrutura familiar; as mudanças dos papéis sociais e de 

género; as mudanças na economia e no trabalho; o avanço tecnológico; as políticas e 

respostas sociais direcionadas a grupos-alvo; a educação formal e não formal que 

utiliza como critério de frequência a idade; entre outras. Estes fatores dificultam a 

organização de espaços físicos, compartilhados e propícios à interação e 

solidariedade entre as gerações mais novas e as gerações mais velhas. Uma das 

principais consequências da separação e falta de contacto entre indivíduos de 

diferentes gerações é a impossibilidade de construir um conhecimento mútuo e 

pessoal assente sobre a experiência e saberes geracionais (Villas-Boas et al., 2017). 

Visto que todo o ser humano necessita de produzir conhecimento sobre o que 

o rodeia, a fim de interpretar os sinais e situações do quotidiano, sabe-se que, na 

ausência de uma elaboração pessoal deste conhecimento, os indivíduos armazenam 

cognitivamente a representação que a sociedade tem das diferentes gerações (Villas-

Boas et al., 2017).  

Deste modo, os estereótipos são, simultaneamente, causa e efeito da 

separação das gerações, originando um sistema cíclico que é urgente quebrar, nas 

sociedades contemporâneas cada vez mais envelhecidas. Para tal, torna-se 

necessário oferecer oportunidades de contacto e de solidariedade intergeracional para 

que os indivíduos, de uma mesma e determinada geração, alterem e mudem 

sentimentos, crenças e comportamentos em relação às outras gerações, e se ajudem, 

cuidem e aprendam mutuamente no contexto familiar ou noutros contextos (Ramos, 

2005, 2008, 2013; Teater, 2016).  

Existem novas estratégias de combate ao idadismo a ser desenvolvidas, como 

é o caso da intergeracionalidade, que visam a inclusão da pessoa idosa na sociedade 

atual. O conhecimento e as interações entre as diferentes gerações são 

essencialmente importantes para promover atitudes positivas sobre o outro. Assim, 

ações que integram idosos, adultos, jovens, adolescentes e crianças, tornam-se 

necessárias para que ocorra a desestruturação de estereótipos e preconceitos 

relacionados à idade (Tarallo et al., 2017).  

As relações intergeracionais definem-se enquanto vínculos que se estabelecem 

entre duas ou mais pessoas com idades distintas, possibilitando o cruzamento de 

experiências e contribuindo para a harmonização dentro da diversificação. Ambas as 
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gerações podem obter benefícios a partir da perceção sobre a necessidade da 

interação e pela troca das suas singularidades no modo de ser, sentir, pensar e querer 

(Silva et al., 2015). 

As relações intergeracionais apresentam como principais objetivos a promoção 

da inclusão e valorização das pessoas idosas, pois permite o compartilhamento de 

conhecimentos e valores humanos, e incentiva os mais jovens a ter um olhar diferente 

sobre os mais velhos, fomentando a aprendizagem por meio da educação informal 

(Sequeira, 2014 cit. por Aguiar et al., 2019). Carmo (2017) acrescenta que é uma 

prática que permite manter as gerações mais próximas a partir de perspetivas 

diferentes de cada público-alvo. Ressalta que deveria ser uma ação incluída nos 

sistemas de ensino para o desenvolvimento da prática de aprendizagem 

intergeracional (Aguiar et al., 2019). 

A intergeracionalidade pode, efetivamente, constituir uma estratégia de 

combate ao idadismo (Coelho, 2013). 

A intergeracionalidade é um meio/estratégia/oportunidade de criação de 

espaços de encontro colaborativo e de promoção de rede social efetiva, sobretudo 

quando vivemos num tempo de focalização de medidas e programas de política social 

que potenciam a criação de comunidades formadas por grupos de população 

vulneráveis a qualquer risco (Coelho, 2013). 

Os laços com as crianças e jovens representam, para os mais velhos, a 

possibilidade de aprender e de desenvolver generatividade – sinteticamente, é a 

capacidade de cuidar das gerações mais novas – com benefícios ao nível do bem-

estar psicológico e espiritual (Coelho, 2013). 

O tempo e a continuidade do encontro é uma dimensão importante nas 

dinâmicas intergeracionais, para que haja oportunidade de criar relações efetivas e 

afetivas (Coelho, 2013). 

Nesta base, considera-se que a educação intergeracional, implementada quer 

através de Programas Intergeracionais, quer enquanto método pedagógico na 

educação formal e não formal, constitui-se como o foco a adotar para a redução de 

estereótipos e atitudes negativas de umas gerações em relação às outras. E entende-

se a educação intergeracional como um processo pedagógico que cria oportunidades 

para o debate e a reflexão das diferentes gerações, numa dinâmica de participação, 

cooperação, interação, partilha e de diálogo desenvolvido numa relação igualitária, de 

tolerância, de enriquecimento e de respeito mútuo. A educação intergeracional apela 

ao que as diferentes gerações têm em comum, sem desconsiderar as diferenças e 
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particularidades, e usa, como principal ferramenta, os sentimentos, as emoções, as 

interpretações e as experiências das pessoas que participam no processo (Villas-Boas 

et al., 2017). 

Portanto, defende-se que para a educação intergeracional ser bem sucedida na 

redução dos estereótipos e das atitudes negativas entre as diferentes gerações, da 

população submetida ao processo, tem de se iniciar com a identificação e 

consciencialização dos estereótipos e atitudes negativas das pessoas (cultura local), e 

de assentar na desconstrução dos mesmos (Villas-Boas et al., 2017). 
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2. Enquadramento do Contexto 

Antes de proceder ao enquadramento e descrição do Núcleo Distrital de Viseu 

da EAPN Portugal, local onde foi realizado o estágio, torna-se pertinente fazer uma 

contextualização histórica e um enquadramento relativamente à EAPN Europa e à 

EAPN Portugal. 

2.1. Contextualização Histórica da EAPN Portugal 

A criação de uma Rede Europeia Anti-Pobreza (European Anti Poverty 

Network) surge com a preocupação da Comissão Europeia (Direção-Geral dos 

Assuntos Sociais) perante o aumento dos fenómenos da pobreza e da exclusão social 

na Europa. “Em 1985 viviam nos doze países da Comunidade cerca de 44 milhões de 

pessoas abaixo do nível considerado como limiar da pobreza, número que em 1990 

passou para 53 milhões” (Relatório da Comissão) (EAPN, s.d.-a, secção 

“Contextualização”). 

Neste contexto, esta Instituição solicitou às ONGs de Solidariedade Social, que 

se organizassem e constituíssem um grupo de pressão, de modo a imprimirem uma 

maior eficácia nas ações destinadas ao combate à pobreza e à exclusão social. Este 

apelo, concretiza-se com a organização de um Colóquio, por parte da Comissão 

Europeia e da Economic and Social Community Action Programme (ESCAP), em 

junho de 1989, do qual resulta um grupo de “pilotage” designado de “Grupo de 

Trabalho Provisório”, encarregue de lançar o projeto de rede. A Assembleia 

Constituinte da EAPN teve lugar no ano seguinte, em Bruxelas, tendo estado 

representados os doze países da União, bem como algumas Organizações Europeias 

(como a FEANTSA, EMMAUS, a Cáritas, a ATD QUART MONDE, entre outras) 

(EAPN, s.d.-a). 

A EAPN é a maior rede europeia de redes nacionais, regionais e locais de 

ONGs, bem como de Organizações Europeias ativas na luta contra a pobreza. 

Fundada em 1990, em Bruxelas, a EAPN está atualmente representada em 31 países, 

nomeadamente em Portugal (EAPN, s.d.-b). 

Criada em 17 de dezembro de 1991, a EAPN Portugal é uma organização, 

reconhecida como Associação de Solidariedade Social, de âmbito nacional, obtendo, 

em 1995, o estatuto de Organização Não Governamental para o Desenvolvimento 

(ONGD). A ação da EAPN Portugal, sediada no Porto, estende-se a todo o país 

através de 18 Núcleos Distritais e um Núcleo no Funchal, na Região Autónoma da 

Madeira (EAPN, s.d.-b). 
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Em 2010 foi-lhe atribuído, pela Assembleia da República, o Prémio Direitos 

Humanos. A decisão, unânime, foi tomada por um júri constituído no âmbito da 

Comissão de Assuntos Constitucionais, Direitos, Liberdades e Garantias (EAPN, s.d.-

b). 

 

2.2. Missão, Visão e Valores da EAPN Portugal 

A EAPN Portugal tem como missão contribuir para a construção de uma 

sociedade mais justa e solidária, em que todos sejam corresponsáveis na garantia do 

acesso dos cidadãos a uma vida digna, baseada no respeito pelos Direitos Humanos e 

no exercício pleno de uma cidadania informada, participada e inclusiva (EAPN, s.d.-c). 

Como visão, e procurando ser coerente com o princípio fundamental da 

dignidade humana, almeja um mundo livre de pobreza e de exclusão social, 

sustentado nos seguintes valores: dignidade, justiça, solidariedade e igualdade. O 

valor “dignidade” executado através da defesa das condições de vida adequadas às 

necessidades e expectativas legítimas da população. O valor “justiça” é efetuado 

através da defesa dos direitos e deveres fundamentais das pessoas, 

consubstanciados nas condições materiais e culturais de vida. O valor “solidariedade” 

revê-se na atuação assente na partilha de fins e de meios de construção de uma 

sociedade mais justa. E o valor da “igualdade” é tomado como uma condição comum 

face aos direitos e aos deveres baseada na ausência de discriminação (EAPN, s.d.-c). 

 

2.3. Áreas de intervenção da EAPN Portugal 

A EAPN Portugal tem procurado ao longo deste tempo monitorizar a evolução 

do fenómeno da pobreza e exclusão social, quer ao nível nacional, quer ao nível 

europeu, procurando ter uma visão crítica e analítica sobre as suas causas e 

apresentando soluções e recomendações tendo em vista a sua resolução (EAPN, 

2020). 

Assim, as áreas de atuação da EAPN Portugal desdobram-se na informação, 

formação, investigação, apoio técnico, fortalecendo as instituições de terreno que 

procuram na EAPN Portugal uma referência de qualidade e inovação e um parceiro 

capaz de investir no conhecimento dos fenómenos sociais emergentes (EAPN, s.d.-d). 

A Informação é uma das áreas de intervenção da EAPN Portugal que tem 

como principais objetivos: divulgar/disseminar informação e conhecimento que 

possibilite/facilite uma intervenção mais eficaz no terreno; facilitar o acesso à 

informação e contribuir para a construção de uma opinião pública favorável para com 
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os fenómenos da pobreza e da exclusão social, bem como sensibilizá-la para estes 

problemas; dar a conhecer projetos/ações/boas práticas desenvolvidas no âmbito da 

pobreza e exclusão social a nível nacional e europeu; dinamizar um circuito de 

informação através da edição de publicações, que permitam manter os nossos 

associados atualizados face às grandes questões de política e ação social (nacional e 

europeia), assim, como dar a conhecer programas e iniciativas que possam ser 

rentabilizadas; organização de espaços de troca/partilha de opiniões e informação por 

forma a encontrar soluções inovadoras para os problemas sociais, que podem tomar 

vários formatos, como sejam seminários, workshops, congressos, etc. (EAPN, s.d.-e). 

Sendo a investigação outra das áreas de intervenção da EAPN Portugal, esta 

privilegia, desde a sua fundação, o estudo dos fenómenos da pobreza e da exclusão 

social, como forma de mapear os problemas e consequentemente contribuir para a 

sua resolução. Desta forma, na área de Investigação e Projetos, a EAPN Portugal 

dedica grande parte da sua atividade à análise aprofundada de temáticas relacionadas 

com a missão da organização, que se materializa na elaboração de pareceres e 

tomadas de posição pública, na dinamização de grupos de trabalho temáticos e 

transdisciplinares e no desenho e implementação de projetos de investigação-ação. 

Os projetos têm assim a dupla função de aprofundar conhecimentos sobre os 

fenómenos e moldar a intervenção e a experimentação social (EAPN, s.d.-f). 

Outra área de atuação da EAPN Portugal é a Formação, pois considera que 

para a construção de uma sociedade mais participada e democrática, na qual a 

sociedade civil reivindique um papel ativo na definição das grandes linhas de atuação 

no domínio social, é necessário investir na capacitação dos seus agentes. Reconhece, 

todavia, que a evolução dos fenómenos de pobreza e exclusão social, e o tipo de 

intervenções nestes domínios carecem de constante atualização formativa. Por 

conseguinte, o reforço da qualificação dos agentes e atores que intervêm na luta 

contra a pobreza e a exclusão social é por isso um dos grandes objetivos estratégicos 

da intervenção da EAPN Portugal, no eixo específico da formação. Procura, assim, 

promover o reforço da sociedade civil na luta contra a pobreza e exclusão social, ou 

seja, promover a eficácia das suas ações e reforçar as suas capacidades de ação e 

iniciativa (EAPN, s.d.-g). 

Além disso, pretende assumir-se como entidade formativa de referência na 

aquisição/reciclagem e/ou valorização de competências profissionais dos agentes de 

intervenção social. Neste sentido, é reconhecida pela Direção-Geral do Emprego e das 

Relações de Trabalho (DGERT) como entidade formadora certificada nas seguintes 
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áreas de formação: Desenvolvimento Pessoal; Gestão e Administração; 

Enquadramento na Organização/Empresa e Trabalho Social e Orientação (EAPN, s.d.-

g). 

No âmbito do desenvolvimento da sua ação de promoção do trabalho em rede 

e do contributo para o combate à pobreza e exclusão social, a EAPN Portugal integra 

algumas estruturas locais com o objetivo de promover um conjunto de atividades de 

capacitação, reflexão e de intercâmbio de boas práticas de intervenção (EAPN, s.d.-h). 

A articulação interinstitucional constitui uma importância estratégica no reforço 

do trabalho local em parceria, em prol do desenvolvimento social dos territórios e da 

luta contra a pobreza e exclusão social. Materializa-se na participação regular dos 

Núcleos Distritais da EAPN Portugal nas reuniões destas plataformas/iniciativas 

enquanto parceiros estratégicos-chave e na monitorização das ações desenvolvidas 

pelas mesmas e/ou na dinamização de eventuais ações (EAPN, s.d.-h). 

 

2.4. Núcleos da EAPN Portugal 

A territorialização da intervenção da EAPN Portugal permite um melhor 

conhecimento da realidade de cada distrito e trabalhar de uma forma sistemática a 

intervenção sistémica (em rede). Este modelo organizacional revela-se bastante eficaz 

na definição de linhas de ação próximas dos interesses e necessidades do tecido 

socioinstitucional local e das comunidades. O trabalho em rede com as instituições 

locais, públicas e privadas potencia uma intervenção holística, eficaz no combate aos 

problemas de pobreza e exclusão social. Este processo de territorialização iniciou-se 

desde a criação da EAPN Portugal, contando atualmente com 18 Núcleos Distritais e 

um Núcleo no Funchal, na Região Autónoma da Madeira (EAPN, s.d.-i). 

 

2.4.1. Núcleo Distrital de Viseu da EAPN Portugal 

O Núcleo Distrital de Viseu da EAPN Portugal iniciou a sua atividade em junho 

de 2005, com a finalidade de congregar um conjunto de instituições de solidariedade 

social do distrito, e desenvolver conjuntamente estratégias de intervenção social, com 

vista a erradicar/atenuar a pobreza e a exclusão social (EAPN, s.d.-i). 

Quanto à sua localização geográfica, o Núcleo encontra-se localizado na Rua 

Dr. César Anjo, Lote 2, R/ch F – 3510-009, em Viseu (EAPN, s.d.-i). 

Relativamente aos recursos humanos, o Núcleo é composto pela Mesa de 

Conselho Geral, a qual é representada por uma Presidente (Manuela Alberto) e dois 

Vice-Presidentes (Edgar Campos e Susana Fonseca). Além disso, existe um Técnico 
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Superior (Tiago Caio).  

No que diz respeito à descrição do espaço físico, o Núcleo dispõe de três salas 

de trabalho, uma arrecadação (onde estão armazenados materiais) e uma casa de 

banho. Todas as divisões apresentam boas condições. Uma das salas de trabalho 

está preparada e organizada para que se possam realizar ações de formação. E em 

todas as salas de trabalho é possível encontrar, em exposição, diversos posters de 

campanhas/atividades realizadas, assim como folhetos informativos e de divulgação 

de atividades.  
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3. Prática do Estágio no Contexto 

O estágio foi realizado no Núcleo Distrital de Viseu da EAPN Portugal, tendo 

sido iniciado no dia 15 de novembro de 2022 e terminado no dia 22 de maio de 2023, 

perfazendo um total de 600 horas (ver anexo A) como previsto no regulamento do 

Mestrado. 

O mesmo foi orientado pela Professora Doutora Susana Fonseca, coorientado 

pela Professora Doutora Lia Araújo e supervisionado pelo Técnico Superior 

responsável pelo Núcleo, Dr. Tiago Caio. 

A fim de guiar a prática do Estágio no contexto foi elaborado um plano de 

estágio, que sofreu alterações ao longo da sua implementação (ver anexo B). 

 

3.1. Diagnóstico 

Numa fase de pré-diagnóstico, foram realizadas diversas pesquisas em fontes 

primárias, fontes essas fidedignas, como o site oficial da EAPN (Portugal), que 

permitiram efetuar o enquadramento do contexto de estágio, através da sua 

caracterização, tal como é possível verificar no ponto supra (ver ponto 2). 

A fase de diagnóstico tem como objetivo estabelecer um esquema de 

relacionamento entre problemas existentes num campo de intervenção, de forma a 

poder ser analisado, discutido, partilhado e melhorado com medidas adequadas 

(Pena, 2005). 

Deste modo, ainda numa fase inicial de recolha de informação e de avaliação 

diagnóstica, alguns instrumentos e abordagens referentes à Metodologia de 

Planeamento de Projetos por Objetivo (MPPO) foram utilizados. A MPPO define-se 

como uma ferramenta de diagnóstico, planeamento, acompanhamento de 

implementação e avaliação de projetos realizados num determinado contexto (Pena, 

2005). Também ainda se recorreu à elaboração da Análise SWOT (Strengths, 

Weaknesses, Opportunities and Threats), a fim de se obter uma melhor caracterização 

do contexto. 

A fase diagnóstica que decorreu já em contexto de estágio, no Núcleo Distrital 

de Viseu da EAPN Portugal, permitiu o levantamento de problemas existentes através 

da observação e de conversas informais (ver anexo B) com o Técnico Superior 

responsável pelo Núcleo, Dr. Tiago Caio. No entanto, e de forma a tornar mais 

completo o diagnóstico, houve a necessidade de se efetuar uma revisão da literatura 

que permitiu tomar conhecimento dos problemas atuais existentes na sociedade, no 

âmbito da pobreza e exclusão social, sem haver a necessidade de recorrer a outras 
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técnicas/instrumentos (p. ex. entrevistas) (ver anexo B e subponto 1.2.1. do 

“Enquadramento Teórico”). Contudo, parte desses problemas identificados 

inicialmente sofreram alterações, ao longo do desenvolvimento da intervenção e à 

medida que se foi adquirindo um maior conhecimento acerca da temática de 

intervenção, assim como após a implementação das atividades. Pelos motivos 

mencionados, os problemas iniciais foram substituídos por outros que se revelaram 

mais relevantes e significativos para a intervenção. 

Consequentemente, foi elaborada a listagem de problemas (ver figura 1).  

 

Figura 1  

Listagem de Problemas 

 

A partir da Listagem de Problemas, foi elaborada a Árvore de Problemas (ver 

figura 2) que consiste numa representação esquemática de situações a melhorar no 

campo de intervenção, ou seja, é onde se estabelece relações de causalidade entre os 

problemas existentes, com o objetivo de se chegar aos problemas de raiz. Poderá 

ainda definir-se como uma ferramenta reducionista da realidade ao estabelecer 

relações de causa e efeito, sendo que deve haver consciência desse facto e que 

essas relações são na realidade sistémicas e complexas (Pena, 2005). 

A leitura da Árvore de Problemas (de cima para baixo) efetua-se da seguinte 

forma: O elevado risco de pobreza e exclusão social nas crianças e jovens resulta das 

elevadas carências socioeconómicas nas famílias com crianças e jovens, e da 

existência de fenómenos de risco social. As elevadas carências socioeconómicas nas 

famílias com crianças e jovens resulta da elevada vulnerabilidade das famílias 

monoparentais e das famílias numerosas, dos baixos níveis de educação dos 

membros do agregado familiar e dos baixos rendimentos dos agregados familiares. A 
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existência de fenómenos de risco social resultam da existência de estereótipos e 

preconceitos, da existência de comportamentos aditivos sem substância e da 

dificuldade de integração das crianças migrantes. 

Figura 2 

Árvore de Problemas 

 

Como último instrumento utilizado na fase de diagnóstico surge a análise 

SWOT (ver tabela 1), que traduzindo para português significa, Forças, Fraquezas, 

Oportunidades e Ameaças, é um instrumento que permite conhecer o “ambiente” em 

que se vai planear. As Forças e Fraquezas correspondem aos pontos positivos e 

negativos, no que toca à realidade interna, enquanto as Oportunidades e Ameaças 

referem-se ao ambiente externo. Desta forma, a análise SWOT, possibilita focar 

somente no que é necessário para se alcançar o sucesso (Instituto da Segurança 

Social, I.P., 2004). 

 Através da análise da matriz é possível verificar que o Núcleo Distrital de Viseu 

da EAPN Portugal é relevante na sua intervenção através dos seus eixos de atuação, 

principalmente pelo seu objetivo que é tão pertinente para os fenómenos sociais que 

afetam diariamente várias famílias portuguesas – a pobreza e a exclusão social. 

 Contudo, apresenta alguns entraves, internos – p. ex. equipa técnica reduzida - 

e externos – p. ex. situação económica nacional -, à sua intervenção que dificultam o 

alcance do seu objetivo – erradicação/atenuação da pobreza e exclusão social. 
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Tabela 1  

Análise SWOT 

 
 

 
3.2. Planeamento 

A fase de planeamento pretende estabelecer medidas para a resolução de 

problemas, subdividindo-as em ações, com orçamentação, definição de resultados e 

objetivos, com formas de verificação de impactos e limitados no tempo (Pena, 2005). 

O recurso à análise estatística demonstrou que, quer no contexto europeu, 

quer em relação aos outros grupos etários da população portuguesa, as crianças e 

jovens apresentaram as maiores taxas de risco de pobreza e exclusão social (Santos, 

2015). 

A existência de uma grande percentagem de indivíduos, especialmente de 

crianças e jovens, persistentemente pobres no total da população identificada como 

pobre deve conduzir a um maior foco na definição de políticas que sejam 

verdadeiramente capazes de reverter esta situação de vulnerabilidade social. Tendo 
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em conta que a pobreza das crianças e dos jovens está em grande medida associada 

à condição de pobreza das suas famílias, quaisquer intervenções que se destinem a 

atenuar a pobreza das crianças e jovens terão de passar necessariamente pela 

melhoria das condições de vida dos seus agregados familiares (Santos, 2015) (ver 

ponto 1.3.2.). 

Com isto, procurou-se definir alguns objetivos que atuem nos agregados 

familiares como é possível confirmar na Árvore de Objetivos (ver figura 3), assim como 

criar medidas que contribuam para alcançar o mesmo, tal como é possível verificar no 

Quadro de Medidas (ver tabela 2). 

A Árvore de Objetivos caracteriza-se como uma espécie de “sombra”, simétrica 

à Árvore de Problemas, onde estão referidas as situações desejadas (Pena, 2005).  

 

Figura 3 

Árvore de Objetivos 

 

 

O Quadro de Medidas (ver tabela 2) é um instrumento que se caracteriza como 

uma matriz de duas entradas, com os problemas terminais no topo e as respetivas 

soluções na coluna à esquerda, que permite encontrar medidas resolutivas dos 

problemas terminais da Árvore de Problemas (Pena, 2005). 
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Tabela 2  

Quadro de Medidas 

 

 
 
3.3. Implementação 

A fase de implementação pretende utilizar ferramentas que permitem 

acompanhar e avaliar de forma contínua a execução das atividades, a execução 

orçamental e o grau de alcance dos resultados/objetivos (Pena, 2005). 

Deste modo, considera-se pertinente o recurso ao Diagrama de Gantt (ver 

tabela 3) para a fase de implementação do presente plano, pois é uma ferramenta que 

facilita a ordenação de um projeto. Põe em perspetiva, no tempo, as diferentes ações 

do projeto, ou seja, estabelece um cronograma de execução das medidas a 

implementar (Maders, 2001 cit. por Pena, 2005). 
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Tabela 3   

Diagrama de Gantt 

 
 
 
 
3.3.1. Medida 1 - Elaboração de um Guia de Recursos no âmbito do combate à 

pobreza e exclusão social  

Após o levantamento de problemas, com recurso à revisão de literatura (ver 

subponto 1.2.1 e anexo B), verificou-se a existência de problemáticas atuais na área 

da pobreza e da exclusão social de crianças e jovens, nomeadamente a “elevada 

vulnerabilidade das famílias monoparentais e das famílias numerosas”, os “baixos 

rendimentos dos agregados familiares” e os “baixos níveis de educação dos membros 

do agregado familiar”. Ora, uma vez que a pobreza das crianças e dos jovens está em 

grande medida associada à condição de pobreza das suas famílias, quaisquer 
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intervenções que se destinem a atenuar a pobreza das crianças e jovens terão de 

passar necessariamente pela melhoria das condições de vida dos seus agregados 

familiares (Santos, 2015). Neste sentido, foi criada a medida “Elaboração de um guia 

de recursos no âmbito do combate à pobreza e exclusão social”, a fim de, como o 

próprio nome da medida indica, se elaborar um guia de recursos no âmbito do 

combate à pobreza e exclusão social, destinado preferencialmente a famílias que se 

encontrem numa (ou mais) das condições mencionadas. 

Foi, então, elaborado um Guia de Recursos (GR), denominado “Igualdade e 

Qualidade de Vida: Guia de Recursos de Combate à Pobreza e Exclusão Social” (ver 

anexo C) no qual se pretende exatamente isso, que, através de informação acessível, 

todas as famílias consigam ter as mesmas oportunidades de acesso a diversos 

serviços essenciais, seja a nível da educação, da saúde, de participação na 

sociedade, entre outros, e consequentemente uma vida com qualidade. 

Deste modo, o GR apresenta o seguinte conjunto de recursos e apoios: apoios 

sociais; apoios à educação; apoios ao emprego e à formação profissional; apoios à 

saúde; apoios à alimentação; apoios à habitação e ao alojamento; apoios ao 

transporte; programas de voluntariado; redes de solidariedade e apoio; recursos para 

crianças e jovens com necessidades educativas especiais; programas de 

parentalidade; apoios à inclusão digital; recursos de proteção infantil; dicas de como 

poupar. Além disso, fornece informações sobre como solicitar ou recorrer estes 

apoios/recursos e onde encontrar ajuda e orientação adicional. No fim do GR, é ainda 

possível encontrar um espaço designado “As minhas anotações…” e “As minhas 

listas…” para que os leitores possam tirar as suas anotações, assim como 

organizar/planear as suas compras ou afazeres (caso pretendam a versão impressa). 

Cabe acrescentar que foi cumprido o cronograma delineado para a elaboração 

do GR, considerando o Diagrama de Gantt. Contudo, o prazo previsto para a avaliação 

não foi cumprida, sendo necessário o mês de junho (de 2023) para esse efeito. 

  

3.3.2. Medida 2 - Colaboração em atividades de sensibilização, desenvolvidas 

em escolas, no âmbito dos preconceitos e estereótipos 

Ao longo do estágio foram desenvolvidas atividades à medida que era 

solicitada, pelas escolas do distrito, a colaboração do Núcleo na realização das 

mesmas. As atividades solicitadas inseriram-se na Campanha “Despir os 

Preconceitos, Vestir a Inclusão”:  
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Promovida pelos Núcleos Regionais do Centro da EAPN – Rede Europeia Anti-

Pobreza/Portugal (Castelo Branco, Coimbra, Leiria, Guarda, Santarém e 

Viseu), em conjunto com os respetivos Conselhos Locais de Cidadãos, e tem 

como objetivo sensibilizar a comunidade em geral para a importância de não 

discriminação de pessoas com deficiência e incapacidades, pessoas idosas, 

pessoas desempregadas, migrantes e minorias étnicas, famílias em situação 

de pobreza e pessoas sem abrigo, ex-toxicodependentes e ex-reclusos (EAPN, 

2021, secção “Campanhas”). 

“A referida Campanha passa pela distribuição de materiais (saco, cartaz, 

postal, marcador de livro e crachá) e dinamização de atividades, alusivas aos referidos 

grupos, ainda sujeitos a preconceitos e estereótipos negativos (…)” (EAPN, 2021, 

secção “Campanhas”). 

 Assim, foram solicitadas, ao Núcleo, atividades acerca das temáticas dos 

estereótipos e preconceitos, e do idadismo. E, uma vez que o estágio foi realizado no 

âmbito do mestrado de Intervenção Psicossocial com Crianças e Jovens em Risco, 

procurou-se desenvolver as atividades, de modo a serem adequadas, tendo em 

consideração a área do curso. 

A revisão da literatura (ver subpontos 1.4.1., 1.4.2., 1.4.3.1. e 1.4.3.2.) 

evidencia que estas atividades, que intervêm no âmbito dos estereótipos e 

preconceitos, demonstram-se importantes sendo que contribuem para: a 

desconstrução/redução e consciencialização do preconceito; melhorar a empatia e 

promover a inclusão; promover a resiliência e o desenvolvimento das crianças; 

dissipar conceitos erróneos sobre diferentes faixas etárias; prevenir impactos 

negativos a nível da saúde, nutrição e aprendizagem. Além disso, permitiu perceber 

que é fundamental uma intervenção educativa, desde cedo, em contexto escolar e no 

âmbito da prevenção.  

Por fim, as atividades desenvolvidas no âmbito desta medida contribuíram para 

a desconstrução de preconceitos e estereótipos. 

 

3.3.2.1.  Atividade “Desconstruir Preconceitos e Estereótipos”. 

A atividade “Desconstruir preconceitos e estereótipos” foi implementada duas 

vezes no dia 31 de janeiro de 2023, na Escola Secundária Alves Martins (Viseu), com 
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duas turmas de 8.º ano (ver anexo D). 

Em primeiro lugar implementou-se uma dinâmica de quebra-gelo com os 

alunos denominada “Desenhar o Monstro” que consistiu no desenho de um monstro 

através das coordenações que iam sendo dadas. Todos os alunos receberam as 

mesmas indicações e no fim todos apresentaram um monstro diferente. Assim, a 

dinâmica pretendeu, além de “quebrar o gelo”, mostrar que todos temos uma maneira 

própria de ver o mundo e que somos, da mesma forma, diferentes e iguais. 

Na implementação da atividade propriamente dita começou-se por discutir, com 

a turma, os conceitos de “Preconceito” e de “Estereótipo”. Discutidos esses conceitos, 

avançou-se para a apresentação das 11 afirmações relacionadas com preconceitos e 

estereótipos (ver anexo E), uma de cada vez. Em cada uma das afirmações, enquanto 

eram apresentadas, questionou-se aos alunos se eram verdadeiras ou falsas. Assim 

que se obteve a resposta por parte da turma, seguiu-se para o diapositivo seguinte, no 

qual estava exposta a resposta (verdadeiro/falso) e uma breve justificação baseada 

em dados/factos fidedignos. Ainda nesta fase tentou-se procurar o debate, a partir da 

apresentação das justificações respetivas a cada uma das afirmações, a fim de se 

obter uma noção dos conhecimentos, por parte da turma, acerca das temáticas a 

serem abordadas. 

Implementada a atividade, foram reproduzidos três vídeos alusivos a 

preconceitos e estereótipos. Após a reprodução de cada um dos vídeos, foi 

incentivado o debate acerca do que foi visualizado, a fim de perceber se os alunos 

captaram a mensagem que cada um dos vídeos tentou transmitir. 

 

3.3.2.2. Atividade “Decifrar o Idadismo”. 

A atividade “Decifrar o Idadismo” (ver anexo F) foi implementada duas vezes, 

uma no dia 8 de março de 2023, na Escola Secundária Emídio Navarro (Viseu) com 

alunos do 10.º ano do Curso Profissional de Técnico Auxiliar de Saúde e outra no dia 

14 de fevereiro de 2023, na Escola Secundária de Viriato (Viseu) com alunos do Curso 

Profissional de Técnico Auxiliar de Saúde. Inicialmente a atividade seria implementada 

somente com a turma de 11.º ano, contudo os alunos do 12.º ano também 

demonstraram interesse em participar na atividade e, sendo que a atividade estava 

planeada para, mais ou menos, 30 alunos, não houve problema, pois ambas as turmas 

eram compostas por cerca de 15 alunos cada uma. 

Iniciou-se a atividade questionando os alunos sobre o idadismo, se conheciam 

o termo, em que é que consiste, se alguma vez observaram/experienciaram casos de 
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idadismo, procurando criar uma partilha de conhecimentos acerca da temática. 

De seguida, foi visualizado um vídeo alusivo à temática, no caso o trailer de um 

filme designado “The Intern” (O Estagiário). Visualizado o trailer do filme, questionou-

se aos alunos se já conheciam o filme e seguiu-se para os comentários acerca do 

mesmo, a fim de levantar aspetos positivos e negativos, assim como identificar as 

premissas presentes no trailer (ver anexo G). 

Posteriormente, iniciou-se a atividade propriamente dita, solicitando aos alunos 

que formassem grupos de quatro/cinco pessoas. Entregou-se aleatoriamente, a cada 

um dos grupos, uma folha que continha um pequeno texto no qual estava presente um 

comportamento idadista cujo elementos do grupo tinham de decifrar (ver anexo H). 

À medida que cada um dos grupos ia lendo e decifrando, questionava-se aos 

restantes alunos se concordavam com a situação de idadismo decifrada pelos colegas 

do grupo. Decifradas e debatidas todas as situações, procurou-se criar outro momento 

de partilha, porém relativo a vivências com pessoas mais velhas (p.e. com avós) e os 

benefícios das mesmas. 

 

3.3.2.3. Atividade “Estereótipos por Uma Linha”. 

A atividade “Estereótipos Por Uma Linha” (ver anexo I) foi implementada duas 

vezes no dia 28 de março de 2023, na Escola Secundária Alves Martins (Viseu) com 

alunos de duas turmas do 8.º ano. Esta atividade foi desenvolvida em conjunto com 

uma estagiária do Núcleo Distrital de Viseu da EAPN Portugal, também do mestrado 

de Intervenção Psicossocial com Crianças e Jovens em Risco. 

Deu-se início à atividade solicitando aos participantes que se reunissem em 

grupos de três/quatro pessoas e distribuindo imagens representadas com vários 

estereótipos (de género, de beleza, cultural e étnico, religioso e socioeconómico). 

Pediu-se aos grupos que escrevessem uma história que representasse os estereótipos 

que estavam presentes nas imagens (ver anexo J). Posteriormente, cada grupo leu a 

história que escreveu e os restantes grupos tentavam descobrir qual o estereótipo que 

estava representado nessa história. 

Além da ação propriamente dita, também foi reproduzido um vídeo sobre 

estereótipos que permitiu aos alunos refletir sobre nós, os outros e nós em relação 

com os outros, isto é, as nossas atitudes para com os outros, assim como o impacto 

da atitude dos outros em nós. 
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3.3.3. Medida 3 - Participação em projetos sociais, de entidades parceiras, no 

âmbito dos comportamentos aditivos sem substância e da integração de 

crianças migrantes 

Numa fase inicial da prática do estágio no contexto surgiu a oportunidade de 

participar no projeto social “VISEU INCLUI+ - Equipa de Mediadores Municipais 

Interculturais”, no âmbito da integração de crianças estrangeiras. O projeto “VISEU 

INCLUI+” é uma parceria entre o Município de Viseu, a Cáritas Diocesana de Viseu e 

a Henriquina Associação Recreativa e Cultural, sendo cofinanciado pelo POISE 

(Programa Operacional Inclusão Social e Emprego), Portugal 2020 e União Europeia 

através do FSE (Fundo Social Europeu) (Jornal do Centro, 2023; Município de Viseu, 

2022). Contudo, à medida que o tempo foi passando, percebeu-se que tal proposta já 

não seria viável, uma vez que o projeto ia terminar. 

 Numa fase final da prática do estágio no contexto também surgiu a 

oportunidade de participar num estudo piloto de um programa denominado “Qué Te 

Juegas (QTJ)”, no âmbito dos comportamentos aditivos sem substância. O programa 

QTJ atua na prevenção escolar do abuso de jogos de apostas/jogos de azar. A sua 

intervenção é de âmbito universal e destina-se a adolescentes de ambos os sexos. As 

dinâmicas e atividades desenvolvidas nas suas sessões, os conteúdos e a 

terminologia utilizada permitem a sua aplicação numa faixa etária que vai dos 14 aos 

17 anos (e-drogas, s.d.). O programa já foi implementado em Espanha e neste 

momento encontra-se em fase de estudo piloto para ser implementado em Portugal. 

 Neste sentido, após a proposta de participação no estudo, decorreu no dia 27 

de março de 2023, das 10h às 14h, nas instalações da Escola Superior de Educação 

de Viseu, uma formação subordinada ao tema "comportamentos aditivos sem 

substâncias: programa de prevenção QTJ?" (ver anexo K), orientada pelo Prof. Doutor 

Daniel Lloret, com o propósito de conhecer o programa e as suas sessões. 

 Após a formação, procuraram-se escolas do distrito onde fosse possível aplicar 

o estudo. Decidida a escola tentou-se efetuar o pedido de autorização para aplicação 

de inquéritos/realização de estudos de investigação em meio escolar.  

Entretanto, a 26 de abril de 2023, decorreu uma reunião, a fim de obter um 

ponto de situação, na qual se percebeu que sendo esses pedidos processos 

demorosos, já não iria ser possível aplicar o estudo durante o mês de maio, até porque 

seriam necessárias quatro sessões e apenas se podia implementar uma sessão por 

semana.  
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No entanto, não querendo desperdiçar a oportunidade de participar no estudo, 

tentou-se recorrer ao Professor Doutor Edgar Campos, uma vez que é dinamizador de 

um grupo de jovens em Viseu, porém as idades dos jovens não coincidiam com as 

idades para as quais o programa está destinado. 

Deste modo, a participação no estudo ficou sem efeito. 

 

3.4. Avaliação 

3.4.1. Avaliação das Atividades Desenvolvidas no Âmbito dos Preconceitos e 

Estereótipos 

A avaliação do projeto incidiu em grande parte na avaliação das 

ações/atividades implementadas nas escolas. Neste sentido, foi realizada uma 

avaliação externa, em que a avaliação foi efetuada pelos participantes. Esta foi 

registada em questionários de avaliação em dois momentos distintos – avaliação 

inicial e avaliação final. No final, a fim perceber se o objetivo geral das atividades 

implementadas foi alcançado, comparou-se os resultados de ambos os momentos, 

recorrendo à análise quantitativa e/ou qualitativa. Para tal, foi imprescindível haver 

questões comuns em ambos os momentos. 

A avaliação inicial permitiu avaliar o conhecimento ou habilidades pré-

existentes dos participantes antes de uma atividade, enquanto a avaliação final 

permitiu avaliar o progresso dos participantes após a atividade, assim como o 

desempenho da atividade, através do registo e partilha de aspetos positivos e 

negativos, opiniões pessoais e grau de satisfação.  

Este último método de avaliação de processo possibilita a identificação de 

problemas/erros e de oportunidades de melhoria que podem ser efetuadas ao 

processo a fim de otimizar o seu desempenho e a sua eficácia. Também permite 

identificar aspetos positivos do processo que podem ser replicados noutras situações. 

 Além disso, recorreu-se à avaliação de processo através da avaliação da 

satisfação dos alunos. A avaliação de processo ocorre durante todo o 

desenvolvimento do processo ou atividade e avalia as suas estratégias de intervenção, 

a implementação e monitoriza a intervenção, em vez de, apenas, o resultado final 

(Martins, 2020). Pode-se, então, afirmar que a avaliação de processo deve ser 

contínua. 
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3.4.1.1.  Avaliação da Atividade “Desconstruir Preconceitos e 

Estereótipos”. 

A atividade “Desconstruir preconceitos e estereótipos” foi implementada duas 

vezes, no dia 31 de janeiro de 2023, na Escola Secundária Alves Martins, com duas 

turmas de 8.º ano. Os alunos de ambas as turmas foram avaliados em dois momentos 

distintos – no início (ver anexo L) e no final da atividade (ver anexo M). As seguintes 

conclusões foram possíveis alcançar através da análise qualitativa das fichas de 

avaliação diagnóstica e final. 

Escola Secundária Alves Martins, Viseu | 8º ano | 1.ª Turma  

A 1.ª turma de 8.º ano, com a qual foi desenvolvida a atividade, tinha 28 alunos 

dos quais 10 eram do género feminino, 16 do género masculino, um assinalou o seu 

género como “outro” e outro aluno preferiu não responder. As idades dos alunos são 

compreendidas entre os 12 e os 14 anos. 

Avaliação de conhecimentos 

Antes da atividade, 16 alunos, ou seja, mais de metade da turma, acreditavam 

que a afirmação “as mulheres representam a maior percentagem de pessoas com 

habilitações ao nível do ensino superior” era falsa. Contudo, após a implementação da 

atividade, e através da avaliação final, 28 alunos (a turma toda) responderam que são 

as mulheres que representam a maior percentagem de pessoas com habilitações ao 

nível do ensino superior. 

Através da avaliação diagnóstica foi possível perceber que apenas nove alunos 

consideraram a afirmação “as pessoas de etnia cigana, residentes em Portugal, são 

maioritariamente de nacionalidade estrangeira” verdadeira. Isto é, mais de metade da 

turma (19 alunos) já tinham conhecimento de que as pessoas de etnia cigana, 

residentes em Portugal, são maioritariamente de nacionalidade portuguesa, o que foi 

possível apurar, no debate sobre a afirmação suprarreferida, no decorrer da atividade. 

No entanto, na avaliação final foi possível verificar que seis alunos continuavam a 

acreditar que as pessoas de etnia cigana, residentes em Portugal, são 

maioritariamente de nacionalidade estrangeira. 

Quanto à afirmação “o processo de envelhecimento implica sempre a perda de 

capacidades cognitivas”, numa fase inicial, 16 alunos (mais de metade da turma) 

afirmaram ser verdadeira, porém na fase de avaliação final já 26 alunos consideravam 

que o processo de envelhecimento nem sempre implica a perda de capacidades 
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cognitivas e apenas dois alunos consideravam que o processo de envelhecimento 

nunca implica a perda de capacidades cognitivas. 

Na avaliação diagnóstica, apenas quatro alunos acreditavam ser falsa a 

afirmação “os imigrantes contribuem economicamente para o nosso país”, ou seja, 24 

alunos acreditavam na sua veracidade. Contudo, a avaliação final indica que, após a 

atividade, a turma toda (28 alunos) afirmava que os imigrantes contribuem 

economicamente para o nosso país. 

Numa fase inicial sete alunos acreditavam que todas as pessoas com paralisia 

cerebral não têm capacidade de raciocínio, mas no final já só dois alunos é que 

acreditavam em tal facto enquanto os restantes 26 alunos afirmavam que algumas 

pessoas com paralisia cerebral têm capacidade de raciocínio.  

Relativamente à afirmação “pessoas com excesso de peso têm direito a 

praticar desporto livremente”, inicialmente, quatro alunos responderam que era falsa. 

Na avaliação final, seis alunos indicaram que as pessoas com excesso de peso têm 

direito a praticar desporto livremente, apesar de não ser um direito fundamental de 

todos os cidadãos (uma das duas opções incorretas) e os restantes 22 alunos 

apontaram que as pessoas com excesso de peso têm direito a praticar desporto 

livremente, pois é um direito fundamental de todos os cidadãos (resposta correta). 

Nesta questão em particular, considera-se que alguns dos alunos que consideraram a 

primeira opção como correta possa ter sido devido à estrutura da ficha de avaliação 

final, pois a resposta correta passou para outra página, ficando separada das outras 

duas opções de resposta, o que poderá ter induzido em erros os alunos ou também 

poderá ter sido apenas por distração da parte dos mesmos. Este facto considera-se 

possível uma vez que, dos 22 alunos que acertaram na resposta, 12 primordialmente 

colocaram a mesma resposta que os seis alunos anteriormente mencionados, mas 

rasuraram essa resposta e colocaram a correta ao perceber que estava na próxima 

folha. Tal facto permitiu concluir que, numa próxima, é algo a ter em atenção 

principalmente num momento tão significativo como a avaliação final. 

No que concerne à afirmação “apenas a religião católica pode ser aceite pelo 

Estado Português”, numa fase de avaliação inicial somente dois alunos a assinalaram 

como verdadeira. Na avaliação final, 26 alunos acertaram na resposta apontando que 

a lei da liberdade religiosa indica que a liberdade de consciência, de religião e de culto 

é inviolável, logo todas as religiões são aceites, ao contrário de outros dois alunos em 

que um deles considerava que apenas a religião católica era aceite pelo Estado 

Português e o outro aluno considerava que o Estado Português aceita a religião 
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católica e evangélica. Relativamente a esta última resposta, também há a 

possibilidade de identificar como um possível erro de formulação da frase aquando da 

elaboração da ficha de avaliação final, pois a informação que consta na opção não 

está incorreta, no entanto, não é a mais correta.  

Na avaliação diagnóstica, toda a turma (28 alunos) acertou ao considerar 

verdadeira a afirmação “as crianças/jovens que se encontram em casas de 

acolhimento têm igualmente direito a uma casa e a uma família”, assim como na 

avaliação final acertaram mantendo a opinião de que as crianças/jovens que se 

encontram em casas de acolhimento têm direito a uma casa e a uma família, excluindo 

as opções “não têm direito a uma casa nem a uma família” e “têm apenas direito a ter 

uma família”. 

Alusivamente à afirmação “uma pessoa da comunidade LGBTQIAP+ não deve 

manifestar a sua sexualidade” quatro alunos assinalaram como verdadeira, porém 

após a atividade, e através da avaliação final, 27 alunos acertaram ao afirmar que uma 

pessoa da comunidade LGBTQIAP+ pode sempre manifestar a sua sexualidade, pois 

todos os seres humanos têm direito à liberdade de opinião e expressão, e apenas um 

errou ao afirmar que uma pessoa da comunidade LGBTQIAP+ apenas pode 

manifestar a sua sexualidade em determinados contextos. 

Em relação à afirmação “os reclusos não têm direito à inclusão social e laboral” 

quatro alunos a consideraram verdadeira. Na avaliação final três alunos erraram ao 

afirmar que os reclusos perdem todos os seus direitos, uma vez que estiveram no 

sistema prisional, enquanto os restantes 25 acertaram ao afirmar que os reclusos têm 

direito à inclusão social e laboral. 

No que diz respeito à afirmação “as raparigas e os rapazes devem ser 

separados na realização de determinadas atividades” três alunos consideraram 

verdadeira. Na avaliação final, 25 alunos acertaram ao selecionar a opção que 

indicava que as raparigas e os rapazes nunca devem ser separados, pelo género, na 

realização de determinadas atividades, pois todos os cidadãos têm a mesma 

dignidade social e são iguais perante a lei, assim como ninguém pode ser privilegiado, 

beneficiado, prejudicado, privado de qualquer direito ou isento de qualquer dever em 

razão do sexo (entre outras razões). Dos três alunos que erraram, dois selecionaram a 

opção que afirmava que as raparigas e os rapazes devem ser sempre separados, pelo 

género, na realização de determinadas atividades, uma vez que são completamente 

diferentes. O restante aluno também errou ao selecionar a opção que afirmava que as 

raparigas e os rapazes devem ser separados, pelo género, na realização de algumas 
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atividades, porque as raparigas têm mais habilidades para algumas tarefas e os 

rapazes para outras. 

Avaliação da satisfação 

A fim de avaliar a satisfação foram avaliados quatro parâmetros, 

nomeadamente o interesse, a pertinência e a compreensibilidade dos assuntos 

abordados, e a satisfação dos alunos para com a atividade. Dos 28 alunos, apenas 

dois não responderam ao questionário de avaliação da satisfação, obtendo no total 26 

respostas para cada um dos parâmetros.  

Deste modo foi possível perceber que, no total, 22 alunos consideraram “muito” 

ou “bastante” interessantes (ver anexo N), assim como pertinentes (ver anexo O), os 

assuntos abordados, com a maioria a tender para o “bastante”. 

Do mesmo modo, foi possível verificar que 23 alunos consideraram os 

assuntos abordados “muito” ou “bastante” compreensíveis (ver anexo P). Também 

neste parâmetro, a coluna do “bastante” compreensíveis conseguiu ficar melhor 

qualificada, ainda que por pouco, relativamente à coluna do “muito” compreensíveis. 

Por fim, no que diz respeito à satisfação para com a atividade, 23 alunos 

avaliaram-se como “muito” ou “bastante” satisfeito(a)s, com uma diferença de três 

alunos a mais na coluna do “bastante satisfeito(a)” comparativamente à coluna do 

“muito satisfeito(a)” (ver anexo Q). 

Após a análise de todos os parâmetros de avaliação, é possível afirmar que a 

atividade dinamizada apresentou uma qualidade bastante boa e com efeitos positivos, 

uma vez que todos os parâmetros foram avaliados, na sua maioria, nas colunas 

respetivas às melhores qualificações, nomeadamente “muito” e “bastante”. Também 

acrescentar que em todos os parâmetros a coluna do “bastante” era sempre aquela 

com melhor qualificação quando comparada com a do “muito” e as restantes. 

Logo a seguir ao questionário de avaliação da satisfação os alunos tinham 

disponível uma questão de resposta aberta onde poderiam acrescentar sugestões (por 

exemplo, relativas à qualidade da atividade, aspetos a melhorar, características dos 

temas, entre outros), caso assim o pretendessem. Dos 26 alunos que responderam ao 

questionário, 24 escreveram “não” ou “não tenho sugestões” ou simplesmente não 

acrescentaram nenhuma sugestão, deixando a resposta em branco, um aluno referiu 

que gostou muito da atividade e um acrescentou “A apresentação foi incrível e foi 

muito específica. Esclareceu-me todas as dúvidas e acho que não é preciso mudar 

nada”. 
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Escola Secundária Alves Martins, Viseu | 8º ano | 2.ª Turma  

A 2.ª turma de 8.º ano, com a qual foi desenvolvida a atividade, tinha também 

28 alunos dos quais 11 eram do género feminino, 12 do género masculino, dois alunos 

preferiram não responder e três não responderam a nenhuma das opções. As idades 

dos alunos são compreendidas entre os 13 e os 14 anos. 

Avaliação de conhecimentos 

Antes da atividade, 12 alunos acreditavam que a afirmação “as mulheres 

representam a maior percentagem de pessoas com habilitações ao nível do ensino 

superior” era falsa. Isto é, a maioria da turma (16) já considerava a afirmação 

verdadeira na avaliação diagnóstica. Após a implementação da atividade, e através da 

avaliação final, verificou-se que 27 alunos responderam que são as mulheres que 

representam a maior percentagem de pessoas com habilitações ao nível do ensino 

superior e apenas um errou ao selecionar a opção que afirmava ser os homens a 

representar a maior percentagem. 

Através da avaliação diagnóstica foi possível perceber que apenas oito alunos 

consideraram a afirmação “as pessoas de etnia cigana, residentes em Portugal, são 

maioritariamente de nacionalidade estrangeira” verdadeira. Isto é, mais de metade da 

turma (20 alunos) já tinham conhecimento de que as pessoas de etnia cigana, 

residentes em Portugal, são maioritariamente de nacionalidade portuguesa, o que foi 

possível apurar, no debate sobre a afirmação suprarreferida, no decorrer da atividade. 

Já recorrendo à avaliação final foi possível verificar que apenas um aluno continuava a 

acreditar que as pessoas de etnia cigana, residentes em Portugal, são 

maioritariamente de nacionalidade estrangeira. 

Quanto à afirmação “o processo de envelhecimento implica sempre a perda de 

capacidades cognitivas”, numa fase inicial, 13 alunos afirmaram ser verdadeira, porém 

na fase de avaliação final toda a turma (28 alunos) considerava, e bem, que o 

processo de envelhecimento nem sempre implica a perda de capacidades cognitivas. 

Na avaliação diagnóstica, apenas três alunos acreditavam ser falsa a 

afirmação “os imigrantes contribuem economicamente para o nosso país”, ou seja, 25 

alunos acreditavam na sua veracidade. Contudo, a avaliação final indica que, após a 

atividade, a turma toda (28 alunos) afirmava que os imigrantes contribuem 

economicamente para o nosso país. 

Numa fase inicial, quatro alunos acreditavam que todas as pessoas com 

paralisia cerebral não têm capacidade de raciocínio e um não respondeu à questão. 

No entanto, e surpreendentemente pela negativa, seis alunos afirmaram que todas as 
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pessoas com paralisia cerebral não têm capacidade de raciocínio e dois alunos 

afirmaram que nenhuma pessoa com paralisia cerebral tem capacidade de raciocínio, 

ou seja, os restantes 20 alunos afirmavam que algumas pessoas com paralisia 

cerebral têm capacidade de raciocínio.  

Relativamente à afirmação “pessoas com excesso de peso têm direito a 

praticar desporto livremente” apenas um aluno respondeu que era falsa. Na avaliação 

final, oito alunos indicaram que as pessoas com excesso de peso têm direito a praticar 

desporto livremente, apesar de não ser um direito fundamental de todos os cidadãos 

(uma das duas opções incorretas) e os restantes 20 alunos apontaram que as pessoas 

com excesso de peso têm direito a praticar desporto livremente, pois é um direito 

fundamental de todos os cidadãos (resposta correta). Nesta questão em particular, e 

como também aconteceu com a 1.ª turma, considera-se que alguns dos alunos que 

consideraram a primeira opção como correta possa ter sido devido à estrutura da ficha 

de avaliação final, pois a resposta correta passou para outra página, ficando separada 

das outras duas opções de resposta, o que poderá ter induzido em erros os alunos ou 

também poderá ter sido apenas por distração da parte dos mesmos. Este facto 

considera-se possível uma vez que, dos 20 alunos que acertaram na resposta, 13 

primordialmente colocaram a mesma resposta que os oito alunos anteriormente 

mencionados, mas rasuraram essa resposta e colocaram a correta ao perceber que 

estava na próxima folha. Tal facto permitiu concluir que, numa próxima, é algo a ter em 

atenção principalmente num momento tão significativo como a avaliação final. 

No que concerne à afirmação “apenas a religião católica pode ser aceite pelo 

Estado Português” somente quatro alunos a assinalaram como verdadeira. Na 

avaliação final, 24 alunos acertaram na resposta apontando que a lei da liberdade 

religiosa indica que a liberdade de consciência, de religião e de culto é inviolável, logo 

todas as religiões são aceites, ao contrário de outros dois alunos que consideraram 

que o Estado Português aceita a religião católica e evangélica. Relativamente a esta 

última resposta, também há a possibilidade de identificar como um possível erro de 

formulação da frase aquando da elaboração da ficha de avaliação final, pois a 

informação que consta na opção não está incorreta, no entanto, não é a mais correta. 

De referir que nesta questão dois alunos não responderam por falta de tempo. 

Na avaliação diagnóstica a maioria da turma (27 alunos) acertou ao considerar 

verdadeira a afirmação “as crianças/jovens que se encontram em casas de 

acolhimento têm igualmente direito a uma casa e a uma família” (apenas um aluno 

considerou falsa), assim como na avaliação final 25 alunos acertaram mantendo a 
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opinião de que as crianças/jovens que se encontram em casas de acolhimento têm 

direito a uma casa e a uma família, um aluno errou ao selecionar a opção “têm apenas 

direito a ter uma família” e dois alunos não responderam por falta de tempo. 

Alusivamente à afirmação “uma pessoa da comunidade LGBTQIAP+ não deve 

manifestar a sua sexualidade” nove alunos assinalaram como verdadeira. Após a 

atividade, e através da avaliação final, 21 alunos acertaram ao afirmar que uma 

pessoa da comunidade LGBTQIAP+ pode sempre manifestar a sua sexualidade, pois 

todos os seres humanos têm direito à liberdade de opinião e expressão, três alunos 

erraram ao afirmar que uma pessoa da comunidade LGBTQIAP+ apenas pode 

manifestar a sua sexualidade em determinados contextos, dois alunos também 

erraram ao afirmar que uma pessoa da comunidade LGBTQIAP+ não pode manifestar 

a sua sexualidade em qualquer circunstância e dois alunos não responderam por falta 

de tempo. 

Em relação à afirmação “os reclusos não têm direito à inclusão social e laboral” 

10 alunos a consideraram verdadeira. Na avaliação final apenas dois alunos erraram, 

um deles ao afirmar que os reclusos perdem todos os seus direitos, uma vez que 

estiveram no sistema prisional e o outro ao afirmar que têm apenas direito à inclusão 

social, enquanto os restantes 24 acertaram ao afirmar que os reclusos têm direito à 

inclusão social e laboral. Nesta questão não responderam dois alunos por falta de 

tempo. 

No que diz respeito à afirmação “as raparigas e os rapazes devem ser 

separados na realização de determinadas atividades” oito alunos consideraram 

verdadeira. Na avaliação final, 19 alunos acertaram ao selecionar a opção que 

indicava que as raparigas e os rapazes nunca devem ser separados, pelo género, na 

realização de determinadas atividades, pois todos os cidadãos têm a mesma 

dignidade social e são iguais perante a lei, assim como ninguém pode ser privilegiado, 

beneficiado, prejudicado, privado de qualquer direito ou isento de qualquer dever em 

razão do sexo (entre outras razões). Dos sete alunos que erraram, quatro 

selecionaram a opção que afirmava que as raparigas e os rapazes devem ser sempre 

separados, pelo género, na realização de determinadas atividades, uma vez que são 

completamente diferentes, e três selecionaram a opção que afirmava que as raparigas 

e os rapazes devem ser separados, pelo género, na realização de algumas atividades, 

porque as raparigas têm mais habilidades para algumas tarefas e os rapazes para 
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outras. Nesta questão não responderam dois alunos por falta de tempo.1 

Avaliação da satisfação 

A fim de avaliar a satisfação foram avaliados quatro parâmetros, 

nomeadamente o interesse, a pertinência e a compreensibilidade dos assuntos 

abordados, e a satisfação dos alunos para com a atividade. Dos 28 alunos, seis não 

responderam ao questionário de avaliação da satisfação devido à falta de tempo, 

obtendo no total 22 respostas para cada um dos parâmetros.  

Deste modo, foi possível perceber que, no total, 20 alunos consideraram 

“muito” ou “bastante” interessantes (ver anexo R), assim como pertinentes (ver anexo 

S), os assuntos abordados, porém foi a coluna do “muito” que obteve a melhor 

qualificação. 

Do mesmo modo, foi possível verificar que 18 alunos consideraram os 

assuntos abordados “muito” ou “bastante” compreensíveis (ver anexo T). Neste 

parâmetro também foi a coluna do “muito” a ficar melhor qualificada. 

Por fim, no que diz respeito à satisfação para com a atividade, 21 alunos 

avaliaram-se como “muito” ou “bastante” satisfeito(a)s, com uma diferença de um 

aluno a mais na coluna do “muito satisfeito(a)” comparativamente à coluna do 

“bastante satisfeito(a)” (ver anexo U). 

Após a análise de todos os parâmetros de avaliação, é possível afirmar que a 

atividade dinamizada apresentou uma qualidade muito boa e com efeitos positivos, 

uma vez que todos os parâmetros foram avaliados, na sua maioria, nas colunas 

respetivas às melhores qualificações, nomeadamente “muito” e “bastante”. Contudo, 

em todos os parâmetros, a coluna do “muito” era sempre aquela com melhor 

qualificação quando comparado com a do “bastante” e as restantes. 

Logo a seguir ao questionário de avaliação da satisfação os alunos tinham 

disponível uma questão de resposta aberta onde poderiam acrescentar sugestões (por 

exemplo, relativas à qualidade da atividade, aspetos a melhorar, características dos 

temas, entre outros), caso assim o pretendessem. Dos 22 alunos que responderam ao 

questionário, dois escreveram “Não”, um respondeu que não, mas que gostou, outros 

simplesmente não acrescentaram nenhuma sugestão, deixando a resposta em branco, 

e um aluno referiu “Foi giro e aprendi muito. Obrigado!” 

 
1 Na avaliação final não foi possível obter a resposta de dois alunos, a partir da 7.ª questão, incluindo o 
questionário de avaliação da satisfação, pois os alunos ficaram sem tempo e tinham de sair para apanhar 
o autocarro (hora de almoço). Considera-se que estas horas são um pouco complicadas, pois a atividade 
pode sempre exigir mais tempo do que aquele que estava previsto, por diversos fatores, e a avaliação ser 
prejudicada nesse sentido. 
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Avaliação da atividade no geral 

No geral, considera-se que a atividade foi bem desenvolvida e alcançou os 

seus objetivos em ambas as turmas. 

A 1.ª turma apresentou resultados positivos na avaliação de conhecimentos, já 

que houve aquisição destes em todas as afirmações, como comprovado pela 

comparação dos conhecimentos prévios (a priori) e posteriores (a posteriori) à 

atividade. No que diz respeito à avaliação da satisfação, a 1.ª turma mostrou melhores 

resultados, quando comparada com a 2.ª turma. 

A 2.ª turma também apresentou resultados positivos na avaliação de 

conhecimentos na maioria das afirmações, no entanto, foi percetível que possuíam 

conhecimento prévio mais elevado sobre a temática (preconceitos e estereótipos) em 

comparação com a 1.ª turma. Tal facto resultou numa menor diferença entre os 

resultados da avaliação no início e no final. Considera-se que os resultados foram 

comprometidos devido a contratempos no decorrer da atividade. 

A implementação da atividade, assim como a posterior avaliação da mesma, 

permitiu identificar alguns erros e falhas a ter em consideração em momentos 

subsequentes, de modo a impedir que os resultados da atividade sejam 

eventualmente afetados. 

 

3.4.1.2. Avaliação da Atividade “Decifrar o Idadismo”. 

A atividade “Decifrar o Idadismo” foi desenvolvida duas vezes, uma no dia 14 

de fevereiro de 2023, na Escola Secundária de Viriato (Viseu) com alunos do Curso 

Profissional de Técnico Auxiliar de Saúde (inicialmente a atividade seria implementada 

somente com a turma de 11.º ano, contudo os alunos do 12.º ano também 

demonstraram interesse em participar na atividade e, sendo que a atividade estava 

planeada para, mais ou menos, 30 alunos não houve problema, pois ambas as turmas 

eram compostas por cerca de 15 alunos cada uma) e outra no dia 8 de março de 

2023, na Escola Secundária Emídio Navarro (Viseu) com alunos do 10.º ano do Curso 

Profissional de Técnico Auxiliar de Saúde. 

Os alunos foram avaliados em dois momentos distintos – no início (ver anexo 

V) e no final (ver anexo W) da atividade. As seguintes conclusões foram possíveis 

alcançar através da análise qualitativa e quantitativa das fichas de avaliação 

diagnóstica e final. 
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Escola Secundária Alves Martins, Viseu | 11.º e 12.º ano 

As duas turmas, com as quais foi desenvolvida a atividade, tinham, no total, 29 

alunos dos quais 22 eram do género feminino, seis do género masculino e um aluno 

assinalou o seu género como “outro”. As idades dos alunos são compreendidas entre 

os 15 e os 20 anos. 

Relativamente ao significado de idadismo, e com recurso à análise de 

conteúdo das respostas da questão n.º 1 da avaliação diagnóstica (ver anexo X), foi 

possível verificar que, antes da atividade, 13 alunos desconheciam o significado de 

idadismo, dois não responderam à questão, 10 tinham noção do significado, dois 

tinham uma noção errada e dois tinham uma noção incompleta. 

Relativamente ao que os alunos aprenderam acerca do idadismo, sobre o qual 

não tinham conhecimento anteriormente, e com recurso à análise de conteúdo das 

respostas à questão n.º 1 do questionário de avaliação final (ver anexo Y), foi possível 

verificar que, após a atividade, três alunos (com conhecimento anterior à atividade 

sobre o idadismo) ficaram a saber mais sobre o assunto (p.e. situações que ocorrem 

frequentemente), 13 alunos (que desconheciam o idadismo antes da atividade) ficaram 

a saber o que é o idadismo, que este acontece em diferentes faixas etárias, 

conheceram casos de idadismo que ocorrem no quotidiano (porém, muitas vezes, de 

forma despercebida) e também refletiram sobre a tomada de atenção para estes 

casos, quatro alunos (em que não é percetível se já tinham conhecimento sobre o 

idadismo antes da atividade, mas apenas é possível perceber o conhecimento que 

adquiriu) aprenderam sobre não julgar ninguém pela idade e respeitar o outro, 5 

alunos (em que também não é percetível se já tinham conhecimento sobre o idadismo 

antes da atividade, mas apenas é possível perceber o conhecimento que adquiriu) 

aprenderam que o idadismo ocorre em diferentes faixas etárias e um aluno adquiriu 

parte do conhecimento de forma errada como é possível verificar na sua resposta “Eu 

aprendi acerca do idadismo que não existe envelhecimento, temos de tratar todos da 

mesma forma”. 

Duas respostas foram omitidas devido à ilegibilidade da letra dos(as) 

alunos(as) e um aluno não preencheu o questionário de avaliação final, pois não se 

encontrava presente no momento de avaliação. Assim sendo, não foi possível obter a 

resposta a esta questão por parte de 3 alunos. 

 Assim, verifica-se que: mesmo os alunos que já tinham conhecimento anterior 

à atividade sobre o idadismo ficaram a saber mais sobre o assunto, que os que não 

tinham conhecimento sobre o idadismo ficaram a saber o que é, que acontece em 
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diferentes faixas etárias (este facto foi bastante ressaltado) e conheceram casos que 

ocorrem no quotidiano. Além disto, houve alunos a refletir sobre não julgar os outros 

pela idade e sobre o respeito ao próximo. 

Após a análise quantitativa das respostas à questão n.º 2 da avaliação 

diagnóstica, foi possível verificar que dos 29 alunos, apenas sete afirmaram já terem 

sido vítimas de preconceito ou discriminação pela idade. Destes sete alunos, cinco 

eram do género feminino e dois do género masculino. 

Posteriormente à análise quantitativa das respostas à questão n.º 3 da 

avaliação diagnóstica, foi possível verificar que 17 alunos já presenciaram alguma 

situação de preconceito ou discriminação pela idade, ou seja, mais de metade dos 

participantes. 

Analisadas quantitativamente as respostas da questão n.º 4 da avaliação 

diagnóstica, verificou-se que apenas 6 alunos consideram que já praticaram algum ato 

ou tiveram algum pensamento preconceituoso com alguma pessoa pela sua idade, isto 

é, a maioria da turma (23 alunos) considera o contrário. 

A questão n.º 5 da avaliação diagnóstica, solicitava aos alunos a seleção de 

apenas três palavras associadas ao envelhecimento. Na análise quantitativa das 

respostas a esta questão contabilizaram-se as respostas de 20 alunos (ver anexo Z), 

ao invés de 29, uma vez que nove alunos selecionaram entre 4 a 13 palavras (num 

total de 18 palavras) e foi solicitado explicitamente que eram apenas três. Deste modo, 

foram excluídas por não responderem de acordo com o que estava solicitado no 

enunciado, enviesando os resultados. Assim, foi possível verificar que as palavras 

mais associadas, pelos alunos, ao envelhecimento são “experiência” (n=14), 

“sabedoria” e “fragilidade” (empatadas com 10). Outras palavras que também tiveram 

alguma cotação em comparação às menos selecionadas são “morte” (n=6), 

“dependência” (n=4) e “demência” (n=3). As palavras menos selecionadas foram 

“desequilíbrio”, “isolamento”, “depressão”, “doença”, “teimosia”, “acolhedor” e 

“amigável” (cada uma destas foi selecionada duas vezes). As restantes palavras 

presentes na questão não foram selecionadas nenhuma vez. 

Após a análise quantitativa das respostas à questão n.º 2 da avaliação final, foi 

possível verificar que todos os alunos consideram que o idadismo também acontece 

com os mais jovens. Recorrendo ao mesmo método para as respostas da questão n.º 

3 da avaliação final, foi possível verificar que todos os alunos acham importante 

abordar o tema do idadismo. Em ambas as questões obteve-se 28 respostas, pois um 

aluno ausentou-se da sala de aula. 



57 
 

Posteriormente à análise quantitativa das respostas à questão n.º 4 da 

avaliação final, foi possível verificar que apenas quatro alunos consideram que o 

processo de envelhecimento é igual para todas as pessoas, 23 consideram o 

contrário, um não respondeu e um não estava presente na sala de aula. 

Com recurso à análise de conteúdo das respostas à questão n.º 5 da avaliação 

final, foi possível levantar os aspetos positivos (ver anexo AA) e os aspetos negativos 

(ver anexo AB) relativamente à realização da ação. Não foram contabilizadas as 

respostas dos 29 alunos, pois três alunos não responderam à questão, as respostas 

de um eram totalmente ilegíveis e um aluno encontrava-se ausente. Foram também 

excluídos alguns aspetos positivos e negativos por não responderem corretamente à 

questão, uma vez que os aspetos indicados diziam mais respeito ao tema da ação e a 

outros temas que surgiram no decorrer da mesma do que propriamente à realização 

da ação, tais como: “é algo que ainda acontece muito (idadismo)” e “preconceito” 

enquanto aspetos negativos; e “dar o lugar às gravidas”, “dar o lugar aos mais 

necessitados”, “idadismo intergeracional”, “mais humanismo” e “importância que tem a 

empatia” enquanto aspetos positivos.  

Quanto aos aspetos positivos da realização da ação, foi possível verificar que 

houve aumento do conhecimento dos alunos, boa interação, boa dinamização, boa 

comunicação/clareza no discurso, boa qualidade do conteúdo da ação, boa 

organização e houve possibilidade de partilhas.  

No que diz respeito aos aspetos negativos da realização da ação, verificou-se 

que houve apenas dois relativamente à dinamização (“poucas atividades práticas”) e à 

comunicação (“talvez a falta de comunicação por parte dos alunos”). Contudo, 

ressalta-se o ponto positivo de 20 alunos não apontarem nenhum aspeto negativo, o 

que é muito bom sinal e transmite a qualidade da ação realizada. 

Após a análise quantitativa das respostas à questão n.º 6 da avaliação final, foi 

possível verificar que a dinamização da ação foi considerada entre “boa” (n=15) e 

“muito boa” (n=12), com apenas um “razoável”. 

Posteriormente à análise qualitativa das respostas à questão n.º 7 da avaliação 

final, foi possível ficar a conhecer algumas sugestões por parte dos alunos (ver anexo 

AC). Dos 29 alunos presentes, um não estava presente na sala de aula e a resposta 

de outro não foi possível contabilizar, pois a letra estava ilegível. Assim, dos 27 alunos 

que sobram, 19 não acrescentaram nenhuma sugestão, um deu uma sugestão de um 

tema interessante para ser abordado, um sugeriu o aprofundamento do tema do 

idadismo com foco nas consequências deste nos jovens, cinco elogiaram a ação e um 



58 
 

agradeceu pela mesma. 

Além da ação propriamente dita também existiram outros momentos que 

proporcionaram a aprendizagem ou o alargamento de conhecimento sobre o idadismo, 

assim como a partilha de vivências/experiências relacionadas com o tema (ver anexo 

AD). 

 No geral, considera-se que a ação “Decifrar o Idadismo”, assim como todos os 

outros momentos de aprendizagem e/ou de partilha relacionados com o tema do 

idadismo, foram bem conseguidos e os objetivos da atividade foram alcançados. 

 

Escola Secundária Emídio Navarro, Viseu | 10.º ano 

A turma com a qual foi desenvolvida a atividade tinha, no total, 13 alunos, dos 

quais 11 eram do género feminino e dois do género masculino. As idades dos alunos 

são compreendidas entre os 14 e os 17 anos. 

Relativamente ao significado de idadismo, e com recurso à análise de conteúdo 

das respostas da questão n.º 1 da avaliação diagnóstica (ver anexo AE), foi possível 

verificar que, antes da atividade, cinco alunos desconheciam o significado de 

idadismo, quatro tinham noção do significado, dois tinham uma noção errada e dois 

tinham uma noção incompleta. 

Relativamente ao que os alunos aprenderam acerca do idadismo, sobre o qual 

não tinham conhecimento anteriormente, e com recurso à análise de conteúdo das 

respostas à questão n.º 1 do questionário de avaliação final (ver anexo AF), foi 

possível verificar que, após a atividade, oito alunos aprenderam que o idadismo ocorre 

em diferentes faixas etárias, dois alunos aprenderam que o idadismo é o preconceito 

em relação à idade, dois alunos aprenderam a não ter comportamentos idadistas e um 

aluno reteve informação sobre outros momentos da atividade que não estavam 

associados diretamente ao idadismo. 

 Assim, verifica-se que os participantes ficaram a perceber em que é que 

consiste o idadismo (principalmente que este acontece em diferentes faixas etárias e 

também que é o preconceito em relação à idade). Também se verificou que houve 

alunos a refletir sobre comunicar com outras pessoas, evitando comportamentos 

idadistas. 

Após a análise quantitativa das respostas à questão n.º 2 da avaliação 

diagnóstica, foi possível verificar que dos 13 alunos, apenas dois afirmaram já terem 

sido vítimas de preconceito ou discriminação pela idade. Houve um aluno que não 

assinalou nem “Sim” nem “Não”, escrevendo ao lado “Não sei”.  
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Posteriormente à análise quantitativa das respostas à questão n.º 3 da 

avaliação diagnóstica, foi possível verificar que nove alunos já presenciaram alguma 

situação de preconceito ou discriminação pela idade, ou seja, mais de metade dos 

participantes. 

Analisadas quantitativamente as respostas da questão n.º 4 da avaliação 

diagnóstica, verificou-se que apenas três alunos consideram que já praticaram algum 

ato ou tiveram algum pensamento preconceituoso com alguma pessoa pela sua idade, 

isto é, a maioria da turma (10 alunos) considera o contrário. 

A questão n.º 5 da avaliação diagnóstica, solicitava aos alunos a seleção de 

apenas três palavras associadas ao envelhecimento. Na análise quantitativa das 

respostas a esta questão contabilizaram-se as respostas dos 13 alunos (ver anexo 

AG). Assim, foi possível verificar que as palavras mais associadas, pelos alunos, ao 

envelhecimento são “experiência” (n=11), “sabedoria” (n=6) e “fragilidade” (n=5). 

Comparativamente a estes resultados e com menor número de seleções, foram 

selecionadas as palavras “dependência” e “ativo” (ambas três vezes), e “desequilíbrio” 

e “morte” (ambas duas vezes). As palavras menos selecionadas foram “produtividade”, 

“amigável”, “acolhedor”, “pobreza”, “gentileza”, “depressão” e “doença”. As restantes 

palavras presentes na questão não foram selecionadas nenhuma vez. 

Após a análise quantitativa das respostas à questão n.º 2 da avaliação final, foi 

possível verificar que apenas um aluno não considerou que o idadismo também 

acontece com os mais jovens. Recorrendo ao mesmo método para as respostas da 

questão n.º 3 da avaliação final, foi possível verificar que todos os alunos acham 

importante abordar o tema do idadismo.  

Posteriormente à análise quantitativa das respostas à questão n.º 4 da 

avaliação final, foi possível verificar que nove alunos consideram que o processo de 

envelhecimento não é igual para todas as pessoas e quatro alunos consideram o 

contrário. 

Com recurso à análise de conteúdo e à análise quantitativa das respostas à 

questão n.º 5 da avaliação final, foi possível levantar os aspetos positivos (ver anexo 

AH) e os aspetos negativos relativamente à realização da ação. Não foram 

contabilizadas as respostas dos 13 alunos, pois um não respondeu à questão e foram 

também excluídos alguns aspetos positivos e negativos por não responderem 

corretamente à questão, uma vez que os aspetos indicados diziam mais respeito ao 

tema da ação e a outros temas que surgiram no decorrer da mesma do que 

propriamente à realização da ação, tais como: “gritar muito alto” e “não escutar bem” 
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enquanto aspetos negativos; e “às vezes não é o mal que temos de tratar os outros 

por você”, “ter consciência que toda a gente deve ser tratada igualmente”, “tratar as 

pessoas como elas querem ser tratadas”, “como devemos tratar os outros” e “esperar 

na fila” enquanto aspetos positivos. 

Deste modo, à exceção daqueles supramencionados, nenhum aluno apontou 

aspetos negativos.  

Quanto aos aspetos positivos da realização da ação, foi possível verificar que 

houve aumento do conhecimento dos alunos, boa dinamização e boa 

comunicação/clareza no discurso. Conjuntamente aos aspetos positivos da realização 

da ação, o facto de não haver aspetos negativos aponta para um resultado positivo e 

transmite a qualidade da ação realizada. 

Após a análise quantitativa das respostas à questão n.º 6 da avaliação final, foi 

possível verificar que a dinamização da ação foi considerada “muito boa” (n=11). Os 

restantes dois alunos qualificaram a mesma como “boa” e “razoável”. 

Posteriormente à análise qualitativa das respostas à questão n.º 7 da avaliação 

final, foi possível ficar a conhecer algumas sugestões por parte dos alunos (ver anexo 

AI). Dos 13 alunos presentes, nove não acrescentaram nenhuma sugestão, um 

abordou a importância do tema, um sugeriu uma ideia de atividade e dois 

responderam de forma descontextualizada. 

Além da ação propriamente dita também existiram outros momentos que 

proporcionaram a aprendizagem ou o alargamento de conhecimento sobre o idadismo, 

assim como a partilha de vivências/experiências relacionadas com o tema (ver anexo 

AJ). 

 No geral, considera-se que a ação “Decifrar o Idadismo”, assim como todos os 

outros momentos de aprendizagem e/ou de partilha relacionados com o tema do 

idadismo, foram bem conseguidos e os objetivos da atividade foram alcançados. 

Considera-se ainda que os debates gerados entre os alunos foram bastante 

enriquecedores e tornaram a atividade muito mais produtiva. 

Por fim, foi muito gratificante ouvir testemunhos positivos de alguns alunos que 

fizeram questão de dar a sua opinião oralmente sobre a atividade, assim como 

agradecer pela mesma, e afirmar que este tipo de atividades devia acontecer com 

mais frequência, uma vez que são tão importantes. 

 

3.4.1.3. Avaliação da Atividade “Estereótipos Por Uma Linha”. 

A atividade “Estereótipos Por Uma Linha” foi desenvolvida no dia 28 de março 
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de 2023, na Escola Secundária Alves Martins (Viseu) com alunos de duas turmas do 

8.º ano. Os alunos foram avaliados em dois momentos distintos – no início (ver anexo 

AK) e no final (ver anexo AL) da atividade. As seguintes conclusões foram possíveis 

alcançar através da análise qualitativa e quantitativa das fichas de avaliação 

diagnóstica e final. 

 

Escola Secundária Alves Martins, Viseu | 8º ano | 1.ª Turma 

A 1.ª turma de 8.º ano, com a qual foi desenvolvida a atividade, tinha 28 alunos 

dos quais 11 eram do género feminino, 14 do género masculino, um assinalou o seu 

género como “outro”, um aluno preferiu não responder e outro aluno não respondeu à 

questão. As idades dos alunos são compreendidas entre os 13 e os 14 anos. 

Avaliação de conhecimentos 

Relativamente ao conhecimento dos tipos de estereótipos existentes, e com 

recurso à análise de conteúdo das respostas da pergunta n.º 1, da parte II, da 

avaliação diagnóstica (ver anexo AM), foi possível verificar que, 19 alunos não sabiam 

nenhum tipo de estereótipo existente, um tinha noção dos tipos de estereótipos 

existentes, três tinham noção sobre um dos tipos de estereótipos existentes e cinco 

tinham conhecimento de outro tipo de discriminação (preconceitos). 

Relativamente aos tipos de estereótipos que os alunos ficaram a conhecer, 

tendo em conta a ação dinamizada, e com recurso à análise de conteúdo das 

respostas à pergunta n.º 1 do, da parte I, do questionário de avaliação final (ver anexo 

AN), foi possível verificar que, após a atividade, 17 alunos souberam referir todos os 

tipos de estereótipos existentes, três alunos souberam referir todos os tipos de 

estereótipos existentes, mas acrescentaram informação errada, três souberam referir 

tipos de estereótipos existentes, porém de forma incompleta, três alunos souberam 

referir tipos de estereótipos existentes, porém de forma incompleta e acrescentaram 

informação errada, e dois alunos não souberam responder. 

De referir que se considerou correto estereótipo de “etnia” como expressão 

correta para os alunos se referirem ao estereótipo “étnico e cultural”, assim como 

“aparência” para o estereótipo de “beleza”. 

Contudo, considera-se que, de um modo geral, os alunos ficaram a conhecer 

os tipos de estereótipos existentes (uns com informação a menos, uns com informação 

a mais e alguns referindo-se aos tipos de estereótipos através de palavras próprias), à 

exceção de dois alunos. 

Após a análise quantitativa das respostas da afirmação n.º 1, da parte II, da 
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avaliação diagnóstica, foi possível verificar que dos 28 alunos, 26 consideraram que 

na afirmação “No final do ano, Filipa decide marcar um jantar a fim de comemorar a 

sua subida de cargo convidando todos os seus colegas da empresa. No entanto, 

Marília, de religião muçulmana, foi a única a não ser convidada” está presente um 

estereótipo.  

Posteriormente à análise quantitativa das respostas da afirmação n.º 2, da 

parte II, da avaliação diagnóstica, foi possível verificar que dos 28 alunos, 26 

consideraram que na afirmação “No final de uma festa de finalistas, organizada pelos 

alunos e alunas da associação de estudantes, foram repartidas diversas tarefas, 

nomeadamente, limpeza das casas de banho, apanhar o lixo, arrumar mesas e 

cadeiras, retirar a decoração, entre outras. Todas as tarefas foram delegadas 

aleatoriamente e equitativamente.” não está presente um estereótipo. Apenas um 

aluno considerou que está presente e outro não assinalou nenhuma resposta a esta 

afirmação. 

Analisadas quantitativamente as respostas da afirmação n.º 3, da parte II, da 

avaliação diagnóstica, foi possível verificar que dos 28 alunos, 25 consideraram que 

na afirmação “Na sala de espera do Centro de Saúde encontravam-se várias pessoas, 

incluindo António. Entretanto, chega Dulce, uma pessoa da comunidade cigana, e 

senta-se ao lado de António. Este, desconfortável, levanta-se e muda de lugar.” está 

presente um estereótipo. Apenas três alunos consideraram que não está presente um 

estereótipo na afirmação. 

Com a análise quantitativa das respostas da afirmação n.º 4, da parte II, da 

avaliação diagnóstica, foi possível verificar que dos 28 alunos, 23 consideraram que 

na afirmação “Na mercearia do João entram dois clientes. Um muito bem vestido e 

outro que, pela sua aparência (tatuagens, piercings e calças largas), fez o João ficar 

desconfiado e não tirar os olhos de cima dele.” está presente um estereótipo. Cinco 

alunos não consideraram a presença de estereótipo. 

Após a análise quantitativa das respostas da afirmação n.º 5, da parte II, da 

avaliação diagnóstica, foi possível verificar que dos 28 alunos, 23 consideraram que 

na afirmação “Num desfile de moda, no interior de Portugal, participaram várias 

concorrentes com diferentes alturas e pesos.” não estava presente um estereótipo. Um 

aluno não assinalou nenhuma resposta a esta afirmação e quatro consideraram que 

está presente um estereótipo. 

De um modo geral, é possível afirmar que em todas as afirmações a maioria da 

turma respondeu acertadamente, identificando a presença ou ausência de estereótipo, 
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assim como em todas as afirmações houve um número muito baixo de alunos a 

responder de forma errada. 

Com recurso à análise de conteúdo e à análise quantitativa das respostas à 

questão n.º 2, da parte I, do questionário de avaliação final (ver anexo AO), foi 

possível verificar que dos 28 alunos: todos acertaram na resposta à afirmação n.º 1; 

apenas um aluno não acertou na resposta à afirmação n.º 2 (ou seja 27 acertaram); 25 

acertaram na resposta à afirmação n.º 3 (um errou, um referiu “não vejo presença de 

estereótipo” e um não respondeu); apenas um aluno não acertou na resposta à 

afirmação n.º 4 (ou seja 27 acertaram) e todos acertaram na resposta à afirmação n.º 

5. 

Também de um modo geral, é possível afirmar que em todas as afirmações a 

maioria da turma respondeu acertadamente, indicando o estereótipo presente em cada 

uma das afirmações, assim como em todas as afirmações houve um número muito 

baixo de alunos a responder de forma errada ou a não responder. 

Desta forma, acredita-se que a turma adquiriu novos conhecimentos sobre 

diferentes tipos de estereótipos existentes e, ainda, aprendeu a identificar a presença 

desses tipos de estereótipos em possíveis situações quotidianas. 

Com recurso à análise de conteúdo e à análise quantitativa das respostas à 

questão n.º 1, da parte II, da avaliação final, foi possível levantar os aspetos positivos 

(ver anexo AP) e os aspetos negativos relativamente à realização da ação.  

Foram excluídos 15 aspetos positivos apontados por alguns alunos, uma vez 

que um era ilegível, dois diziam mais respeito ao tema da ação do que propriamente à 

realização da ação (“cultura” e “cidadania”) e 12 por serem inoportunos (“perder aulas” 

[n=4]; “eu” [n=4]; “stora de FQ” e “Guedes” [n=3]).  

Ainda relativamente aos aspetos positivos da realização da ação, foi possível 

verificar que houve aumento do conhecimento dos alunos, uma boa organização e 

houve possibilidade de partilhas. 

 Quanto aos aspetos negativos, 26 alunos não apontaram nenhum aspeto 

negativo ou escreveram “não tem/não há/não existe” e dois alunos apontaram como 

aspetos negativos “é chato” e “colegas inadequados”. Também foram excluídos alguns 

aspetos negativos escritos por alguns alunos por serem inoportunos, tais como, “André 

Ventura” (n=4), “subsídios” (n=4) e “Cristina Ferreira”. 

 Ainda sobre os aspetos negativos, acredita-se que o facto de 26 alunos, em 28, 

não terem apontado nenhum aspeto negativo é algo positivo e que transmite a 

qualidade da ação dinamizada. 
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Após a análise quantitativa das respostas à questão n.º 2, da parte II, da 

avaliação final, foi possível verificar que a dinamização da ação foi considerada 

maioritariamente como “muito boa” (n=21). Apenas cinco alunos consideraram “boa” e 

dois “razoável”. 

Posteriormente à análise qualitativa das respostas à questão n.º 3, da parte II, 

da avaliação final, foi possível ficar a conhecer algumas sugestões por parte dos 

alunos (ver anexo AQ). Dos 28 alunos, 26 não acrescentaram sugestões, um sugeriu 

um aspeto a melhor acrescentando que gostou da atividade e outro, que também 

referiu que gostou da atividade, acabou por ser excluído, uma vez que terminava com 

um comentário inoportuno.  

 

Escola Secundária Alves Martins, Viseu | 8º ano | 2.ª Turma 

A 2.ª turma de 8.º ano, com a qual foi desenvolvida a atividade, tinha 24 alunos 

dos quais sete eram do género feminino, 10 do género masculino, dois assinalaram o 

seu género como “outro” e cinco alunos preferiram não responder. As idades dos 

alunos são compreendidas entre os 13 e os 14 anos. 

Avaliação de conhecimentos 

Relativamente ao conhecimento dos tipos de estereótipos existentes, e com 

recurso à análise de conteúdo das respostas da pergunta n.º 1, da parte II, da 

avaliação diagnóstica (ver anexo AR), foi possível verificar que, 13 alunos não sabiam 

nenhum tipo de estereótipo existente, seis tinham noção de alguns tipos de 

estereótipos existentes (ainda que com alguns aspetos errados), dois tinham 

conhecimento de outro tipo de discriminação (preconceitos), dois apresentaram 

respostas descontextualizadas e um não respondeu. 

Relativamente aos tipos de estereótipos que os alunos ficaram a conhecer, 

tendo em conta a ação dinamizada, e com recurso à análise de conteúdo das 

respostas à pergunta n.º 1 do, da parte I, do questionário de avaliação final (ver anexo 

AS), foi possível verificar que, após a atividade, 15 alunos souberam referir todos os 

tipos de estereótipos existentes, um aluno soube referir todos os tipos de estereótipos 

existentes, mas acrescentou informação errada e oito alunos souberam referir tipos de 

estereótipos existentes, porém de forma incompleta e acrescentaram informação 

errada. 

Assim, considera-se que, de um modo geral, os alunos ficaram a conhecer os 

tipos de estereótipos existentes (uns com informação a menos, uns com informação a 

mais e alguns referindo-se aos tipos de estereótipos através de palavras próprias). 
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Após a análise quantitativa das respostas da afirmação n.º 1, da parte II, da 

avaliação diagnóstica, foi possível verificar que dos 24 alunos, 17 consideraram que 

na afirmação “No final do ano, Filipa decide marcar um jantar a fim de comemorar a 

sua subida de cargo convidando todos os seus colegas da empresa. No entanto, 

Marília, de religião muçulmana, foi a única a não ser convidada” está presente um 

estereótipo. Sete alunos consideraram que não estava presente um estereótipo. 

Posteriormente à análise quantitativa das respostas da afirmação n.º 2, da 

parte II, da avaliação diagnóstica, foi possível verificar que dos 24 alunos, 19 

consideraram que na afirmação “No final de uma festa de finalistas, organizada pelos 

alunos e alunas da associação de estudantes, foram repartidas diversas tarefas, 

nomeadamente, limpeza das casas de banho, apanhar o lixo, arrumar mesas e 

cadeiras, retirar a decoração, entre outras. Todas as tarefas foram delegadas 

aleatoriamente e equitativamente.” não está presente um estereótipo. Cinco alunos 

consideraram que está presente um estereótipo. 

Analisadas quantitativamente as respostas da afirmação n.º 3, da parte II, da 

avaliação diagnóstica, foi possível verificar que dos 24 alunos, 20 consideraram que 

na afirmação “Na sala de espera do Centro de Saúde encontravam-se várias pessoas, 

incluindo António. Entretanto, chega Dulce, uma pessoa da comunidade cigana, e 

senta-se ao lado de António. Este, desconfortável, levanta-se e muda de lugar.” está 

presente um estereótipo. Apenas quatro alunos consideraram que não está presente 

um estereótipo na afirmação. 

Com a análise quantitativa das respostas da afirmação n.º 4, da parte II, da 

avaliação diagnóstica, foi possível verificar que dos 24 alunos, 19 consideraram que 

na afirmação “Na mercearia do João entram dois clientes. Um muito bem vestido e 

outro que, pela sua aparência (tatuagens, piercings e calças largas), fez o João ficar 

desconfiado e não tirar os olhos de cima dele.” está presente um estereótipo. Cinco 

alunos não consideraram a presença de estereótipo. 

Após a análise quantitativa das respostas da afirmação n.º 5, da parte II, da 

avaliação diagnóstica, foi possível verificar que dos 24 alunos, 19 consideraram que 

na afirmação “Num desfile de moda, no interior de Portugal, participaram várias 

concorrentes com diferentes alturas e pesos.” não estava presente um estereótipo. 

Cinco alunos não consideraram a presença de estereótipo. 

De um modo geral, é possível afirmar que em todas as afirmações a maioria da 

turma respondeu acertadamente, identificando a presença ou ausência de estereótipo, 

assim como em todas as afirmações houve um número muito baixo de alunos a 
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responder de forma errada. 

Com recurso à análise de conteúdo e à análise quantitativa das respostas à 

questão n.º 2, da parte I, do questionário de avaliação final (ver anexo AT), foi possível 

verificar que dos 24 alunos: 22 acertaram na resposta à afirmação n.º 1 (dois erraram); 

19 acertaram na resposta à afirmação n.º 2 (erraram cinco); 22 acertaram na resposta 

à afirmação n.º 3 (dois erraram), e 21 acertaram na resposta às afirmações n.º 4 e n.º 

5 (três erraram). 

Também de um modo geral, é possível afirmar que em todas as afirmações a 

maioria da turma respondeu acertadamente, indicando o estereótipo presente em cada 

uma das afirmações, assim como em todas as afirmações houve um número muito 

baixo de alunos a responder de forma errada ou a não responder. 

Desta forma, acredita-se que a turma adquiriu novos conhecimentos sobre 

diferentes tipos de estereótipos existentes e, ainda, aprendeu a identificar a presença 

desses tipos de estereótipos em possíveis situações quotidianas. 

Com recurso à análise de conteúdo e à análise quantitativa das respostas à 

questão n.º 1, da parte II, da avaliação final, foi possível levantar os aspetos positivos 

(ver anexo AU) e os aspetos negativos (ver anexo AV) relativamente à realização da 

ação.  

Foram excluídos seis aspetos positivos apontados por alguns alunos, uma vez 

que diziam mais respeito ao tema da ação do que propriamente à realização da ação 

(“igualdade”, “menos racismo”, “respeitar os outros”, “vários tipos de estereótipos”, 

“não acusarmos nenhuma pessoa por causa da sua religião, cultura, género” e 

“conhecer novas pessoas”). 

Ainda relativamente aos aspetos positivos da realização da ação, foi possível 

verificar que houve aumento do conhecimento dos alunos, uma boa dinamização da 

ação, satisfação por parte dos alunos para com a ação, assim como para com o tema 

da mesma. 

 Quanto aos aspetos negativos, 21 alunos não apontaram nenhum aspeto 

negativo ou escreveram “Nenhum/Não sei” e dois alunos apontaram como aspetos 

negativos “deixaram alguns estereótipos importantes de fora”, e “não falaram de 

estereótipos também importantes como a sexualidade”. Também foi excluído um 

aspeto negativo escrito por um aluno por não se enquadrar na questão (“podem se 

sentir mal”). 

 Ainda sobre os aspetos negativos, acredita-se que o facto de 21 alunos, em 24, 

não terem apontado nenhum aspeto negativo é algo positivo e que transmite a 
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qualidade da ação dinamizada. 

Após a análise quantitativa das respostas à questão n.º 2, da parte II, da 

avaliação final, foi possível verificar que a dinamização da ação foi considerada 

maioritariamente entre “muito boa” (n=12) e “boa” (n=7). Sendo considerada como 

“razoável” (n=3) e má (n=2) por apenas cinco alunos. 

Posteriormente à análise qualitativa das respostas à questão n.º 3, da parte II, 

da avaliação final, foi possível ficar a conhecer algumas sugestões por parte dos 

alunos (ver anexo AW). Dos 24 alunos, 22 não acrescentaram sugestões, um sugeriu 

um aspeto a melhorar e outro foi excluído, uma vez que se considera um comentário 

inoportuno.  

Além da ação propriamente dita, também foi reproduzido, em ambas as 

turmas, um vídeo sobre estereótipos que permitiu aos alunos refletir sobre nós, os 

outros e nós em relação com os outros, isto é, as nossas atitudes para com os outros, 

assim como o impacto da atitude dos outros em nós. 

É de referir que algumas histórias redigidas pelos diferentes grupos de alunos 

ficaram bastante interessantes e originais. 

No geral, considera-se que a ação “Estereótipos Por Uma Linha”, foi bem 

conseguida, assim como foram alcançados os seus os objetivos. 

 

3.4.2. Avaliação de Produto 

 Na avaliação da qualidade da conceção de um plano de intervenção ou de um 

projeto, os critérios de coerência interna e externa são centrais. Considerando 

fundamentais os seus subcritérios, nomeadamente, a exequibilidade (todas as 

possibilidades devem ser julgadas a partir da adequação de meios e da possibilidade 

de concretizar, em ações mais práticas, os objetivos definidos de forma abstrata); a 

acessibilidade (publicitação do plano ou projeto e entendimento, por todos aqueles que 

são os seus destinatários e atores, quanto aos objetivos, às metas a atingir e às ações 

a desenvolver) e a responsabilidade (análise do modo como cada ação está vinculada 

à responsabilidade de quem a deve executar) (Capucha, 2008). 

De forma a perceber se o plano foi bem concebido, foi realizado o presente 

relatório final. Não obstante, a avaliação também foi contínua, permitindo avaliar a 

eficácia e a eficiência. Quanto ao impacto da intervenção, não será possível ser 

avaliado, uma vez que as atividades foram implementadas pontualmente e o público-

alvo foi distinto em todas as ocasiões.  

No que diz respeito à avaliação do guia de recursos, após a sua elaboração, foi 
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realizado um questionário de avaliação (ver anexo AX) dirigido a pessoas que 

trabalham diretamente com indivíduos/famílias para os quais o guia se destina, isto é, 

vulneráveis à pobreza e exclusão social, pois seria difícil encontrar um grupo 

específico de pessoas nessa situação. Assim, o questionário de avaliação pretende 

avaliar a pertinência, a utilidade e a adequação do guia. 

 

3.4.2.1. Avaliação do Guia de Recursos. 

O questionário de avaliação do Guia de Recursos foi entregue a sete pessoas, 

das quais se obteve resposta de quatro (ver anexo AY, AZ, BA e BB). 

Consequentemente, foi possível realizar a seguinte análise de resultados (ver anexo 

BC). 

A análise da I Parte “Caracterização dos inquiridos” permitiu verificar que estes 

têm idades compreendidas entre os 39 e os 47 anos. Além disso, percebeu-se que 

todos detêm o ensino superior (licenciatura ou mestrado) e que, quanto à profissão, 

apresentam funções/cargos na área social. 

No que diz respeito à Parte II “Pertinência e Utilidade do Guia de Recursos” 

duas pessoas concordam totalmente que o guia é útil para identificar estratégias e 

ações para combater a pobreza e a exclusão social, uma concordou e outra manteve-

se neutra (nem concordou, nem discordou). 

Já na Parte III “Acessibilidade, Compreensão e Organização do Guia de 

Recursos” verificou-se que: todos concordam que a informação no guia era clara e 

compreensível; dois concordam e um concorda totalmente que o guia indicou 

claramente as formas para aceder aos recursos mencionados (o restante manteve-se 

neutro); dois concordam totalmente e dois concordam que encontraram com facilidade 

as informações necessárias no guia; dois concordam totalmente e um concorda que o 

guia está bem organizado e estruturado, assim como que o guia forneceu informações 

abrangentes sobre os recursos disponíveis para combater a pobreza e a exclusão 

social (apenas um se manteve neutro); dois concordam totalmente e dois concordam 

que o guia ofereceu uma variedade de recursos/soluções para diferentes 

necessidades e situações; dois concordam e um concorda totalmente que, 

relativamente à quantidade de informação e/ou recursos, que o guia está completo 

(apenas um discordou); por fim, três concordaram totalmente e um concordou que os 

links para informações adicionais são úteis/práticos. 

A IV Parte “Impacto do Guia de Recursos” permitiu verificar que duas pessoas 

concordam e uma concorda totalmente que o guia ajudou a aumentar o seu 
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conhecimento sobre os recursos disponíveis para famílias em situação de pobreza e 

exclusão social (uma manteve-se neutra). Também se percebeu que uma concorda 

totalmente e uma concorda (enquanto duas se mantêm neutras) que o guia teve um 

impacto positivo na sua compreensão e na tomada de decisões para combater a 

pobreza e a exclusão social. E, ainda, três concordam totalmente que recomendariam 

o guia de recursos (apenas uma se mantém neutra). 

 Por fim, na Parte V “Observações” onde os inquiridos podiam indicar alguma 

sugestão ou melhoria, foram apontadas algumas relativamente à quantidade de 

informação (ideias de apoios a acrescentar), à estrutura e organização (opinião acerca 

da alteração da ordem de um dos apoios) e à compreensão e acessibilidade (sugestão 

de linguagem mais clara e descrição dos apoios mais sucinta). Algumas respostas 

foram excluídas por serem incongruentes. 

  De um modo geral, tendo em conta a análise anterior, é possível afirmar que o 

Guia de Recursos é pertinente e útil, no que diz respeito ao combate à pobreza e 

exclusão social, assim como é acessível, compreensível e bem estruturado. Além 

disso, verificou-se que o Guia teve um impacto positivo para os inquiridos, aliás 

considera-se que a avaliação deste parâmetro foi bastante positiva, uma vez que os 

inquiridos se caracterizam como indivíduos com conhecimentos prévios sobre os 

assuntos abordados ao longo do Guia, pois trabalham diretamente com o público-alvo 

para o qual o Guia se destina. Contudo, apesar da avaliação positiva e o Guia ter 

cumprido o seu objetivo, ressalta-se que também foi possível verificar que existem 

aspetos que podem ser melhorados como, por exemplo, a quantidade de recursos ser 

maior e a descrição destes não ser tão exaustiva. 
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Conclusões 

Ao longo do relatório foram descritas todas as atividades desenvolvidas 

durante o período de estágio curricular, assim como analisadas as avaliações das 

mesmas, as quais permitiram concluir que todas as atividades foram bem 

desenvolvidas e conseguidas, alcançando os seus objetivos gerais, uma vez que foi 

possível verificar que houve aperfeiçoamento ou aquisição de conhecimentos acerca 

das temáticas abordadas. 

Com o desenvolvimento das atividades em contexto de estágio, contribuiu-se 

para a desconstrução de preconceitos e estereótipos, assim como com a elaboração 

do Guia de Recursos se contribuiu para a diminuição das carências socioeconómicas 

nas famílias com crianças e jovens, como evidencia a análise de resultados dos 

questionários de avaliação do mesmo.  

Contudo, considera-se que a intervenção no âmbito da mudança de 

pensamentos ou desconstrução de preconceitos e estereótipos deve ser longa e 

contínua, ou seja, não deve ser pontual, a fim de se obter efetivamente resultados 

positivos no que diz respeito à mudança de comportamentos. 

No que diz respeito à intervenção realizada verificaram-se algumas limitações. 

O facto de as atividades serem desenvolvidas pontualmente e com públicos-alvo 

distintos dificulta a obtenção de resultados positivos a longo prazo, simultaneamente 

impedindo avaliar o impacto da intervenção. Outra limitação consistiu na intervenção 

com base somente na prevenção, uma vez que os temas das atividades solicitadas 

tinham de ser abordados de forma a estarem devidamente enquadrados e justificados 

no mestrado no qual se inseriu o estágio curricular. Porém, considera-se que este tipo 

de intervenção é o mais adequado ao contexto de estágio onde o mesmo decorreu.  

Neste sentido, e tendo em conta a importância do trabalho desenvolvido pelo 

Núcleo Distrital de Viseu da EAPN Portugal, recomenda-se, para uma intervenção 

futura, que seja dada continuidade ao desenvolvimento de atividades no âmbito da 

prevenção, uma vez que é uma boa estratégia para se evitar o risco/perigo. Do mesmo 

modo, e partindo do princípio que a pobreza infantil permanecerá uma realidade 

preocupante, dever-se-á priorizar uma concentração de forças que atuem na sua 

atenuação/erradicação. Assim, fará sentido manter uma intervenção focada na 

melhoria das condições socioeconómicas de agregados familiares com crianças e 

jovens. Além disso, considera-se pertinente participar em possíveis projetos/estudos, 

envolvidos na área com crianças e jovens, que possam surgir, pois certamente serão 

uma ótima oportunidade para obter uma noção mais ampla da realidade social. 
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Por fim, são de destacar também as potencialidades deste estágio em termos 

académicos. Assim, afirma-se que foi possível desenvolver competências 

fundamentais, como a elaboração de estratégias de intervenção social, bem como 

aprimorar algumas características pessoais necessárias na área da intervenção com 

crianças e jovens. A experiência proporcionada pelo estágio contribuiu 

significativamente para uma formação académica e profissional mais rica, permitindo 

uma maior compreensão da realidade social e a importância da intervenção em prol da 

justiça social e da igualdade de oportunidades. 
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Anexo B – Plano de Estágio 
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Anexo C – Guia de Recursos 
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Anexo D – Planificação da Atividade “Desconstruir Estereótipos e Preconceitos” 
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Anexo E – Apresentação Powerpoint da Atividade “Desconstruir Estereótipos e 

Preconceitos” 
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Anexo F – Planificação da Atividade “Decifrar o Idadismo” 
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Anexo G – Documento Sobre o Filme “The Intern” (O Estagiário) 
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Anexo H – Documento com Casos de Idadismo 
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Anexo I – Planificação da Atividade “Estereótipos Por Uma Linha” 
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Anexo J – Documento das Histórias de Estereótipos 
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Anexo K – Certificado de Participação na Formação “Comportamentos Aditivos 

Sem Substâncias: Programa de Prevenção QTJ?” 
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Anexo L – Ficha de Avaliação Inicial: Atividade “Desconstruir Preconceitos e 

Estereótipos” 
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Anexo M – Questionário de Avaliação Final: Atividade “Desconstruir 

Preconceitos e Estereótipos” 
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Anexo N – Interesse dos assuntos abordados: Atividade “Desconstruir 

estereótipos e preconceitos” (1ª turma) 

1. Quão interessante achaste os assuntos abordados? 

Nada 

interessante 

Pouco 

interessante 

Mais ou menos 

interessante 

Muito 

interessante 

Bastante 

interessante 

1 2 1 8 14 

 

Anexo O – Pertinência dos assuntos abordados: Atividade “Desconstruir 

estereótipos e preconceitos” (1ª turma) 

2. Até que ponto consideras que os assuntos abordados foram pertinentes? 

Nada 

pertinentes 

Pouco 

pertinentes 

Mais ou menos 

pertinentes 

Muito 

pertinentes 

Bastante 

pertinentes 

1 - 3 8 14 

 

Anexo P – Compreensibilidade dos assuntos abordados: Atividade 

“Desconstruir estereótipos e preconceitos” (1ª turma) 

3. De que modo foram compreensíveis os assuntos abordados? 

Nada 

compreensíveis 

Pouco 

compreensíveis 

Mais ou menos 

compreensíveis 

Muito 

compreensíveis 

Bastante 

compreensíveis 

1 - 2 11 12 

 

Anexo Q – Satisfação dos alunos para com a atividade “Desconstruir 

Estereótipos e Preconceitos” (1ª turma) 

4. Em que medida avalias a tua satisfação para com a atividade? 

Nada 

satisfeito(a) 

Pouco 

satisfeito(a) 

Mais ou menos 

satisfeito(a) 

Muito 

satisfeito(a) 

Bastante 

satisfeito(a) 

1 - 2 10 13 
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Anexo R – Interesse dos assuntos abordados: Atividade “Desconstruir 

estereótipos e preconceitos” (2ª turma) 

1. Quão interessante achaste os assuntos abordados? 

Nada 

interessante 

Pouco 

interessante 

Mais ou menos 

interessante 

Muito 

interessante 

Bastante 

interessante 

1  1 12 8 

 

Anexo S – Pertinência dos assuntos abordados: Atividade “Desconstruir 

estereótipos e preconceitos” (2ª turma) 

2. Até que ponto consideras que os assuntos abordados foram pertinentes? 

Nada 

pertinentes 

Pouco 

pertinentes 

Mais ou menos 

pertinentes 

Muito 

pertinentes 

Bastante 

pertinentes 

1 - 2 10 9 

 

Anexo T – Compreensibilidade dos assuntos abordados: Atividade 

“Desconstruir estereótipos e preconceitos” (2ª turma) 

3. De que modo foram compreensíveis os assuntos abordados? 

Nada 

compreensíveis 

Pouco 

compreensíveis 

Mais ou menos 

compreensíveis 

Muito 

compreensíveis 

Bastante 

compreensíveis 

1 - 3 10 8 

 

Anexo U – Satisfação dos alunos para com a atividade “Desconstruir 

Estereótipos e Preconceitos” (2ª turma) 

4. Em que medida avalias a tua satisfação para com a atividade? 

Nada 

satisfeito(a) 

Pouco 

satisfeito(a) 

Mais ou menos 

satisfeito(a) 

Muito 

satisfeito(a) 

Bastante 

satisfeito(a) 

1   11 10 
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Anexo V – Ficha de Avaliação Inicial: Atividade “Decifrar o Idadismo” 
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Anexo W – Questionário de Avaliação Final: Atividade “Decifrar o Idadismo” 
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Anexo X – Análise de Conteúdo das Respostas da Questão n.º 1 da Avaliação 

Diagnóstica: Atividade “Decifrar o Idadismo” (11.º e 12.º ano) 

Categorias de análise Unidade de Registo 
Total de 

respostas 

Desconhecimento do 

significado de idadismo 

“Não sei/ não sei o que é/ não sei 

explicar” 
13 

Noção do significado de 

idadismo 

“Preconceito perante a idade (das 

pessoas)” (n=3)  

“Preconceito e discriminação perante 

uma determinada idade” (n=1)  

“Preconceito em relação à idade” (n=1)  

“Preconceito por causa da idade” (n=2) 

“Forma de preconceito/discriminação 

sofrida por pessoas por conta da idade” 

(n=3) 

10 

Noção errada sobre o 

significado de idadismo 

“É o envelhecimento” 

“É o ato de envelhecermos e perdermos 

qualidades” 

2 

Noção incompleta sobre o 

significado de idadismo 

“Alguma coisa relacionada com a idade” 
2 

Sem resposta  (Não respondeu à questão) 2 

 

Anexo Y – Análise de Conteúdo das Respostas à Questão n.º 1 do Questionário 

de Avaliação Final: Atividade “Decifrar o Idadismo” (11.º e 12.º ano) 

Categorias de análise Unidade de Registo 
Total de 

respostas 

Conhecimento antes da 

atividade acerca do 

idadismo mas adquiriu 

novos conhecimentos 

sobre o mesmo após a 

atividade 

“Já tinha algum conhecimento, fiquei a saber 

mais algo sobre o idadismo, como algumas 

situações que ocorrem frequentemente” 

“Já tinha conhecimento sobre o assunto mas 

fiquei a saber mais”  

“Fiquei a saber mais sobre o assunto” 

3 

Desconhecimento antes “Não tinha conhecimento do termo, 13 
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da atividade acerca do 

idadismo mas adquiriu 

novos conhecimentos 

sobre o mesmo  após a 

atividade 

simplesmente isso”  

“Fiquei a saber o que é o idadismo”  

“Muitas pessoas são discriminadas por terem 

certas idades” 

“Alguns exemplos despercebidos que tocam o 

idadismo”  

“O conceito de idadismo” 

“Não tinha conhecimento do significado da 

palavra e que é um preconceito bidirecional 

(tanto de idoso com os jovens e os jovens com 

os idosos)” 

“Aprendi que o idadismo é um preconceito 

relacionado à idade (…) seja uma criança, um 

adulto ou um idoso” 

“Não sabia nada acerca do idadismo. Agora vou 

ter mais atenção neste tipo de situações” 

“Anteriormente não sabia nada acerca do 

idadismo, agora tenho o conhecimento de que o 

idadismo é o preconceito com a idade, seja com 

uma pessoa mais velha ou nova” 

“Idadismo – preconceito com a idade. Aprendi 

hoje o que é o idadismo” 

“Do significado da palavra de idadismo e que 

pode acontecer com qualquer ser humano de 

qualquer idade” 

“Preconceito acerca da idade, a palavra própria 

em si não conhecia” 

“Eu já tinha um breve conhecimento sobre o 

preconceito mas não sabia que existia 

preconceito sobre a idade” 

Aprendeu sobre não julgar 

ninguém pela idade e 

respeitar o outro  

(não é percetível se já 

tinha conhecimento sobre 

“Aprendi que não devemos criticar ninguém pela 

idade e que devemos ajudar as pessoas” 

“Que não se deve julgar ninguém pela idade” 

“Aprendi que nós jovens muitas vezes somos 

preconceituosos com os idosos a chamá-los de 

4 
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o idadismo antes da 

atividade, apenas é 

possível perceber o 

conhecimento que 

adquiriu) 

velhos etc… e muitas vezes não nos 

apercebemos desse erro mas com esta 

«formação» foi possível fazer-nos pensar mais 

antes de falar” 

“O significado de idadismo e a respeitar a forma 

como se trata o próximo da forma mais 

confortável possível” 

Aprendeu que o idadismo 

ocorre em diferentes 

faixas etárias (não é 

percetível se já tinha 

conhecimento sobre o 

idadismo antes da 

atividade, apenas é 

possível perceber o 

conhecimento que 

adquiriu) 

“Que pode ser feito com qualquer idade” 

“Que o preconceito com a idade não é só dos 

mais novos para os mais velhos e que também 

existe ao contrário” 

“Que não só acontece com os jovens, mas 

também e muito com os idosos” 

“Idadismo é o termo de preconceito das pessoas 

mais novas para as mais velhas e das mais 

velhas para as mais novas” 

“Eu pensava que o idadismo era um conceito 

inclinado para as pessoas de mais idade e nesta 

sessão eu descobri que é algo que se aplica 

também ao mais jovens” 

5 

Adquiriu parte do 

conhecimento de forma 

errada 

“Eu aprendi acerca do idadismo que não existe 

envelhecimento, temos de tratar todos da 

mesma forma” 

1 

Observações: Duas respostas foram omitidas devido à ilegibilidade da letra dos(as) alunos(as) e 1 aluno não 

preencheu o questionário de avaliação final, pois não se encontrava presente no momento de avaliação. 

Assim sendo, não foi possível obter a resposta a esta questão por parte de 3 alunos. 
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Anexo Z – Análise Quantitativa das Respostas da Questão n.º 5 da Avaliação 

Diagnóstica: Atividade “Decifrar o Idadismo” (11.º e 12.º ano) 

 

 

Anexo AA – Análise de Conteúdo das Respostas à Questão n.º 5 da Avaliação 

Final (Aspetos Positivos): Atividade “Decifrar o Idadismo” (11.º e 12.º ano) 

Categorias de Análise Unidade de Registo (Aspetos Positivos) 
Total de 

Respostas 

Aprendizagem com a ação “Aprendi coisas novas” 

“Aprendi mais coisas” 

“Tomar conhecimento sobre o idadismo” 

(n=2) 

“Entender o que é o idadismo” 

“Mais conhecimento” 

“Conhecimento” (n=4) 

“Conhecimento de modo geral” 

“Alargar o conhecimento sobre o tema” 

“Mais informação” 

“Sabedoria” (n=2) 

18 

14

10
10

6

4

3

Palavras associadas ao envelhecimento

Experiência Sabedoria Fragilidade Morte Dependência Demência
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“Aprendizagem” 

“Aprender mais” 

“Tivemos mais conhecimento sobre o 

assunto” 

Interação na ação “Conseguimos interagir bastante” 

“A interação que os oradores tiveram 

connosco” 

“Boa interação” (n=2) 

“Houve interação” 

5 

Dinamização da ação “Foi dinâmica” 

“Bem dinamizada” 

“Boa dinâmica” 

“Dinamização da atividade” (n=2) 

“Tivemos um “film” para representar o 

idadismo” “Alguma prática” 

7 

Comunicação durante a 

ação 

“Ação com uma linguagem fácil de entender 

e reter” 

“Foram claras e diretas ao ponto” 

“Esclarecedor” 

“Boa comunicação dos oradores” 

“Boa comunicação” 

5 

Qualidade do conteúdo da 

ação 

“Muito produtiva” 

“Interessante” 
2 

Organização da ação “Bem organizada” 1 

Possibilidade de partilhas “Partilha de ideias” 

“Partilhas das nossas convivências” 

“Trabalho em grupo” 

“Falar das experiências do tema” 

“Partilhas” 

5 
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Anexo AB – Análise de Conteúdo das Respostas à Questão n.º 5 da Avaliação 

Final (Aspetos Negativos): Atividade “Decifrar o Idadismo” (11.º e 12.º ano) 

Categorias de Análise 
Unidade de Registo (Aspetos 

Negativos) 

Total de 

Respostas 

Dinamização da ação “Poucas atividades práticas” 1 

Comunicação  
“Talvez a falta de comunicação 

por parte dos alunos” 
1 

(Alunos não apontaram aspetos 

negativos) 
-- 20 

 

Anexo AC – Análise de Conteúdo das Respostas à Questão n.º 7 da Avaliação 

Final: Atividade “Decifrar o Idadismo” (11.º e 12.º ano) 

Categorias de Análise Unidade de Registo 
Total de 

Respostas 

Sem sugestões “Não” (n=9) 

“Nada a declarar” 

(Não respondeu) (n=9) 

19 

Sugestões de temas “Como lidar com pessoas com Alzheimer” 1 

Sugestões de 

aprofundamento do tema 

“Acho que podia serem abordadas mais as 

consequências do idadismo nos jovens e 

como nos afeta” 

1 

Qualidade da ação “Não, porque foi ótima a atividade” 

“A atividade foi bem organizada e 

interessante” 

“Não, acho que o tema foi bem abordado” 

“Não, deu para perceber” 

“Não tenho nada para dizer, gostei 

imenso!” 

5 

Agradecimentos “Não e já agora muito obrigada pela 

atenção e o conhecimento” 
1 
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Anexo AD – Momentos Adicionais da Atividade “Decifrar o Idadismo” (11.º e 12.º 

Ano) 

Além da ação propriamente dita também existiram outros momentos que 

proporcionaram a aprendizagem ou o alargamento de conhecimento sobre o idadismo, 

assim como a partilha de vivências/experiências relacionadas com o tema. 

 Assim, antes da ação “Decifrar o Idadismo” e após o preenchimento da ficha de 

avaliação diagnóstica, foi questionado aos alunos se sabiam o que era idadismo, ao 

que grande parte respondeu que não, contudo houve 2 alunos a partilhar o seu 

conhecimento sobre o significado da palavra e descreveram-no como “preconceito em 

relação à idade”, o que está correto. Sendo que mais nenhum aluno pretendeu 

acrescentar nenhuma informação, adicionou-se que “o idadismo surge quando a idade 

é usada para categorizar e dividir pessoas de maneira a causar prejuízos, 

desvantagens e injustiças” (Organização Pan-Americana da Saúde, 2021). Após todos 

os alunos perceberem em que é que consistia o idadismo, interrogou-se se já o tinham 

observado ou experienciado e alguns alunos responderam com a questão da 

infantilização (sobre o qual tinham abordado nas aulas). 

 Seguiu-se para a apresentação do filme “The Intern”, uma vez que foi possível 

perceber que muitos poucos alunos tinham conhecimento do mesmo. Prossegue-se 

para a visualização do trailer do filme e, assim que este termina, é questionado aos 

alunos quais são os idadismos presentes no trailer. Neste momento, houve respostas 

como, por exemplo, “a Jules ser subestimada por ser CEO de uma empresa por ser 

muito nova e mulher” e “a Jules primeiro julgou Ben pela idade e depois acabaram 

grandes amigos”. Houve também o contributo de um aluno que se tornou 

particularmente interessante, pois referiu a parte do trailer em que aparece Ben a 

receber uma massagem da massagista da empresa, uma senhora que aparentava ser 

da sua faixa etária, e os seus novos colegas de trabalho mais jovens fizeram questão 

de fazer desse momento algo caricato e perverso. O aluno aproveitou esse trecho do 

trailer para fazer referência à questão da sexualidade nas pessoas idosas, referindo 

que é algo muito discriminado e até quase que tabu.  

 Questionou-se que mensagem retiravam do trailer do filme e os alunos que 

participaram chegaram à conclusão pretendida apontando que “os mais novos podem 

sempre aprender com os mais velhos, assim como os mais velhos também podem 

aprender com os mais novos”. 

 No momento a seguir à implementação da ação “Decifrar o Idadismo”, 

procurou-se criar outro momento de partilha e questionou-se aos alunos se tinham 
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algum momento relativo a vivências com pessoas idosas (p.e. com avós, vizinhos) que 

tivesse tido algum significado para eles e que gostassem de partilhar e explicar o 

porquê daquele momento ter sido tão importante. Não foram muitos os alunos a 

participar mas houve 1 aluno que partilhou um momento, em particular, com uma 

pessoa idosa que ocorreu em contexto de visita de estudo. Referiu que esse momento 

foi muito relevante para si, uma vez que as histórias e partilhas daquela pessoa 

tiveram um impacto positivo na sua vida, não só pelo valor das partilhas e do que 

aprendeu mas por ter sentido que aquela pessoa confiou em si para as partilhar. O 

aluno valorizou bastante a história de vida da pessoa em questão, referiu identificar-se 

com a mesma e ainda que gostaria de ter conhecido aquela pessoa noutras 

circunstâncias. Terminou afirmando que nunca se iria esquecer daquela pessoa 

apesar de saber que provavelmente nunca mais a iria ver. 

 No geral, considera-se que a ação “Decifrar o Idadismo”, assim como todos os 

outros momentos de aprendizagem e/ou de partilha relacionados com o tema do 

idadismo, foram bem conseguidos e os objetivos da atividade foram alcançados. De tal 

forma que, em conversas informais, o técnico do Núcleo da EAPN afirmou que uma 

das professoras dos alunos que participaram nesta atividade lhe contou que os 

mesmos alunos tiveram outra ação na qual a dinamizadora abordou o tema e os 

alunos prontamente, e bastante entusiasmados, fizeram questão de mostrar que 

sabiam identificar que se tratava de comportamentos idadistas. 
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Anexo AE – Análise de Conteúdo das Respostas da Questão n.º 1 da Avaliação 

Diagnóstica: Atividade “Decifrar o Idadismo” (10.º ano) 

Categorias de análise Unidade de Registo 
Total de 

respostas 

Desconhecimento do 

significado de idadismo 

“Não sei/ não sei o que é idadismo/ não 

entendo nada” 
5 

Noção do significado de 

idadismo 

“O preconceito relacionado à idade” 

“Preconceito pela sua idade que a 

sociedade tem hoje em dia” 

“Preconceito pela idade de uma pessoa” 

“Preconceito em relação à idade das 

outras pessoas” 

4 

Noção errada sobre o 

significado de idadismo 

“Que a idade não importa, porque há 

várias pessoas que ganham maturidade 

mais cedo do que outras” 

“Idadismo é sobre idosos pobres que 

pedem dinheiro” 

2 

Noção incompleta sobre o 

significado de idadismo 

“Algum tipo de preconceito com idosos” 

“É um preconceito com os idosos” 
2 

 

Anexo AF – Análise de Conteúdo das Respostas à Questão n.º 1 do Questionário 

de Avaliação Final: Atividade “Decifrar o Idadismo” (10.º ano) 

Categorias de análise Unidade de Registo 
Total de 

respostas 

Aprendeu que o idadismo 

ocorre em diferentes 

faixas etárias  

“O idadismo acontece em todas as idades, tanto 

de pessoas mais velhas para pessoas mais 

novas como o contrário” 

“Que não era só preconceito da parte dos mais 

novos para os mais velhos, mas sim de qualquer 

idade” 

“Aprendi que o idadismo não se trata apenas de 

pessoas mais velhas e sim de pessoas de todas 

as idades” 

8 
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“O idadismo é o preconceito de idade, desde os 

mais velhos até aos mais novos” (n=3) 

“O idadismo é o preconceito sobre idades quer 

sejam novos ou idosos” 

“Que o idadismo apesar de acontecer mais 

vezes com pessoas idosas também acontece 

com os jovens” 

Aprendeu que o idadismo 

é o preconceito em 

relação à idade 

“O que eu aprendi acerca do idadismo é que 

devemos parar de ser preconceituosos com a 

idade das pessoas, porque a idade não importa 

nada e independente de tudo devemos respeitar 

as pessoas como elas querem e não pela sua 

idade” 

“O que aprendi acerca do idadismo é que as 

pessoas acabam por terem sempre preconceitos 

com a idade das outras pessoas”. 

2 

Aprendeu a não ter 

comportamentos idadistas 

“O que aprendi foi: nunca dar outros nomes aos 

idosos” 

“Aprendi que chamar alguém por senhor/a sem 

saber como a pessoa quer ser tratada pode ser 

um incómodo” 

2 

Reteve informação sobre 

outros momentos da 

atividade que não 

estavam associados 

diretamente ao idadismo 

“Eu tinha entendido porque tem que ouvir bem, 

ajudar as pessoas e etc” 

1 
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Anexo AG – Análise Quantitativa das Respostas da Questão n.º 5 da Avaliação 

Diagnóstica: Atividade “Decifrar o Idadismo” (10.º ano) 

 
 

 

Anexo AH – Análise de Conteúdo das Respostas à Questão n.º 5 da Avaliação 

Final (Aspetos Positivos): Atividade “Decifrar o Idadismo” (10.º ano) 

Categorias de Análise Unidade de Registo (Aspetos Positivos) 
Total de 

Respostas 

Aprendizagem com a ação “Novos conhecimentos” 

“Fiquei com mais conhecimento” 

“Tive mais conhecimento” 

“Novas aprendizagens” 

“Aprender o que é idadismo” 

“Aprendi o que era idadismo”  

“Fiquei a saber o que é o idadismo” 

“Conhecimentos sobre como agir”  

“Sensibilização sobre o tema” 

9 

Dinamização da ação “Boa apresentação” 

“Gostei do trailer do filme”  

“Reflexão final” 

3 

Comunicação durante a 

ação 

“Explicaram tudo muito explicito”  

“Falar bem” 
2 

11

6
5

3

3

2
2

Palavras associadas ao envelhecimento

Experiência Sabedoria Fragilidade Dependência Ativo Desequilíbrio Morte
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Anexo AI – Análise de Conteúdo das Respostas à Questão n.º 7 da Avaliação 

Final: Atividade “Decifrar o Idadismo” (10.º ano) 

Categorias de Análise Unidade de Registo 
Total de 

Respostas 

Sem sugestões “Não”  

“Não pretendo acrescentar nenhuma 

sugestão” 

“Não tenho nada a acrescentar, acho que 

fizeram tudo bem” 

(Não respondeu) (n=6) 

9 

Importância do tema “Deviam de dar apresentações deste tipo, 

porque há muitas pessoas que não sabem 

exatamente o que é o idadismo, com isto 

devemos aprender a respeitar e saber 

como as pessoas querem ser tratadas” 

1 

Ideia de atividade “Fazer um jogo de acontecimentos (por 

exemplo: uma pessoa está a tirar uma 

carta com uma pergunta e o outro 

responde, se acertar acrescenta um ponto, 

e se não acertar passa a outro)” 

1 

Respostas 

descontextualizadas 

“Cuidar os idosos muito bem. Cuidar dos 

pacientes e escutar muita atenção para 

não se esquecer” 

“Tratar os mais novos como os mais 

velhos” 

2 
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Anexo AJ – Momentos Adicionais da Atividade “Decifrar o Idadismo” (10.º Ano) 

Além da ação propriamente dita também existiram outros momentos que 

proporcionaram a aprendizagem ou o alargamento de conhecimento sobre o idadismo, 

assim como a partilha de vivências/experiências relacionadas com o tema. 

 Assim, antes da ação “Decifrar o Idadismo” e após o preenchimento da ficha de 

avaliação diagnóstica, foi questionado aos alunos se sabiam o que era idadismo, ao 

que grande parte respondeu que não, contudo houve 2 alunos a partilhar o seu 

conhecimento sobre o significado da palavra e descreveram-no como “preconceito em 

relação à idade”, o que está correto. Sendo que mais nenhum aluno pretendeu 

acrescentar nenhuma informação, adicionou-se que “o idadismo surge quando a idade 

é usada para categorizar e dividir pessoas de maneira a causar prejuízos, 

desvantagens e injustiças” (Organização Pan-Americana da Saúde, 2021).  

Após todos os alunos perceberem em que é que consistia o idadismo, 

interrogou-se se já o tinham observado ou experienciado e alguns alunos quiseram 

partilhar algumas experiências próprias de quando sentiram que sofreram de 

idadismo. A aluna que quis ser a primeira, partilhou algo bastante pessoal, razão pela 

qual se prefere não explicitar. Outra aluna partilhou que sofre constantemente de 

idadismo por parte de pessoas mais velhas (adultos), uma vez que tem 17 anos e se 

encontra no 10.º ano de escolaridade. Em conversa, foi possível perceber o quanto 

esse preconceito afeta a aluna e que a mesma não se consegue defender nessas 

situações, apenas ouve sem contestar, guardando para si a emoção de tristeza. A 

última pessoa a participar era uma pessoa mais velha que se encontrava na sala a 

apoiar um dos alunos com necessidades especiais educativas, ou seja, não era aluna. 

Partilhou que, estando agora na idade adulta, lhe incomoda bastante o facto de as 

outras pessoas automaticamente se dirigirem a si denominando-a de “senhora” ou a 

tratar por “você”. Este caso, em particular, causou um grande debate na turma, no qual 

uns concordavam com esse tipo de tratamento justificando com a questão do respeito 

e outros percebiam o lado da pessoa que partilhou a sua experiência. Este debate 

permitiu tocar noutros assuntos importantes como a importância da comunicação na 

interação interpessoal. A solução sugerida foi: sempre que não tivermos uma relação 

de afinidade com alguém, mais novo ou mais velho, dever-se-á perguntar à pessoa 

como gosta de ser tratada (nome, alcunha, etc). Também se sugeriu, para os casos 

em que não seja possível questionar o tratamento que prefere, utilizar o “você” mas 

sem o mencionar, por exemplo, “Desculpe, pode ajudar-me?”.  

 Seguiu-se para a apresentação do filme “The Intern”, uma vez que foi possível 
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perceber que apenas 1 aluno tinha conhecimento do mesmo. Prossegue-se para a 

visualização do trailer do filme e, assim que este termina, é questionado aos alunos 

quais são os idadismos presentes no trailer. Neste momento, houve respostas como, 

por exemplo, “primeiro Jules julgou o Ben pela idade e depois tornaram-se grandes 

amigos” ao que se complementou que a sua relação intergeracional proporcionou a 

ambos benefícios mútuos, explicando alguns. Houve 1 aluno que referiu a parte do 

trailer em que aparece Ben a receber uma massagem da massagista da empresa 

(uma senhora que aparentava ser da sua faixa etária) e os seus novos colegas de 

trabalho mais jovens fizeram questão de fazer desse momento algo caricato e 

perverso. O aluno em questão não estava a conseguir explicar bem o seu ponto de 

vista e, nesse sentido, auxiliou-se o mesmo referindo a questão da sexualidade nas 

pessoas idosas, como algo muito discriminado. Sendo que nenhum aluno tinha 

referido um idadismo por parte de alguém mais velho para com alguém mais novo, 

acrescentou-se o exemplo de que Jules foi subestimada por ser CEO de uma empresa 

por ser muito nova e mulher.   

 No momento a seguir à implementação da ação “Decifrar o Idadismo”, sendo 

que não houve tempo para criar momento de partilha com os alunos acerca de 

momentos relativos a vivências com pessoas idosas (p.e. com avós, vizinhos) que 

tivesse tido algum significado para eles, prosseguiu-se para a entrega das fichas de 

avaliação final. 

 No geral, considera-se que a ação “Decifrar o Idadismo”, assim como todos os 

outros momentos de aprendizagem e/ou de partilha relacionados com o tema do 

idadismo, foram bem conseguidos e os objetivos da atividade foram alcançados. 

Considera-se ainda que os debates gerados entre os alunos foram bastante 

enriquecedores e tornaram a atividade muito mais produtiva. 

Por fim, foi muito gratificante ouvir testemunhos positivos de alguns alunos que 

fizeram questão de dar a sua opinião oralmente sobre a atividade, assim como 

agradecer pela mesma, e afirmar que este tipo de atividades devia acontecer com 

mais frequência, uma vez que são tão importantes. 
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Anexo AK – Ficha de Avaliação Inicial: Atividade “Estereótipos Por Uma Linha” 
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Anexo AL – Questionário de Avaliação Final: Atividade “Estereótipos Por Uma 

Linha” 
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Anexo AM – Análise de Conteúdo das Respostas da Questão n.º 1 da Avaliação 

Diagnóstica: Atividade “Estereótipos Por Uma Linha” (1ª Turma) 

Categorias de análise Unidade de Registo 
Total de 

respostas 

Desconhecimento dos tipos 

de estereótipos existentes 

“Não sei” 
19 

Noção de tipos de 

estereótipos existentes 

“Estereótipos com etnia, religião, aspeto 

físico e com condições de vida” 
1 

Noção sobre 1 dos tipos de 

estereótipos existentes 

“Os estereótipos podem ser devidos à 

etnia, raça, religião” 

“Um dos estereótipos que eu conheço é 

quando uma pessoa começa a olhar de 

lado para a outra só por esta ser de cor de 

pele diferente, por exemplo” 

“O estereótipo entre mulheres e homens, 

que mulheres usam vestidos e brincam 

com bonecas e homens não choram” 

3 

Conhecimento de outro tipo 

de discriminação 

(preconceitos)  

“Xenofobia/racismo/preconceito/homofobia” 

5 

 

Anexo AN – Análise de Conteúdo das Respostas à Questão n.º 1 do Questionário 

de Avaliação Final: Atividade “Estereótipos Por Uma Linha” (1ª Turma) 

Categorias de análise Unidade de Registo 
Total de 

respostas 

Soube referir todos os tipos de 

estereótipos existentes 

“Beleza, socioeconómico, etnia, religião e 

género” (n=14) 

“Religião, aparência, etnia, socioeconómico, 

género” (n=3) 

17 

Soube referir todos os tipos de 

estereótipos existentes, mas 

acrescentou informação 

errada 

“Beleza, socioeconómico, etnia, religião, 

género, homofobia, racismo, xenofobia” 
3 
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Soube referir tipos de 

estereótipos existentes, porém 

de forma incompleta 

“Beleza, socioeconómico e etnia”  

“Socioeconómico, etnia, religião e género” 

“Beleza, socioeconómico, etnia e religião” 

3 

Soube referir tipos de 

estereótipos existentes, porém 

de forma incompleta e 

acrescentou informação 

errada 

“Religião, racismo, beleza, socioeconómico, 

género, xenofobia” 

3 

Não soube referir nenhum tipo 

de estereótipo existente 

“Não sei” 
2 

 

Anexo AO – Análise de Conteúdo das Respostas às Afirmações da Questão n.º 2 

da Avaliação Final: Atividade “Estereótipos Por Uma Linha” (1ª Turma) 

Categorias de Análise Unidade de Registo (Aspetos Positivos) 
Total de 

Respostas 

Respondeu corretamente 

à afirmação n.º 1 

“Religião” (n=20) 

“Religioso” (n=5) 

“Estereótipo religioso” (n=2) 

“Contra a religião” (n=1) 

28 

Respondeu corretamente 

à afirmação n.º 2 

“Género” (n=23) 

“De género” (n=2) 

“Estereótipo género” (n=2) 

27 

Respondeu corretamente 

à afirmação n.º 3 

“Etnia” (n=19) 

“Étnico e cultural” (n=1) 

“Étnico (n=2) 

“De etnia” (n=1) 

“Estereótipo étnico/etnia” (n=2) 

25 

Respondeu corretamente 

à afirmação n.º 4 

“Social e económico” (n=6) 

“Socioeconómico” (n=19) 

“Estereótipo social” (n=1) 

“Estereótipo social e económico” (n=1) 

27 

Respondeu corretamente 

à afirmação n.º 5 

“Beleza” (n=23) 

“Estereótipo beleza” (n=2) 

“Aparência/De aparência” (n=3) 

28 
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Anexo AP – Análise de Conteúdo das Respostas à Questão n.º 1, da Parte II, da 

Avaliação Final (Aspetos Positivos): Atividade “Estereótipos Por Uma Linha” (1ª 

Turma) 

Categorias de Análise Unidade de Registo (Aspetos Positivos) 
Total de 

Respostas 

Aprendizagem com a ação “Novas aprendizagens” (n=4) 

“(Maior) aprendizagem” (n=4) 

“Aprender a respeitar etnias” 

“Aprendi, fiquei a saber mais, melhorei os 

meus conhecimentos” 

“Aprendi novas coisas” 

“Ficamos a saber mais sobre estereótipos” 

(n=3) 

“Aprendi muita(s) coisa(s)” (n=4) 

“Mais/maior conhecimento” (n=6) 

“Ficamos a adquirir mais conhecimento” 

25 

Organização da ação “Boa organização” (n=2) 

“Trabalhar em grupo” 

“Grupos (n=5)” 

8 

Possibilidade de partilhas “Cooperação” 

“Cooperação com os colegas” 
2 

 

Anexo AQ – Análise de Conteúdo das Respostas à Questão n.º 3, da parte II, da 

Avaliação Final: Atividade “Estereótipos Por Uma Linha” (1ª Turma) 

Categorias de Análise Unidade de Registo 
Total de 

Respostas 

Sem sugestões “Não” (n=5) 

“Não pretendo” (n=1) 

“Não há nada a acrescentar” (n=1) 

“Não, está muito bom” (n=1) 

“Não sei” (n=1)  

(Não respondeu) (n=17) 

26 

Sugestões de aspetos a “(Gostei muito da apresentação) apesar 1 
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melhorar que deveria haver partes práticas” 

Satisfação para com a 

ação 
“Gostei da atividade…” (n=2) 2 

Sugestões excluídas “(Gostei da atividade) porém poderiam 

demorar mais tempo para perder mais aula” 
1 

 

Anexo AR – Análise de Conteúdo das Respostas da Questão n.º 1 da Avaliação 

Diagnóstica: Atividade “Estereótipos Por Uma Linha” (2ª Turma) 

Categorias de análise Unidade de Registo 
Total de 

respostas 

Desconhecimento dos tipos 

de estereótipos existentes 

“Não sei” 
13 

Noção de alguns tipos de 

estereótipos existentes 

“Estereótipo religioso, estereótipo sobre 

género, estereótipo sobre raça e 

estereótipo sexual, entre outros” 

“Raça, cor de pele, etnia, religião e 

género” (n=2) 

“Estereótipos pela religião, cultura, 

aspeto, sexualidade e etnia” 

“Estereótipos de religião, sexualidade, 

sexo, etnia, roupa” (n=2) 

6 

Conhecimento de outro tipo 

de discriminação 

(preconceitos)  

“Xenofobia/racismo/homofobia” (n=2) 

2 

Respostas 

descontextualizadas 

“Estereótipo: racista, lgbtfobico 

homofóbico, estereótipo «cigano»” 

“Gostos de países, por exemplo, muitas 

pessoas quando pensam em egito só 

pensam nas pirâmides mas o egito é 

muito mais que só pirâmides” 

2 

Resposta em branco  1 
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Anexo AS – Análise de Conteúdo das Respostas à Questão n.º 1 do Questionário 

de Avaliação Final: Atividade “Estereótipos Por Uma Linha” (2ª Turma) 

Categorias de análise Unidade de Registo 
Total de 

respostas 

Soube referir todos os tipos de 

estereótipos existentes 

“Estereótipo socioeconómico, género, étnico 

e cultural, beleza, religião” (n=13) 

“De género, socioeconómico, de beleza, 

religião, cultura e etnia” 

“Beleza, religioso, género, socioeconómico, 

étnico” 

15 

Soube referir todos os tipos de 

estereótipos existentes, mas 

acrescentou informação 

errada 

“Estereótipo de aparência, religião, 

socioeconómico, cultura, género e beleza” 
1 

Soube referir tipos de 

estereótipos existentes, porém 

de forma incompleta e 

acrescentou informação 

errada 

“Culturais, étnicos, socioeconómicos, 

beleza, religiosos, sexuais, género, 

corporais” (n=3) 

“Cultura, religião, sexualidade, 

socioeconómicos”  

“Género, aparência, beleza, religião, etnia, 

cultura” (n=2) 

“Religião, vestuário, sexualidade, peso, 

aparência” 

“Género, sexualidade, cultura, religião, 

estado físico e estado financeiro” 

8 
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Anexo AT – Análise de Conteúdo das Respostas às Afirmações da Questão n.º 2 

da Avaliação Final: Atividade “Estereótipos Por Uma Linha” (2ª Turma) 

Categorias de Análise Unidade de Registo (Aspetos Positivos) 
Total de 

Respostas 

Respondeu corretamente 

à afirmação n.º 1 

“Religião” (n=12) 

“Religioso” (n=8) 

“Estereótipo religioso” (n=2) 

22 

Respondeu corretamente 

à afirmação n.º 2 

“Género” (n=17) 

“Estereótipo de género” (n=2) 
19 

Respondeu corretamente 

à afirmação n.º 3 

“Étnico e cultural” (n=9) 

“Etnia/étnico” (n=6) 

 “Estereótipo cultural/Cultura” (n=7) 

22 

Respondeu corretamente 

à afirmação n.º 4 

“Estereótipo socioeconómico” (n=2) 

“Socioeconómico” (n=19) 
21 

Respondeu corretamente 

à afirmação n.º 5 

“Beleza/De beleza” (n=16) 

“Estereótipo de beleza” (n=2) 

“Corporal” (n=3) 

21 

 

Anexo AU – Análise de Conteúdo das Respostas à Questão n.º 1, da Parte II, da 

Avaliação Final (Aspetos Positivos): Atividade “Estereótipos Por Uma Linha” (2ª 

Turma) 

Categorias de Análise Unidade de Registo (Aspetos Positivos) 
Total de 

Respostas 

Aprendizagem com a ação “Comecei a saber” 

“Aprendemos mais” 

“Ficamos a saber mais” 

“Aprendi mais sobre os diferentes tipos de 

estereótipos” 

“Aprendi mais sobre os estereótipos e da 

maneira que as pessoas são julgadas pela 

sociedade” 

“Ficámos a saber/aprendi mais sobre os 

estereótipos” (n=2) 

10 
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“Aprendemos que não devemos julgar 

alguém pela sua aparência, religião, género, 

etnia, etc” 

“Dá a conhecer a mais pessoas os 

estereótipos”  

“Dá a conhecer aos alunos sobre as pessoas 

que sofrem com estes estereótipos” 

Dinamização da ação “Parte dinâmica” 

“Vídeo” 
2 

Temática da ação “O tema” 

 
1 

Satisfação para com a ação “Tudo” (n=2) 2 

 

Anexo AV – Análise de Conteúdo das Respostas à Questão n.º 1, da Parte II, da 

Avaliação Final (Aspetos Negativos): Atividade “Estereótipos Por Uma Linha” (2ª 

Turma) 

Categorias de Análise 
Unidade de Registo (Aspetos 

Negativos) 

Total de 

Respostas 

Informação considerada 

insuficiente  

“Deixaram alguns estereótipos 

importantes de fora” 

“Não falaram de estereótipos também 

importantes como a sexualidade” 

2 

Sem aspetos negativos (Alunos não apontaram aspetos 

negativos) 

“Nenhum/Não sei” 

21 

Aspetos negativos excluídos “Podem se sentir mal” 1 
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Anexo AW – Análise de Conteúdo das Respostas à Questão n.º 3, da parte II, da 

Avaliação Final: Atividade “Estereótipos Por Uma Linha” (2ª Turma) 

Categorias de Análise Unidade de Registo 
Total de 

Respostas 

Sem sugestões “Não” (n=4) 

“Não, obrigada” (n=3) 

“Não tenho nenhuma sugestão” (n=1) 

(Não respondeu) (n=14) 

22 

Sugestões de aspetos a 

melhorar 

“Por mim acho que não é preciso 

acrescentar nada. Acho apenas que 

podíamos fazer algo mais além de 

preencher fichas e ver vídeos”  

1 

Sugestões excluídas “Pedro” 1 
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Anexo AX – Questionário de Avaliação do Guia de Recursos 
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302 
 

Anexo AY – Respostas ao Questionário de Avaliação (Inquirido 1) 
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Anexo AZ – Respostas ao Questionário de Avaliação (Inquirido 2) 



307 
 



308 
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Anexo BA – Respostas ao Questionário de Avaliação (Inquirido 3) 
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311 
 



312 
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Anexo BB – Respostas ao Questionário de Avaliação (Inquirido 4) 
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315 
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 Anexo BC – Análise dos Resultados do Questionário de Avaliação 

Parte I - Caracterização dos Inquiridos 

Idade 39; 41; 47; 47 

Formação Académica 

“Licenciatura em Ed. Social” 

“Mestrado” 

“Licenciatura Serviço Social; 

Especialização em Intervenção Sistémica 

e Familiar; Pós-graduação Gestão de 

Recursos Humanos” 

“Licenciatura em Serviço Social e 

Mestrado em Intervenção Psicossocial 

com Crianças e Jovens em Risco” 

Função/Cargo 

“TS Ed. Social” 

“Psicóloga” 

“Assistente Social” 

“Assistente Social” 

 

Parte II – Pertinência e Utilidade do Guia de Recursos 

 

1 

Discordo 

totalmente 

2 

Discordo 

3 

Nem 

concordo 

nem 

discordo 

4 

Concordo 

5 

Concordo 

totalmente 

1. O guia é útil para identificar 

estratégias e ações para 

combater a pobreza e a 

exclusão social. 

  1 1 2 
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Parte III – Acessibilidade, Compreensão e Organização do Guia de Recursos 

 

1 

Discordo 

totalmente 

2 

Discordo 

3 

Nem 

concordo 

nem 

discordo 

4 

Concord

o 

5 

Concordo 

totalmente 

1. A informação no guia era 

clara e compreensível. 
   4  

2. O guia indicou claramente 

as formas para aceder aos 

recursos mencionados. 

  1 2 1 

3. Encontrou com facilidade as 

informações necessárias no 

guia. 

   2 2 

4. O guia está bem organizado 

e estruturado. 
  1 1 2 

5. O guia forneceu 

informações abrangentes 

sobre os recursos disponíveis 

para combater a pobreza e a 

exclusão social. 

  1 1 2 

6. O guia ofereceu uma 

variedade de 

recursos/soluções para 

diferentes necessidades e 

situações. 

   2 2 

7. Relativamente à quantidade 

de informação e/ou recursos o 

guia está completo. 

 1  2 1 

8. Os links para informações 

adicionais são úteis/práticos.  
   1 3 
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Parte V - Observações 

Quantidade de informação “Discriminava mais apoios (porque existem 

muitos mais) e resumia ao máximo a que se 

destinam. Está, na minha opinião, 

demasiado exaustivo. Remetia sempre mais 

informações para link da SS. 

Referir a PSI, Subsidio Social de 

Desemprego, Complemento por 

Dependência… etc, etc.” 

 

“Podia ser importante referir as respostas 

nas áreas da toxicodependência, 

alcoolismo, tabagismo e saúde mental.” 

Parte IV – Impacto do Guia de Recursos 

 

1 

Discordo 

totalmente 

2 

Discordo 

3 

Nem 

concordo 

nem 

discordo 

4 

Concordo 

5 

Concordo 

totalmente 

1. O guia ajudou a aumentar 

o seu conhecimento sobre os 

recursos disponíveis para 

famílias em situação de 

pobreza e exclusão social. 

  1 2 1 

2. O guia teve um impacto 

positivo na sua compreensão 

e na tomada de decisões 

para combater a pobreza e a 

exclusão social. 

  2 1 1 

3. Recomendaria o guia de 

recursos. 
  1  3 
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“No caso da habitação, os beneficiários da 

medida RSI, também podem receber apoios 

pontuais para rendas”  

 

“Falta um recurso pertinente na área da 

saúde Produtos de Apoio para Pessoas com 

deficiência ou incapacidade. Este apoio 

pode ser dado através da Segurança Social, 

Hospitais e Emprego. Os produtos de apoio 

são uma excelente resposta a necessidades 

e dependem da condição de saúde (grau de 

incapacidade) exclusivamente.” 

Estrutura e organização “Recursos para educação especial a seguir 

ao capítulo da educação. Penso que fica 

desenquadrado na parte final.” 

Compreensão e acessibilidade “De uma forma geral, penso que o guia 

cumprirá melhor o seu propósito se for um 

pouco mais sucinto a nível descritivo das 

respostas.”  

 

“Considero que o guia de recursos está 

muito interessante, contudo, poderia estar 

com uma linguagem mais acessível a toda a 

população, facilitando a compreensão do 

guia, não só por parte dos técnicos, como 

também por parte dos beneficiários.” 

Informações adicionais “Os apoios para a alimentação, penso que 

de uma forma geral, mas em especial o 

POAPMC, têm de ter encaminhamento 

técnico. O utente não pode por sua livre 

iniciativa aceder ao programa. É preciso um 

diagnóstico social e cumprir critérios 

específicos. É importante referir essa 

componente” 

Respostas Excluídas “O valor do IAS foi atualizado pelo que o 
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valor do RSI também sofreu alterações, 

deve ser retificado.” 

 

“Voluntariado: penso que o hospital são 

Teotónio ainda tem bolsa de voluntários, 

bem como a Cáritas Diocesana de Viseu.” 

  

“Dada a pertinência do presente guia de 

recursos para a prática de intervenção de 

imensos profissionais da área social, sugiro 

que o mesmo possa ser ajustado para um 

formato de procura facilitadora, através da 

contemplação de um campo de pesquisa 

livre onde se possa escrever os termos que 

se pretendem procurar e desta forma se 

tornar numa resposta mais rápida de 

consulta.” 

Observações: Relativamente às respostas excluídas, a primeira transcrita indica a falta de atenção por parte 

do inquirido na leitura do Guia de Recursos, uma vez que no apoio em específico encontra-se referido, em 

nota de rodapé, que o mesmo pode sofrer alterações pelo que se solicita que as pessoas acedam ao link 

disponível a fim de se manterem a par do valor em vigor; a segunda transcrição sugere um apoio, porém 

específico da cidade de Viseu, algo que não vai com o objetivo do Guia de Recursos, uma vez que este 

pretende apresentar recursos/apoios disponíveis a nível nacional e não focar somente num distrito; a última 

transcrição aponta algo que, de facto, já existe e que é possível recorrer, uma vez que vários leitores de 

documentos, em formato pdf, apresentam essa funcionalidade (por exemplo, ao abrir um documento pdf com 

a Microsoft Edge, é possível verificar o símbolo de uma lupa, através do qual se pode escrever a palavra/frase 

que se pretende encontrar e, de seguida, o leitor é transportado para todos os pontos do documento onde está 

constatada).  

 

 

 


